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Introdução 

Umbalançodaproduçãohistoriográficasobreanaturezadosconflitos 
políticos e o papel do Estado na Primeira República nos permite detectar duas 
tendências básicas I • A primeira sustenta que o Estado não se define como 
representantedec1assesoudegruposdeinteressedominantesnasociedade, 
mas como um ator político que representa a "si mesmo" , ao mesmo tempo 
em que articula grupos e/ou classes sociais, possuindo assim um conteúdo 
marcadamente patrimonialista. No plano das disputas políticas, a cooptação 
com base no clientelismo tenderia a predominar sobre formas clássicas de 
representação de interesses. 

Uma segunda linha de interpretação é a que sustenta uma estreita 
associação entre os interesses econômicos dominantes e o controle do 
Estado, O que significa afirmar que OS interesses cafeeiros de São Paulo 
e Minas eram determinantes na orientação da política republicana. Como 
conseqüência deSsa interpretação há uma supervalorização do papel 
desses dois estados no jogo político oligárquico e um silêncio sobre o 
papel e a trajetória dos estados considerados de segunda grandeza, como 
Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. 

Um fato que nos parece básico é que desde o irúcio o esquema de 
dominação São Paulo-Minas abriu espaço para O surgimento de conflitos 
no seio da classe dominante. A insatisfação dos estados de segunda 
grandeza diante das deformações do federalismo, que limitavam 
grandemente sua autonomia no campo político e subordinavam seus 
interesses econômico-finallceiros aos interesses mineiros e paulistas, deu 
origem a iniciativas de contestação que não podem ser ignoradas. Embora 
essas iniciativas nem sempre fossem claramente delineadas ou explicitadas, 
e se caracterizassem por uma instabilidade dos atores-estados nelas 
engajados, é possível identificá-Ias ao longo de toda a República Velha. 

Nosso interesse reside em destacar a complexidade do pacto 
oligárquico na Primeira República e buscar um melhor deseriho do sistema 
federalista brasileiro, através do estudo da atuação de grupos regionais de 
segunda grandeza e de suas tentativas de construção de um eixo 
alternativo de poder 2 .Alguns estudos têm sido produzidos nessa direção, 
propondo uma revisão do papel do eixo dominante Minas-São Paulo. 



8 EM BUSCA DA IDADE DE OURO 

Aore1ativizaropapelhegemônico de São Paulo, aobuscarnovas explicaçõe5 
paraaascensãodeMinasGeraisnojogopolíticonacionaleaoredisçutiras 
teses que vêem no Rio Grande do Sul um foco desestabilizador, essas 
contribwçõe5 petmitemrepensarosesquemas de funcionamento da política 
oligãrquica brasileira no início da era republiama. 

Elegemos como objeto de análise neste trabalho a elite política do 
estado do Rio de Janeiro, cujo papel no pacto federalista e cujas caracteristicas 
e conflitosintemosprocuraremosapreender. O Rio deJaneironos parece ser 
um caso especialmçnte.interessante porque, de principal pólo econômico do 
país e mais forte base de apoio político da monarquia, o estado perdeu o 
statusde"grandeprovinciaimperial"comaimplantaçãodoregimerepublicano, 
inaugurandoumlongoperlododedificuldadeseconômicasepolíticasquese 
estendem até a atualidade. 

Um segundo objetivo deste estudo é exatamente contnbuir para uma 
melhor compreensão dos problemas atuais das elites fluminenses e da 
economia do estado do Rio deJaneiro. Nos últimos tempos, um dos temas 
recorrentemente tratados pela núdia tem sido a chamada 'crise' ou 
'esvaziamento' do estado doRiO. Especialmente no ano de 1990, por ocasião 
daseleiçõespara ogovemo estadual e emfunção do crescimento desmesurado 
da onda deviolência na cidade doRio deJaneiro, este tema passou a ser uma 
constante, tomando-se objeto de debates políticos na televisão, de incontáveis 
artigos em jornais é revistas e ainda de seminários e mesa.rredondas 3 • 

Algunspontos comuns parecem unir OS diagnósticos sobre as causas 
dos problemas do estado do Rio em geral, e da cidade do Rio em particular, 
emitidos por políticos, empresários, técnicos e intelectuais, mesmo com 
diferentes compromissos político-partidários. O primeiro deles é a avaliação 
de que a cidade do Rio, e após a fusão, o estado do Rio, por sua postura 
oposicionista tanto durante os governos militares quanto após a Nova 
República, tem sido alvo da discriminação do govemo federal. Essa 
discriminação se tniduziria não só nas negativas de concessão de incentivos 
fiscais e recursos financeiros, como também numa política de expoliação 
responsável poruma permanente drenagem de rendas. 

Um segundo ponto, que se relaciona com o primeiro, seria a dita 
incompetência das elites políticas cariocas e fluminenses para resistir a essa 
discriminação e expoliação do governo federal, traduzida na incapacidade de 
elaborar estratégias e projetos e de organizar /obbies para a defesa dos 
interesses do estado .. As raízes desse tipo de comportamento estariam no fato 
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de a cidade do Rio ter sido capital do país. o que teria levado seus políticos, 
e também os do antigo estado do Rio, a se preocupar mais com os grandes 
debates nacionais do que com a defesa dos interesses regionais. A essas 
contingências de ordem política são acrescentados outros problemas, como 
a fusão entre a Guanabara e o estado do Rio, a forte presença do governo 
federal, o grande número de funcionários públicos aqui residentes, a 
predominância daS atividades terciárias na economia e o envelhecimento do 
parque industrial, com sua estrutura produtiva característica da primeira 
revolução industrial ~. 

Esses problemas espedficosnaturaImente teriam sido agravados pela 
crise nacional da economia, mas o componente regional seria um fator 
explicativo fundamental para o esvaziamento econômico do Rio deJaneiro. 
Assim, a saída seria recuperar o regionalismo, o bairrismo, e fazer aquilo que 
é típico de uma federação, ou seja, participar de uma disputa de interesses 
concretos, regionáis. Esta interpretação, embora dominante, tem sofrido 
algumas aiticas e questionamentos. ' 

Um argumento alternativo, ainda que apresentado de maneira difusa 
e pouco organizadá, e embora ausente dos debates mais amplos nos meios 
de comunicação, sustenta que o estado do Rio deJaneironão estaria vivendo 
uma crisepartlcular, mas que seus problemas seriam fruto da própria crise que 
opaís atravessa, maximizados pela extensão da cidade doRio deJaneiro. De 
acordo com os indlcadores econômicos, não existiria de fato uma crise da 
economiatluminense.A produção do estado, seja medida pelo PIB regional, 
ou pelo produto do setOr industrial, terla crescido nos últimos anos acima da 
médianadonal 

Um desdobramento desse argumento é que as elites fluminenses 
Ce mais recentemente as cariocas) teriam desenvolvido uma tradição de 
falar na decadência do estado como forma de angariar atenções e recurSos 
especiais. Similannente às elites nordestinas, que teriam elaborado um 
discurso de pobreza ao longo de décadas, visando a extrair recursos dos 
poderes públicos federais 5, as elites fluminenses teriam produzido no fmal 
do século XIX, por ocasião da crise da economia cafeeira, um discurso 
centrado na decadência do estado ena necessidade de sua recuperação. 
Mais recentemente, essa antiga postura tluminense teria sido incorporada 
pelas elites cariocas ~travésda denúncia do "esvaziamento" do Rio de Janeiro. 
Para os que fazem este diagnóstico, sustentar a necessidade de defender 
interesses regionais implicaria favorecer um processo de provinciani.zação da 
cidade do Rio, o que seria um equívoco. 
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Todos esses argumentos, em grande parre debatidos nos principais 
meios de comunicação, carecem, entretanto, de uma base de sustentação 
mais consistente. A1l discussões, marcadas por um forte clima emocional 
e ideológico, pouco contribuem para que se possa avaliar com mais 
precisão a problemãtica realidade do estado do Rio de Janeiro. São poucos 
os estudos disporúveis baseados em pesquisas sólidas, capazes de 
fornecer informações e análises acerca da trajetória do estado do Rio. 

Diante desse quadro, toma-se fundamental e premente a 
multiplicação de trabalhos que testem essas questões e proporcionem 
análises de conjunto pautadas em pesquisas empiricamente fundanlentadas, 
ampliando assim o alcance das interpretações. Emergem como temas 
importantes para a investigação, entre outros, a fragmentação das elites do 
Rio deJaneiro, a nacionalização da política fluminense, as relações estado­
cidade, as relações agricultura-indústria, a presença do governo federal. 
Neste amplo leque aberto aos estudiosos, a abordagem histórica merece 
destaque pela possibilidade que encerra de resgatar as raízes de muitos 
dos problemas do' estado. 

Nossa proposta é exatamente discutir a fragmentação das elites 
políticas fluminenses e detectar os fatores responsáveis pelas dificuldades 
para a construção de acordos políticos internos que pellllitiriam a articulação 
e a defesa dos interesses do estado do Rio no contexto do federalismo 
brasileiro. O ponto de partida que orientou esta reflexão foi a constatação de 
que as elites fluminenses, desde o irúcio da República, eram portadoras de 
uma permanente sensação de perda em relação a uma posição anterior e, 
em função disso, se dedicavam a construir projetos de recuperação de 
uma Idade de Ouro localizada no passado cafeeiro e imperial'. 

Finalmente, o terceiro objetivo deste trabalho é de caráter 
metodológico. Pretendo realizar um estudo de história política que 
incorpore as novas tendências deste campo historiográfico. Depois de ter 
desfrutado de um amplo prestígio durante todo o século XIX, a história 
política entrou em processo de declínio. A fundação da revista 
Annales em 1929 na França e a criação da VI Seção da École Pratique 
des Hautes Études, tendo como presidente Lucien Febvre, em 1948, 
dariam impulso a um profundo movimento de transformação no 
campo do conhecimento histórico. Em nome de uma história total, 
uma geração de historiadores passou a questionar a hegemonia do 
político e a defender uma nova concepção de história onde o 
econõmico e o social deveriam ocupar lugar fundanlental. 
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De acordo com essanova proposta, as caractetí.sticas que paredamser 
constitutivas do estudo do político foram apontadas como um resumo dos 
defeitos que deveriam ser evitados. Desejosa de ir ao fundo das coisas, de 
apreender o mais profundo da realidade, a nova história sustentava que as 
estruturas duráveis são mais reais e detenninantes do que os acidentes de 
conjuntura. Seus pressupostos eram que os comportamentos coletivos têm 
mais importância sobre O curso da história do que as iniciativas individuais, e 
que os fenÔlnenosjnscritos em urna longa duração são mais significativos do 
queosmovimentosdefracaamplitude.Alémdisso,asrealidadesdotrnbalho 
eda produção deveriamserobjeto da atenção prioritária dos historiadores, ao 
invés daanãlise dosregirnespolíticos. Enfim, o fundamental era o estudo das 
estruturas; O importante não é aquilo que é manifesto, aquilo que sevê, mas 
o que está por trás; tudo o que é manifesto é ao mesmo tempo mais 
superficial. 

A história política era a antítese dessa concepl'ão, pois estava 

voltada para OS acidentes e as circunstâncias su pernciais e negligenciava 
as articulações dos eventos com as causas mais profundas; era o exemplo 
típico da história dita événementielle.Ao privilegiar o nacional, o particu­
lar, O episódico, a história política privava-se da possibilidade de comparação 
no espaço e no tempo e mostrnva-se incapaz de elaborar hipóteses 
explicativas ou produzir generalizações e sinteses que dão às discussões 
do historiador sua dimensão científica. Era uma história que permanecia 
narrativa, restrita a uma descrição linear e sem relevo, concentrnndo sua 
atenção nos grandes personagens e desprezando as multidões 
trnba1hadoras. 

A história política reunia portanto um número infindável de 
defeitos - era elitista, anedótica, individualista, factual, subjetiva, 
psicologizante - que uma nova geração de historiadores desejava liquidar. 
Era chegada a hora de passar de uma 'história dos tronos e das dominações 
para aquela dos povos e das sociedades'. Segundo René Remond, em seu 
livro Pour une bísto/re polilique, não se tratava apenas de criticar uma 
dada maneira, equivocada, de se fazer história política. O que estava em 
questão era um conjunto de postulados sobre a natureza do político e O 

sentido de suas relações com os outros IÚveis da realidade socia1- "a política 
era urna pequena coisa na superficie do real". 

Contudo, lentamente, este quadro começou a ser alterado, e a 
dimensão política dos fatos sociais passou a ganhar novos espaços, o que, 
nas palavras de Remond, representou um 'renascimento da história política'. 
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A idéia de que o político tinha consistência própria e dispunha de wna certa 
autonomia em relação a outras instâncias da realidade social ganhava 
credibilidade. 

Dentro desse quadro de renovação, nossa proposta é trabalhar com 
O político como um campo que tem existência própria, e não é numa 
simples expressão reflexa da ação estrutural das forças econômicas. 
Adotando a perspectiva de Pierre RosanvaUon 8, pretendemos trabalhar O 

político não como uma instância ou domírúo entre outros da realidade, 
mas como O focus privilegiado onde se articula o social e sua 
representação. Essa perspectiva não pretende descartar a importância do 
econômico, mas exatamente buscar uma articulação entre os diferentes 
aspectos do todo social. 

A partir da definição dessas propostas gerais, construímos quatro 
hipóteses sobre a trajetória das elites fluminenses: 

1. A fragmentação das elites políticas fluminenses funcio­
nou como um obstáculo à tentativa de construção de um eixo alter­
nativo de poder · à dominação Minas-São Paulo que possíbilitasse 
um melhor posicionamento do estado do Rio no contexto do 
federalismo brasileiro. 

2. A ausência de uma efetiva integração entre os setores produtivos 
e a elite política em tomo de programas de reforma para a agricultura criou 
entraves para a obtenção de um consenso na política fluminense. 

3.A proximidade entre o estado do Rio e a capital do país fez com 
que os políticos fluminenses fossem em boa parte absorvidos pela política 
nacional e tendessem a formular suas propostas com preocupações mais 
amplas em detrimento da defesa dos interesses regionais. 

4. As dificuldades de organização partidária do estado, provocadas 
pelo personalismo, constituíram outro fator importante da fragmentação 
política do estado do Rio. 

Para discutir e teStar essas hipóteses, organizamos o trabalho em 
seis capítulos. No primeiro, 'As elites políticas fluminenses: projeto e 
trajetória', apresento a atuação da elite política fluminense e a de seus 
principais atores, de maneira a apreender seus problemas, surgidos a partir 
da implantação da ordemrepublicana.Aidéia bãsica é recuperar as várias 
tentativas feitas pela elite política fluminense na busca de um consenso 
político que lhe posSibilitasse resgatar, no novo regime republicano, seu 
antigo status econômico e político. 
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Osegundo capítulo, "A economia fluminense na Primeira República", 
apresenta um quadro geral da evolução da agricultura fluminense, de 
modo a fornecer urna base para o entendimento daatuação das elites 
políticas do estado. O terceiro capítulo, "Projetos de reforma', parte da idéia 
de que na década de 1880 a agricultura fluminense passou a viver crescentes 
dificuldades que se prolongaram ao longo de vários anos. Para enfrentar tais 
problemas, setores da elite política formularam projetos de reforma que foram 
implementados fundamentalmente entre 1898 e 1906, e tinham como 
pontosprincipaisa diversificação da agricultura e a mudança da base tributária 
do estado através .da qiação do imposto territorial rural e da gradativa 
eliminação do imposto de exportação. A responsabilidade pela elaboração 
dessas propostas coube a umreduzido grupo de indivíduos pornós definidos 
como "núcleo refonnista". Esse núcleo encontrou fortes resistências por parte 
dos demais segmentos da elite política em particular e da classe dos 
proprietários de terra em geral, que dificultaram a implementação das 
medidas propostas. 

O quarto capítulo, 'A força da tradição", pretende recuperar as formas 
e os mecanismos de resistência ao programa de diversificação agricola como 
urna alternativa defmitiva e à introdução do imposto territorial rural.A preocu­
pação central do capítulo é explicar as causas dessas resistências. 

O quinto capítulo, 'A nacionalização da política fluminense', se dedica 
a discutir a tendência à nacionalização como um fator explicativo para a 
fragmentação da elite política do estado do Rio.A proximidade do Distrito 
Federal e as ingerências do governo federal foram elementos constantes e 
significativos na política fluminense. Nossa proposta é analisar essa relação 
enfocando-a como uma via de mão dupla, ou seja, examinando quais 
vantagens e desvantagens que a nacionalização trazia para a elite fluminense. 

O sexto e último capítulo, "Fragmentação política e questão partidária", 
pretende mapeara trajetória dos partidos fluminenses visando a explicar as 
dificuldades de instituciona1ização da vida partidária e as conseqüências desse 
futo para ainstabilidade política. A questão central é demonstrar as dificuldades 
da elite política flwriinen.se em precisar as atnbuições do governo e do partido 
oficial, fato que impossibilitou a criação de instãncias partidárias capazes de 
absorver conflitos. 
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A elite política fluminense: 

projeto e trajetória 

A ação da elite política fluminense 1 ao longo da Primeira República 
desdobrou-se em duas direções: na tentativa de administração doS corúlitos 
internos e na busca de alianças com outros grupos oligárquicos regionais, de 
modo a garantir a ~utonomia estadual e fazer valer o federalismo recém­
implantado frente às incursões intervencionistas do govemo central, afinado 
com os interesses do eixo Minas-São Paulo. 

Embora se tenha fragmentado em função de disputas sucessivas, a 
elite fluminense tinha inicia1mente um projetocomum:recuperarnaRepública 
um passado de grandeza vivido no Império. 

O c~é do Vale do Paraíba era uma das colunas mestras da 
economia do ImpérlOj as outras esteiavam.-se nos canaviais 
de Campos, da BahJ.a e de Pernambuco. A riqueza das três 
províncias não era s6 o dinheiro com que elas abasteciam. o 
tesouro Imperial, mas também as elites formadas na sua 
opulência para as artes, a ciência, a política, e que deram 
nas últimas décadas do Brasil monárquico o maior contin­
gente para o verniz da civilização com que elas brilham. na 
história nacional. 

Esta citação de Raul Fernandes, destacado político republicano, 
mostra com clareza o tipo de imagem que a elite política fluminense tinha 
de seu passado. 'Prosseguindo na leitura do mesmo documento, 
encontramos, a propósito da instauração da República, a seguinte 
afinnação: I~ Velha Província cedeu a outras o predomínio na política do 
país"2• Completa-se portanto a representação: em oposição a um tempo de 
gl6rlasvivido durante a m~narquiaJ apresentava-se um tempo de declínio 
trazido pelo novo,regime republicano. 

Paulino Soares de Souza Neto, ex-monarquista pertencente a uma 
facção oposta à de, Raul Fernandes, part:illiava o mesmo tipo de visão: 

Estávamos aqui no estado acostumados a contemplar, com 
a nostalgia imponente da saudade das cousas que não 
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voltam, a idade de ouro de nosso passado político e 
econômico transcorrido no Segundo Reinado. O império era 
como um parafso perdido de riquezas materiais e morais(. .. ) 
que deveria ser recuperado ' . 

Essa construção do imaginário político da elite fluminense nos remete 
a Raoul Girardet, que se estendeu longamente sobre a categoria da 'Idade de 
Ouro". Para este autor, a construção da imagem de um passado 
excepcionalmente feliz ou catastrófico é fundamental para dominar o tempo 
e a História esatisfazer as aspirações e inquietações das sociedades acerca dos 
acontecimentos. As visões de um presente e de um futuro definidos em 
função do que foi ou do que se supõe ter sido um passado marcam 
profundamente a trajetória dos grupos sociais, e por isso mesmo a presença 
dessas 4nagens e representações não deve sernegligenciada. Na nebulosa 
complexa, movediça, que é a do imaginário político, não há constelação mais 
constante e presente do que a da Idade de Ouro, que num IÚvel mais 
elementar pode ser definida como 'os bons velhos tempos" ou as 'belas 
épocas'. Convém observar contudo que essa época privilegiada gue é a dos 
fundadores, a da juventude dasinstituiçôes e dos regimes, peffilaOece datada, 
localizada na história, associada a acontecimentos relativamente precisos e 
identificáveis. Por isso mesmo, a visão da Idade de Ouro não é rrútica e não 
se confunde com um temp~ não-datado ou não-histórico '. 

Com a1gumasnuances, toda evocação de uma época privilegiada pela 
memória repousa sobre uma oposição fundamental: outrora e hoje, um certo 
passado e um certo presente. Em oposição ao 'tempo de antes", um tempo 
de grandeza e nobreza, ergue-se um presente descrito como um momento 
de tristeza e decadência, marcado pela degradação e pela desordem, das 
quais é preciso escapar·. 

II esta exatámente a representação produzida pelos fluminenses 
para resgatar seu passado e traçar as linhas de seu presente e futuro. 
Como deixam claro as citações apresentadas, as elites do estado do Rio se 
viam como pOSSUidoras de um passado de grandeza, de opulência, de 
uma Idade de Ouro da qual haviam sido despojadas pela crise do trabalho 
escravo e pela mudança do regime político. Era com base nesse diagnóstico 
de "perdas' que repensavam os carrúnhos a trilhar e delineavam seus 
novos projetos. Foi dentro deste quadro e com este tipo de percepção que 
passaram a atuar, procurando superar os desafios que se apresentavam com 
a nova ordem republicana. 

Desenhar uma estratégia para promover a recuperação econôrrúca e 
política do estado do ' Rio significava estabelecer uma agenda 
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de prioridades a perseguir. Um primeiro ponto fundamental para as eli 
tes fluminenses seria organizar uma força política estável e coesa, capaz 
de arcar com ~ desafios de uma reconstroção econômica interna e 
de defender os interesses fluminenses no contexto federal. Incapaz de 
lidar com o conflito, a Primeira República levava suas elites políticas regio 
nais a buscar o consenso intemo através dos partidos únicos estaduais, 
ÚJ)ica forma de obter estabilidade interna e sucesso na ampliação de seu 
e§Paçonafederação. 

1. À 'procura d~ cOnSemo 

José Tomás daPorciúncula,líder dos republicanoshlstóricos, já em 
1892 expressava sua preocupação com a "regeneração do EstadO" e a Itfiel 
observância do sistema federativo, falseado no estado do Rio de Janeiro". 
Defendendo a necessidade de coesão interna para alcançar esses opjetivos, 
afirmava: 

PO~80 assegurar-vos que jamais deixarei de esforçar-me para 
, que o Estado se convença de que esta política de conciliação 

é a que mais convém aos altos destinos do Estad~.- 7 

O primeiro grande ,obstáculo que se colocou à coesão das elites 
fiuminensesfoi exatamente afragllidade da penetração dasidéiasrepubllcanas 
no Rio de]aneiro ea ausência de um grupo político republicano capaz de 
defendê-las e enraizá-las. Na verdade, o primeiro governo republicano 
fluminense, chefiado porFrariciscoPortela, nada mais fez do que subordinar­
se ao governo federal e solaparas frágeis bases dos republicanos históricos. 
O interesse dePortela em crlaruma base de poder própria, respaldada pelo 
poder federal eindepe:ó.dente das demais forças políticas estaduais, provocou 
uma apr~ção dosrepublicanoshistóricos com os antigos monarquistas, 
lideradospelo conseJ.Vador Çonselheiro Paulino Soares de Souza. Essa aliança, 
que tinha todo interesse em lutar pela vigência do federalismo- vale dizer, 
pelo respeitoàautonomiaestadual-visava, na prática, à conquista dopoderB. 

A queda de Deodoro, e conseqüentemente de seus representantes 
nos diversos estados, afastou Porte1a e possibilitou a ascensão desse grupo, 
em. principio heterogêneo, 'que a partir de abril de 1892 se reuniu no Partido 
Republicano Flumineose, oPRF. Instalados no poder, osantigosm~quistas, 
liderados pelo ConselheiroPaulino, e os republicanos históricos, che~dospor 
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Pordúncula,procur.uamconsolidaraunidadeconslruÍdaduranteascarnpanhas 
oposicionistas. Tratava-se, inicialmente, de estabelecer regras de 
relacionamento de maneira que as inevitáveis divergências de interesse não 
ameaçassem a ordempoh1ica. Erafundamental que a disputaintra-oIigárquica 
pen;nanecesse subordinada ao interesse de manter estável a coalizão, 
condição necessária ao usufruto da autonomia estadual-. 

Se o penodo que se seguiu foi marcado por um padrão de relativa 
estabilidade, garantida por uma sintonia entre a situação fluminense e o 
governo federal, isso não significou, porém, que os problemas estruturais que 
ameaçavam a economia do estado tivessem sido enfrentados ou que as 
dificuldades para se, obter a unificação da política fluminense tivessem sido 
vencidas. O quadro de estabilidade começou a sofrer alterações a partir de 
1896, quando a economia fluminense passou a apresentar sinais de uma 
verdadeira crise. 

Paralelamente ao agravamento da situação econômica, começaram a 
surgir os primeiros sintomas de erosão da aliança política que controlava o 
governo. Os principais focos de conflito resultaram de disputas regionais, 
especialmente das reivindicações de lideranças campistas mais expressivas, 
como o Barão de Miracema, que desejavam um espaço político mais amplo 
na estrutura de dominação do estado. A resistência a essa demanda por 
parte da cúpula do PRF, constituída porPorciúncula, ConselheiroPaulino e 
Alberto Torres, provocou um acirramento das divergências. Mas o equilibrio 
mantido pelo governo fluminense só foi realmente ameaçado quando os 
grupos dissidentes passaram a se articular entre si ou cor.l facçôes atuantes 
na política nacional- ou seja, quando o grupo campista se aliou a elementos 
dissidentes de Nitefói, aPortela, e aos opositores do presidente da República, 
Prudente de Moraes 10. 

O quadro de instabilidade que começou então a ser desenhado 
agravou-se seriamente em 1898, quando o recém-eleito presidente do 
estado,Alberto Torres, decidiu afrontar as principais lideranças fluminenses, 
Porciúncula e Conselheiro Paulino, negando-se a intervir no conflito do 
município de Campos, em que se": 'frontavam aliados destes e partidãrios do 
BarãodeMiracema, principal liderança local. Embora esses desentendimentos 
sejam atnbuídos a disputas de ordem pessoal e as divergências em tomo de 
questões econômicas não sejam claras e visíveis à primeira vista, deve-se 
buscar suas raízes mais profundas. 

A questão central a ser pensada é que as divergências de caráter 
pessoal-clientelístico que marcaram a crise política de 1898 não excluem por 
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sis6osfatoresde natureza econômica. Se é verdade que no primeiro ano do 
governo de Alberto Torres, antes que fosse consumada a cisão política, seu 
programa de recuperação econômicafoiaprovado pela totalidade das forças 
políticas estaduais representadas na Assembléia Legislativa, não devem ser 
esquecidas as resistêndas enfrentadas . .As medidas inovadoras propostas, 
como a difusão da pequena propriedade, o aproveitamento do trabalhador 
nacional, a diversificação agrícola e a transformação da base tributãria do 
estado, com a criação do imposto territorial e a redução do impOsto de 
exportação, provocaram forte reação por parte dos proprietários rurais. É 
possível supor que a facção paulinista do PRF, mais ligada aos grandes 
proprietários, embora consciente danecessidade das medidas que ajudou a 
aprovar, temesse seus efeitos. 

Por outro lado, do ponto de vista político-ideológico, enquanto 
a cúpula do partido era marcada por um maior compromisso com o passado 
imperial, traduzido na continuidade da liderança do Conselheiro Paulino, 
atuante desde a década de 1870, o grupo de Alberto Torres abrigava políticos 
mais jovens,influendados pelas lutas abolicionistas e republicanas11 • 

.As declarações do deputado estadualAndréWemeck, ainda que uma 
voz isoladaJ podem ser pensadas como um indicativo nessa direção. Ao 
explicar os motivos de suas divergências com Alberto Torres, o deputado 
declarou que estasnão estavam ligadas aos conflitos municipais de Campos; 
mas à competência do presidente do estado para solucionar a crise da 
cafeicultura fluminense. A Seuver, Alberto Torres, 

~sconhecendo em absoluto a situação econOmlca do 
estado que finge administrar, não tendo bebido nas tradições 
a grandeza do seu passado, não o havendo percorrido, e 
bem assioi jamais tendo viajado e penetrado nos outros 
estados cafeeiros da União, não pode avaliar das verdadeiras 
causas que fazem as finanças do nosso estado cair em 
profunda decadência e, de envolta com esse descà1abro, a 
fortuna: particular; também não pode ajuizar dos verdadeiros 
motivos que agem para fazer a decadência dos outrora. 
prósperos municípios e a tendência constante e progressiva 
da emigração dos seus habitantes. C .. ) Há bem pOucos anos 
era o estado do Rio de janeiro o primeiro da União, 
representava nas flnanças internacionais a riqueza do Brasil; 

- hoje, à proporção que outros estados da República aumentam 
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as suas rendas, crescem de população recebendo em massa 
imigrantes espontâneos, o nosso estado, ao inverso desse 
es~culoanimador, apresenta amais triste cenário: territórios 
enormes abandonados em virtude do esgotamento de suas 
terras, cidades em ruínas, população emigrando, movida 
pelas dificuldades naturais e pelas que foram criadas pelo 
atual governo i dar, como conseqüência, o decréscimo 
asSustàdor da renda pública. 

Em vista disso, explica que 

não podia, por conseqüência, eu fluminense, acompanhar 
a Um. homem que apresentava, como solução ao já contristador 
espectáculo da aflição dos habitantes do estado, novos ônus 
lançados pelo fisco sobre os produtos cuja exportação é o 
sinãI entristecedor de uma população cheia de necessidades, 
de privações e de abatimento. I Z 

As declaraçõe5 deAndréWemecksãodaras quantoàssuas divergências 
com a política econômica do governo. Mas esta constatação nào nos pareoe 
suficiente para que possamos atribuir a crise política a divergências 
programáticas entre dois grupos. Qual é nosso ponto então? fi exatamente 
articular esses dois tipos de argumento. De um lado, a crise tinha um 
componente de curto prazo marcado por disputas p=nalistas pelo poder, 
mas,deoutro, devemigualmenteserrecuperadas as divergências e dificuldades 
defundo,quese não foram o estopim imediato da cisão,fomecerammunição 
para que conflitos e divergências antigas e substantivasse acirrassem, fa2endo 
explodir a aise. 

O conflito entre o grupo do Conselheiro Paulino e Porciúncula e o 
grupo dominante campista sem dúvida abriu um espaço que pennitiu a 
Alberto Torres atuar com maior margem de autonomia. Em lugar de alijar as 
forças do norte fluminense até então margina1i2adas pelas lideranças 
situacionistas,Alberto Torres preferiu aliar-se a elas, pretendendo comissover 
implementado seu programa de govemo. Rompeu assimcom o Conselheiro 
Paulino e com Porciúncula, que passaram à oposição, e fundou o Partido 
Republicano do Rio deJarieiro, o novo partido da situaçào. No entanto, a 
divisão política do estado apenas aumentou a instabilidade e impediu que as 
medidaseconômioo-financeiras preconizadasfoosem aplicadas e produzissem 
resultados concretos 1 J. 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
Biblioteca Mário Henrique Simonsen 
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Foi nesse quadro problemático, tanto do ponto de vista econômico 
quanto do político, que começou a despontar a liderança de Nilo Peçanha, 
jovem deputado federal campista Ugado ao Barão de Miracema, com forte 
militância no movimento jacobino do lUo de Janeiro na primeira década 
republica.na.Aproveitando-se da fragmentação das forças políticas do estado 
e de suas boas relações com o presidente da RepúbUca Campos Sales, que 
então implantava no país a chamada "política dos govemadores" l 4, Nuo 
Peçan..1uiria reunir condições para iniciar uma escalada em direção ao poder, 
nwnprocessoque se desenrolou em diversaS etapas e deuorigemàfonnação 
de umnovo e poderoso grupo na política fluminense. 

Em um primeiro momento, Nilo Peçanha associou-se ao então 
presidente do esta 40 Alberto Torres e a seus seguidores, em especial um 
expressivo grupo de pob:tlcos de Petr6polis liderados por Hennogêneo Silva, 
e a antigos elementos oposicionistas de Niterói ligados ao ex-govem.ador 
Ftanc:iscoPorte1a. Çontando com essa heterogênea base de apoio, as forças 
do norte fluminense lideradas por Nilo ganharam cada vez mais espaço na 
política estadual. As eleições realizadas ao longo do ano de 1900, primeiro 
teste do funcionamento da política dos governadores, foram fundamentais 
para concretizara derrota da facção de Poràúncula e do Conselheiro Paulino 
e, o que é mais importà.nte, para garantir o controle do PRRJ pelo gruporillista, 
em detrimento da facção ligada a Alberto Torres, que tinha como candidato 
natural ao governo do est;a:do o político de Petrópolis Hennogêneo Silva'lã. 

'Tendofonnado seu pr6priogrupo e aumentado SUa força durante os 
governos de Alberto Torres e Quintino Bocaiúva, em 1903 Nilo assumiu 
diretamente o podere dedicou-se à montagem de uma máquina polí'tica que 
lhe garantisse um longo período de dominação. O alargamento das bases 
nilistasimplicava, de um lado, a unificação da política fluminense sob sua 
liderança e, de outro, o desenvolvimento de programas de recuperação 
econôffiÍco-fi1'lanceira para o estado. Essas preocupaçõesflZeram com que 
Nilo deixasse cada vez mais de ser uma liderança representativa do norte 
càmpista açucareiro e ampliasse o escopo de sua sustentação política, 
incotpOratl.oo elementosligádosa diferentes atividades econômicas e oriundos 
de diferentes regiões, em especial do Vale do Paraloa.' 

Mais uma vez as elites campistas viam frustrar-se suas pretensões de 
controlar a política do estado. É verdade que a ascensão de Nilo Peçanha 
ampliou seu espaço na política estadual, mas isto estava longe de expressar 
uma predominância campista nas alianças que sustentavam o grupo nilista. 
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Ao contrário, as diretrizes e decisões da política econômica voltavam-se 
essencialmente para a cafeicultura, não merecendo oaçúcatmaiordestaque'·. 

Estas dificuldades da elite campista podemser pensadas nãosó como 
conseqüência da posição secundária que o açúcar ocupava na pauta das 
exportaçôesfluminenses, mas também como resultado das transfonnações 
oconidas no seio da elite agrãria açucareira campista no final do séculoXlX. 
Com a crise do trabalho escravo e as dificuldades de modernização do setor 
açucareiro, ocorreu uma renovação da elite local. Os antigos senhores de 
engenho perderam p05içôes para elementos até então estranhos à atividade, 
que passaram a controlar o setor com a fundação de grandes usinas. Esses 
novos usineiros - dos quais Luís Guaraná é o melhor exemplo -, recém­
ingressados na vida política do estado, não tinham uma articulação mais 
estreita com a tradicional elite fluminense.Assim, os políticos de Campos que 
tinhamumaparticipação política maisativa frente a outros grupos dominantes 
no estado eram oriundos dos setores econômicos menos poderosos, os 
plantadores de cana, proprietários rurais que não tinham conseguido se 
engajarnum processo de renovação para tornar-se usineiros. As familias dos 
chefes políticos CesarTinoco e Ramiro Braga exemplificam essa situação". 

Anão predominãncia de umsetor espeáfico como base de apoio sem 
dúvida daria a Nilo Peçanha uma maior autonomia na tomada de decisões. 
Respaldado numa refonna constitucional realizada em 1903, que fortalecia o 
Poder Executivo estadual" , Nilo iniciou seu governo buscando adesões 
através da cooptação ou, quando necessário, da coerção. 

Apresentou iguahnente um plano para enfrentar os problemas mais 
agudos da economia fluminense, que, apesardebem-estruturado,não tinha 
maior originalidade: em linhas gerais, reeditava as propostas de Alberto 
Torres, apenas procurando amenizar as medidas mais polêmicas de modo a 
facilitar sua aceitação pela classe dos proprietários rurais. A administração 
rúlista seria marcada porumsevero programa de saneamento das frnanças 
públicas que visava a reduzir os gastos do estado e a ampliar a receita através 
de modificações no sistema tributário, e ainda pela implementação de um 
conjunto de medidas destinadas a incentivar a produção. Mesmo sem 
abandonara cafeicultura e a lavoura açucareira, Nilovia na diversificação da 
agricultura a principal saída para a crise da economia fluminense. Tal 
convicção vinha reforçar a visão agrarista, então em voga, que exaltava 
a agricultura como. a atividade básica da nação, apontando como 
evidência lógica dessa afirmação a dependência das cidades em relação ao 
campo. Com isso foi também descartada qualquer intenção oficial de criar 
incentivos para atividades industriais. 
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2. Blite reglonal, elite nacional: uma voz dissonante no 
coro das oligarqu~as 

Os esforços realizados por Nilo Peçanha nointerlor do estado foram 
acompanhados de articulações destinadas a ampliar seu prestígio na política 
federal. O objetivo desse projetonaciona! era alcançar uma maior margem de 
manobra para 05 grupos dominantes fluminenses, comvistas a alterar o status 
político do estado do,Rio no contexto da federação. 

Assim. como'Pernambuco e Babia, o estado do Rio havia ocupado uma 
posição-chave na sustentação do Estado imperial, mas, com a proclamação da 
República e o agravamento da crise econômica, fora relegado a U1l'l papel 
secundário. No federalismo implantado com a Constiijlição de 1891, os três 
estados ocupavam, portanto, posições equivalentes, tendo sua autonomia no 
campo político grandemente limitada e seusinteresseseconômico-financeiros 
subordinadosaosestad.c:6dominantes,Minas Gerais e São Paulo. O Rio Grande 
do Sul, por seu lado, embora desfrutasse de uma posição privilegiada, 
ressentia-se igualmente da dominação mineiro-paulista, tendo inúmeras 
vezes seus interesses prejudicados 19. 

A insatisfação dos estados de segunda grandeza diante de taldeSêquilibrlo 
aiou condiçôes para0 surgimento de iniciativas de resistência à dominàção 
oficial. A meta das facções dominantes desses estados era umà. maior 
participação no sistema federalista, o que implicava uma melhortepartição 
do poder entre os ~erentes grupos regionais . 

.Amilcar Martins, em seus trabalhos sobre as elites polítlcasmineiras na 
Primeira Rçpública, lança a hipótese da formação de um eixo alternativo de 
poder aglutinando interess,es de grupos oligárquicos secundários. Sônia 
Regina Mendonça reforça esse tipo de perspectiva ao analisar o ruralismo 
bn1SileironaPrlmeira República comourntnovimentopolítícode organização 
dasfrnçOesagrárlasnãohegemônicas.Aautora demonstra como aSodedade 
Nacional de Agric:u1tura, fundada em 1897 com o objetivo de discutir a 
modernização da agrlcultura do p~, funcionou como umlocuspriVilegíado 
para canalizar as oo1'Íla1}das ç1e segmentos rurais não contemplados pela ação 
pública e exerccúopapel de grupo de pressão junto ao govemofederal. Sem 
contarcomproprietários paulistas em seus quadros, a SNAseria controlada por 
porta-vozes da agricultura fluminense, gaúcha e nordestina 20. 

O período <;le dominação nilista no estado do Rio, que seiniciou em 
1903, pode também ser interpretado como uma luta pela crlação de um eixo 
alternativo de poder. Se em diversas oportunidades Nilo Peçanha finnou 
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acordos, artirulou-se e mesmo submeteu-se às oligarquias mineiras e paulistas, 
isto não impediu. que sua posição ea de seu grupo divergissem das 
orientações traçadaspe10s 00s grandes estados,Minas e São Paulo, evidenáando 
tentativas deapraximaçãocom Bahia ePemarribuco, e emalgun.smomentos 
com óRio Grande do Sul, na busca de apoio para seu projeto políticonadonal. 

O acompanhamento da atuação do grupo de Nilo Peçanha aoloQgo 
de seu período de dominação demons~ a convivência permanente com a 
ameaça de instabilidade e fragmentação. A despeito da construção de uma 
máquina política que lhe garantiu quase vinte anos de permanênàanopoder, 
a tão almejada unificação da política fluminense nunca chegou a ser alcançada 
em termos duradouros e estáveis. Na vercl.;\de, os curtos momentos de 
estabilidade coincidiram çom períodos de consonância entre o governo 
fluminense e o govemofederal,o queçomprovaaforça e a eficácia da política 
dos governadores e os riscos que corriam ~o desafiá-la os estados de segunda 
grandeza. A postura rebelde de Nilo Peçanha diante de detenninadas 
orientações da política dominante acarretaria constantes interferências do 
governo federal nas questões internas fluminenses, visando"sempre a 
estimular dissidências e fortalecer grupos de oposição, ou seja, a erodir as 
basesnllistas. ' 

Já por ocasião da aise do governo Prudente, quando ocorreu o racha 
do Partido Republicano Federal (PRF), ficaram evidenciadasamculàçõesde 
elementos oligárquicos regionais, como Pinheiro Machado, Nilo Peçanha, 
Quíntino Bocaiúva.e mi1itares jacobinos do Distrito Federal sob a liderança de 
Francisco Glicério. Podia-se perceber uma aproximação de interesses entre 
castelistas, jacobinos e elementos dissidentes da política fluminense em 
oposição à consolidação da aliançaMinas-SãoPaulo,lideradaporPrudentede 
Morais. O fortalecimento dopresidente paulista após uma fracassada tentativa 
de assass.inato, eposterionnente aafinnação da candidatura ~ Campos Sales, 
levaram contudoã dissolução dessa composição p olítica que representava os 
primeiros passos ria montagem de um projeto alternativo de República 21 • 

A vitória de Campos Sales significou o fim da crise de instabilidade que 
marcou a primeira década do novo regime J e a política dos governadores 
então inaugurada" pode ser interpretada como um evento matriz que garantiu 
a implantação de um novopacto político. Esse pacto imprimiu um tipo de 
cultura política 22 pautada no confmaIllento dos conflitos políticos no lÚVel 

estadual, na eliminação cios partidos naçionais, e na eternização dassituaçôes 
no poder, inviabilizando as iniciativas oposicionistas de atingir o poder. 
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A alternativa para as forças até então dissidentes era a retirada do 
cenário político, tal como aconteceu com os jacobinos, ou a incorporação à 
nova ordem, como fizeram Pinheiro Machado, Nilo Peçanha e Quintino 
Bocaiúva. Nilo Peçanha passou de oposicionista, a articulador de Campos 
Sales, visando à aprovação das medidas necessárias ao funcionamento da 
política dos governadores. O resultado dessa nova aliança foia possibilidade 
do controle do estado do Rio, como já foi dito. mas ao preço da obediência 
à regra básica da política dos governadores: as situações estaduais deviam 
funcionar sempre em consonância como governo federal e emtroca teriam 
a garantia da não interferência federal em seus assuntos internos. 

Essa postura adesista de Nilo Peçanha ao oficialismo federal teve, 
entretanto, vida curta.Já durante a presidência de Rodrigues Alves (1902-
1906), Nilo, COlllO pre$idente do estado do Rio deJaneiro, entrou em rota de 
colisão com o Executivo federal na defesa de alguns pontos relevantes para 
osinteressesflumine:nses, como aexplocação de areiasmonazíticasencontradas 
no estado do Rio e a criação do imposto de importação sobre produtos 
similares aos produzidos no estado.' . 

o aprofundamento dessa postura dissidente ganharia impulso com o 
surgimento de novas possfbilidades de articulação com setores oligárquicos 
divergentes da política oficial, materializadas a partir da sucessão de Rodrigues 
Alves. O lançamento da candidatura do paulista Bernardino de Campos, 
patrocinada pelo presidente da República, foi a pedra de toque que 
novamentereUn1aosantigoS~adosdoPartidoRepub1icanoFederal, Pinheiro 
Machado, Gllcério, Quintino Bocaiúva e Nilo Peçanha, contra o candidato 
oficial. o passo seguinte foi o apoio ao mineiro Afonso Pena e a indicação do 
nome de Nuoparaa Vice-Presidência. Goma vitória da chapaPerui:Peçanha, 
a estratégia adotada e a organização do chamado O Bloco, coligação política 
que visava a sedimentar a aliança daqueles que tinham rejeitado <> esquema 
inicial paulista e sustentado a candidatura Pena, e agora pretendiam 
tutelar seu governo 23. 

Esse foi mais um episódio do longo processo de tentativa de 
articulação dos estados secundários no sentido de fazer frente àhegemonia 
deMinas e São Paulo. Essas iniciativas, no entaÍ1to, eram sempre onerosas, e 
abtiaDl a possibilidade de intervenções do governo federal nos assuntos 
internos dos estados. A eleição de Nilo Peçanha para a Vice-Presidência da 
República na chapa de Afonso Pena em 1906 e seu engajamento no Bloco, 
conquantotenharep~nta.do um passo importante emsua trajetória política 
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nacional, inaugurou no estado do Rio um período de aguda instabilidade 
que se prolongaria até 1915. 

Com o afastamento de Nilo do governo do estado, a neutralização das 
oposições ao nilisnio e das resistências ao seu programa de reformas foi 
imediatamente comprometida. O movimento anti-refornústa que então se 
delineou procurou atingir aqueles que tinham sido os pontas-de-lança dos 
projetos mais polêmicos da gestão nilista, Oliveira Botelho e Leão Teixeira. 
O primeiro,vice-presidente do estado e sucessornatural de Nilo, teve seu 
nomevetadoparacompletaromandato".Obeneficiãriodessasresistências 
folAlfredoBacker, que acabou sendo eleito presidente do estado doRio, num 
pleito não planejado inicialmente, como candidato de conciliação. 

Se as divergências surgidas em 1906, logo após a renúncia de Nilo, e 
que resultaram na marginalização de Botelho e Leão Teixeira, foram num 
primeiro momento aparentemente contornadas, um poucomaistarde, com 
Backerjá empossado no governo, a cisãose consumou. Aglutinando oantigo 
núcleo oposidonista dos herdeiros do Conselheiro Paulino" (que reunia 
Miguel de Carvalho, Belizãrio Soares de Souza, PaulinojoséSoares de Souza 
jr., Luiz Paulino Soares de Souza ejúlioVeríssimo dos Santos),setores da elite 
politica que, embora integrados à situação, mostravam-se insatisfeitos com o 
programa de reformas de Nilo Peçanha, e até mesmo estreitos colaboradores 
do nilismo como Henrique Borges e Teixeira Brandão, Backer abriu espaço 
para que insatisfações latentes ou antigos ressentimentos viessem à tona e 
provocassem uma cisão mais profunda 26 em tomo da questão da cobrança 
da sobretaxa do café, que de fato estava longe de ser a raiz do problema, 
sendo apenas a forma como ele se manifestou. . 

No decorrerdesuaadministração,Backerviria confirmaras divergências 
entre o novo grupo que se constituía e os nilistas em tomo da-política 
administrativa e de obras públicas, bem como em relação ao tratamento do 
fundonalismo público. O próprio programa econômico sofreu alteraçôes, 
tendosido proposta uma alternativa de diversificação agrícola que nàovisava 
à policultura, mas ao desenvolvimento de um outro gênero que pudesse 
substituir o café e fosse voltado para a exportação 27. 

Essas divergências internas seriam ainda mais agravadas pela posição 
do presidente da República,Afonso Pena, que, visando a neutra1izar a ação 
de Nilo em nível nacional, lançou mão de todos os recursos para ver 
concretizada a cisão Nilo-Backer, provocando assim a perda parcial do 
controle da política fluminense pelos nilistas". 
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Areversão desta situação ea retomada do controle político do estado 
do Rio pelas nilistas deveu-se à morte de Afonso Pena e à ascensão de Nilo 
Peçanha, entãovice-presidenteJ à chefia do país. Neste novo contexto, o 
grupo nilista. passou a dispor de todos os instrumentos para neutralizar seus 
opositores e estabilizar a política fluminense a seu favor,A ascensão de Nilo 
à Presidência da Repdblica daria também novo alento às forças oligãtquicas 
que preconizaram a consolidação de um eixo altemativode poderao domínio 
de Minas e São Paulo. Foi nessa curta conjuntura que finalmente se 
concretizou a criação do Ministério da Agricultura, proposta. elaborada e 
longamente defendida pela Sociedade NacionalclaAgricultura. Essa iniciativa 
certamente pode servista como a vitória, pelo menos parcial, dos interesses 
gaúchos, flwnin~s e nordestinos 29. 

Do ponto devista eleitoral, a presidência nilista abriu novOs espaços 
para o fortalecimento dtO Bloco e das oligarquias regionais, decididas a 
criar obstáculos à dominação dos dois grandes estados. Foi nesse sentido que 
Nilo Peçanha propiciou a ttansfonnação da candidatura de, Hermes da 
Fonseca de oposiciolÚStaemsituacionista, gan:mtindo finahnentesua vitória 
contra Rui Barbosa. ' , 

Com o goverÍlo Hermes da Fonseca, pareda que finalmente uma nova 
configuração política. se consolidaria, reunindo os antigos aliados do Partido 
Republicano Federal. Essa continuidade parecia se manifestar não s6 nas 
Jiderançasenga~-Pinheiro.Machado,FrançiscoGlicério,QuintlnoBocaiúva 
e NüoPeçanha, além de segmentos militares envolvidos no passado com o 
jacobinismo -, mas na própria criação de um novo partido, 0_ Partido 
RepubJicanoConsetvado.r(}lRC),lideradoporPinheiroMachado,que guardava 
traços bastante semelhantes aos de seu congênere dos anos 90 30

, 

No entanto, as pOSSlbüídades de consolidação dessa articulação logo se 
mostraram precárias pelas próprias dissidências internas das forças que 
apoíavamHermes: Logo de inicio ocorreu a ruptura Nilo Peçanha-Pinheiro 
Machado, e a seguira própria políticasalvaclonista, ao desalojaras oligarquias 
domínantesdospequenos estados, aiou'profundos atritos. 

Aruptum Nilo peçanha-PinheirO Machado traria sérias conseqüências 
para a política fluminense. Em 1913 novamente conflitos internos se 
manifestavam e a fragmentação batia às portas da elite fluminense . .As 
posições de Nilo Peçanha na política nacional, oferecendo resistências 
àadministmção Herines da Fonseat e posterlonnente tentando artic:ularsua 
candidatura à Presidência da República como apoio de Dantas Barreto, de 
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Pernambuco, destoavam das regras básicas da política dos governadores, 
segundo as quais as situações estadllais deveriam atuar em consonândacom 
as diretrizes da poUtic~ federal. Com isso abria-se espaço para que o 
presidente Hermes daFo~çaePinheiroMachadopassassemainterferirnos 
neg6dos políticos fluroinCWSes, visando a.minar as bases nilistas no estado. O 
resultado deS$3$iniciatiyas federais foi provocar uma nova cisão política, 
colocando em camPQSopostos Oliveira Botelho, presidented.o estado, e Nilo 
Peçanha. Frustravam-se assimnova,m,ente as intenções de consolidação de 
um consenso da e1i~fluminensesOb a 1iderança. de Nilo, com a reativação dos 
grupos oposicioniStas formados pelos her.deiros do Conselheiro Paulino 
llderadosporMiguel de Calvalho, elementoorecém-ingressadosna política do 
estado, comoFeliáanoSodré, e dissidentesnilistas 31 • 

Ainda assim, mais uma vez Nilo conseguiu se recuperar, elegendo-se 
pelasegunda vezp~dente do estado em 1914 e·mantendo o controle sObre 
a política fluminense nos anos seguintes. Essa fase de maior estabilidade 
deveu-se a umamaioraproxilriação da situação fluminense com o gOverno 
federal. O afastamento de Nilo Peçanha do governo do estado do Rio em 
1916, para ocupar o cargo de ministro das Relações Exteriores do governo , 
Wenceslau Braz, e$teVe longe de provocaras tumultos que ocor.re~noseu 
primeiro afastamento da ch~fia doExecutivo flurnineI)$e em 1906 32

• 

A diferença ruil<:iamental entre as duas conjunturas é que, em 1906, a 
participação de Nilo Peçanha. na política nacional ocorria como resultado das 
investidas iniciais dos· estados de segunda gran.deza, sob a liderança do 
representante do Rio Grande do Sul, Pinheiro Macha do , para constituir um 
eixo alternativo de poder que se antepusesse à dominação do eixo Mflas-Sào 
Paulo. Isto significa dizer que tal comportamento se caracterizava por um 
padrão desesta~ador daOrciem oligárquica estabelecida pela poIrtica dos 
governadores, que implicava em um federalismo desiguaL A conseqüência 
dessa postura de rebeldia, no caso fluminense, foi a futervenção'federal 
estimulando os conflitos e.as dissensões intemas latentes, fruto das iesistências 
de ~tores da elite ao prograll)a de refonnas idealizado por Nilo Peçanha~ 

\. 

Já a participação de Nilo na cena nacional em 1918 inseria-se numa 
conjuntura política com outras características. Ao invés de conter traços 
desestabilizadores para o sistema, represen.tava 1.Ullmomento de refluxo das 
investidas dos estados de segunda grandeza para ampliar seu espaço de 
atuação. Pinheiro Machado, já antes de sUa morte, tinha perdido eSpaço com 
a eleição de Wenceslau Braz, e oeixo.M.inas-São Pàulo atuava para incorporar 
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avoz~docorodaso1igarquiasregionais-NiloPeçaoha.Evidentemente 
a postura do governo federal nesse caso era a de fortalecer sua liderança na 
política fluminense, dando-lhe os instrumentos para sufocar seus opositores. 
Internamente, a conjuntura de 1916 era também extremamente diversa. O 
fantasma da crise econônúca do começo do século estava afastado, e ainda 
que o programa do segundo governo de Nilo contivesse as mesmas teses do 
primeiro, suas inidativas para implementá-las foram certamente muito mais 
túnidas, resultando, em conseqüência, em poucas resistências internas. 

Este quadro se alterou profundamente nos últimos dois anos da fase 
da dominação nilista, quando novas divergências entre o governo federal e 
o líder fluminense começaram a eclodir em decorrência das pretensões de 
NiloPeçanhaàPresidênda da República e de seu engajamento no movimento 
oposicionista da Re,ação Republicana 33 na sucessão presidencial de 1922. 
Finahnente,as inúmeras tentativas de articulação dos grupos oligárquicos de 
segundagrandezaJ cqm vistas à viabilização de um eixo alternativo de poder, 
ganharam consistê'nda.Areunião dos estados de, Rio Grande do SUl, Bahia, 
Pernambuco e Rio de]aneiro em tomo da candidatura de Nilo Peçanha para 
a Presidência da República, em oposição ao nome de Artur Bemardes, 
apoiado pela aliança Minas-São Paulo, revelava plenamente aS tensões 
regionais inter-oligárquicas e as distorções do federalismo brasileiro, ao 
levantar como bandeira o combate ao !liniperialismo dos grandeS~tados" .. 

No plano econônúco, a Reação Republicana relançava asvelhas teses 
defendidas pela Sociedade Nacional de Agricultura e pelo próprio Nilo 
Peçanha, enquanto presidente do estado do Rio. Os pontos centrais eram a 
diversificação da agricultura e a necessidade de auto-súficiência ná produção 
de alimentos. No que se refere à agricultura de exportação, embora fosse 
reconhecida a importânda do café, defendia-se a necessidade de ampararas 
demais'culturas, como o açúcar, a borracha, o cacau. As propostas apresentadas 
visavam a questionar a hegemonia dos programas voltados para a defesa dá 
cafeicultura e precOnizavam o apoio governamental para as atividades 
fundamentais de interesse dos grupos regionais secundários. A candida.tuta 
de Nilo Peçanha à Presidência da República foi derrotada, e o preço dessa 
derrota foi a desarticulação da aliança entre os estados de segunda gran~ 
deza que visavam a fazer frente aMinase São Paulo, eo fim do dollÚnio nilista 
no estado do Rio 34. ' 

Aintetvençãofederalno estado do Rio, decretada por Artur Bemardes, 
significou o desalojamento donillsmo de todas as posições de que desfrutava 
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no quadro político estadual e, simultaneamente, a ascensão de um novo 
grupo, liderado por Feliciano Sodré, que articulava diferentes facções 
oposicionistas fluminenses, tais como os herdeiros do Conselheiro Paulino, 
liderados por Miguel de Carvallio, opositor(;;s mais jovens como Manoel 
Duarte, ou ainda eX-nilistas dissidentes comoOllvei11l Botelho, Teixeira 
Brandão e Henrlque Borges 36 • Como aUjamen~ dosniljsta$, a nova situação 
conseguiu diminuir o nlvel dos conflitos in~rtlOS, A possibilidade de uma 
maiorestàbilidadePolfticaestavasemdúvidaJigac;la~maisestreitoalinhamento 
do estado do Rio com o governo federal. Empouco tempo, porém, essa 
assodaçãose revelaria fatal: deposto pela Revolução de 30, Washington Luís 
arrastaria emsua queda seus aliados t1wtí.inenSes. 

A nova conj1lritura aprofundaria a fragmentação política das elites 
políticas do estado do Rio de tal maneira que mesmo as facções 
identificadas com a revolução não tiveram condiçôe~ de impor um 
elemento fluminense para a direção estadual ao longo dos anos 30. Assim, 
a interferência de lideranças políticas de outros estados seria uma 
constante. Lutando com dificuldades econômicas agravadas pela crise de 
1929, o estado do Rio deixou a Primeira República sem que as metas 
básicas traçadas no início da era republicana tivessem sido atingidas. A 
busca da Idade de puro mantinha-se como uma utopia. 

Um balanço da trajetória das elites fluminenses pennite a constatação 
de uma caracteristica básica - sua permanente fragmentação, impedindo 
ummellior desempenho no plano federal de maneira afazervaler, de fato, 
um federalismo menos desigual 36 • ' 

Notas 

1. A utilizaçio do conceito de eHte deveu-se à necessidade de contar com um 
instrumento de análise que possibilitasse uma delimitação mab espec!fica dos grupos e 
subgrupos que atuavam na política fluminense. Assiml por elite política clesignaremos os 
grupos que, no período estudado, monopoUzavam OS mecanismos de poder mantendo 
vInculos com a classe econêmica e socialmente dominante. Ao destacarmos esses grupos, 
estamos querendo evitar o rígido determinismo dos fatores mo políticos, particúlarmente 
econamicos, sobre as decis5es políticas. Sem pretender negar a base classista da elite 
politica fluminense} qu~moS' chamar a atençiopara o fato de ela não el'lgotar sua ação 
como a representante. dos propde,tários de terra, ou como uma simples executora dos 
interesse~ desta classe dentro do aparelho de Estado. Ver CARVALHO, José Mutilo de. A 
construção da ordem .. p.19-22. 

Contudo, a pertinência do uso do conceito de elite política não resolve os 
problemas de sua delimitação. Seguindo a: orientação proposta por Christophe Charle em 
les élites de la Republique (1880-1900), p.3, não ,recortaremos as elites fluminenses a partir 
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de defmições apoiadas em citaçOes de grandes autores, mas a partir do nosso próprio 
objeto de estudo - os indiv[duos que ocupavam cargos no Executivo e no Legislativo 
flumineruse. Tomando esse ponto de partida, definimos como elite política fl·uminense 
08 senadores, deputados federais e estaduais, presidentes de estado, vice-presidentes. 
secret:lrios de estado e membros dascomiS8Ões executivas dos principais partidos. 

1. FERNANDBS, Raul. A redenção. In: O café no segundo centenário d, SU4 

Inh'OáUflio no Brasil. v.l, pA6-47. 

3. SOUZA NETO, Paulino Soares de. O esplrito ideol6gico de Feliciano Sodré. 
~ !n:LE1:m. Manoel Bastos. O lIStadO do RIo ,8tfUS homem. A despeito das dificuldades que 
as elites polfticas fluminenses enfrentavam. elas acreditavam reun~r algumas condlçOes 
para reverter esse quadro. Uma delas era o tamanho de sua representaç10 na Cimara 
Federal, ocupando o terceiro lugar, empatada com Pemambuco. com 17 representantes. 
À sua frente estavam Minas, com 37 deputados, e .em segundo lugar São Paulo e Bahia 
com 22j em quarto lugar estava situado 'o Rio Grande do Sul, com 16 'representantes. 

4. GlRAROBT. 'Raoul. Mitos ti miJologlllS poli'tictl3. p.97-98. 101. LE GOFF, ]acques. 
Idades mrtlcas. Bncklopidla Binaudl. p. 311. 

S. GlRARDET,' Raoul. 0.1'. clt., p.98, 105. 

6. Idem. 

7. Discurso de José Tomú da Porciúncula. Anais da Assembléia Conslitutnttl elo 
atado do Rio de ja'nlllro. 1892. p.33. 

8. O Conselheiro' Paulino Soares de Souza, filho do líder conservador Visconde 
do Uruguai, foi a prlr1cipal liderança política fluminense nas últimas duas décadas da 
monarquia. Poi chefe do Partido Conservador da província, que sempre controlou a 
maioria na Assembléia' Provincial; a partir desta base. tomou-se o principal sustentáculo 
do Estado Imperial centralizado. O Conselheiro Paullno era proprietário rural em 
Cantagalo, e com a Proclamação da República afastou-se fonnalmente da vida política. No 
entanto. continuou exercendo grande influência através de Miguel de Carvalho, de seus 
ftIhos e sobrinhos Belizárío Soares de Souza, Paulino Jr., Paulino Neto e Luis Paulino de 
Souza. Paleceu em 1901. Ver CARVALHO, José Murilo de . .A conshução da ordem. 1'.169-
170. MATOS, limar. Tempo Saquai'ema. LEMOS, Renato. A implantaflio da ordem 
republicana no estado elo Rio de Janeiro. p.72-78. Ver também O Fluminense l 11 abro 
1899 e 28 jul.1899. 

9. CARVALHO, Miguel de. Organizaçiio republicana do estado elo Rio dfl ]aneirol 

188!J..IB94. p.75..s3. 

10. LEMOS, Renato. A oligarquia no poder. In: FERREIRA, Marieta· de Moraes 
(coord.). Â República na Velha Provinda. p.79-89. . 

11. FERREIRA,' Marieta de Moraes (coord.). A República na Velba ProtJfn­
da. p.16.18. 

12. Manifesto da deputada estadual André Werneck em 2 de maio de 1899, citado 
por Eduardo Silva em Barões e escravidão, p.127·128. 

13. UMA SOBRINHO, Barbosa. Presença de Alberto Torres. p.183-190. 
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14. 1.ESSA,Renato. Â invrl'nfâo republicana. p.99-112. 

15. FERREIRA, Maneta de Moraes. op. cit., p.16-17. Ver também carta de Nilo 
Peçanha a Quintlno Bocaiúva em 11 Jul. 1902. Arquivo Quintlno Bocaiúva. 

16. A consulta das mensagens dos presidentes do estado do ruo de 1890 a 193{1 
nos permitiu perceber o papel secundário que o açúcar ocupou nas políticas públicas e 
sua particlp~ nas rendas do estado. 

17. PARIA, Sheila de Castro. Terra e trabalho em Campos dos GoUacaztlS (1850-
1920). p.461-484. STA.NLEY, Mirjam. Â usina de Sanla Maria. p.59-60. I.A:MEGO, Alberto. 
Te1Ta GoiIac:á e O bomem e o brr1jo • Poram váriaS as tentatlvas de Campos para ampliar 
sua participação na poUtica estadual. Em 1896 o Barão de Miracema tentou ganhar espaço 
na Comissão Executiva do PRP; em 190;, com a chegada de Nilo Peçanha ao poder, os 
políticos campistas não conseguiram uma posição dominante na coall.z.ão política; em 1911 
João Guimades. importante chefepolftico campista, tentou se candidatar ao governo do 
estado; em 1923, Luis Guaraná tentou ser o candidato ao governo estadual pós­
intervenção federal. Em todas essas conjunturasaspreteusões campistas foram rechaçadas. 
Do ponto de vista fIScal, houve um aumento crescente do imposto de exportação sobre 
o açúcar. Até fins de 1870'0 açúcar campista pagava um imposto de exportação (JId vaiarem 
por quilo de 4%. quando foi suspenso em virtude das dificuldades que a,travessava o setor. 
Em 1893, mediante pressão dos cafeicultores, foi restabelecidaa taxa sobre a exportação 
do açúcar, fixada porém em ;% .. Em 1901 chegou novamente a ser suspensá .a cobrança 
da tax:a., mas a suspensão não foi implementada na prática, Bm 1903 o imposto foi 
diminuído de 3% para 2,5%, mas em 1911 foi elevado em mais 2,5%, sob a alegação de 
que este aumento seria para custear obras em Campos. Bm 1915 esta taxa de 5% foi 
mantida de (orma permanente a despeito das pressões dos .setores açucareiros. Ver 
FERREIRA, Marieta de Moraes .. A política econômica de Raul Veiga. (documento de 
trabalho, mimeo). 

18.Elisa Reis, em "Interesses agroexportadores e construção do Estado: Brasil 
1890-1930" On: SORJ,. Bemardo,CARDOSO, Fernando Heorique, PONT, Maurício 
(orgs.). Economia e movimentos soCÍllú na América Latina. p. 199~200), chama a atençlo 

. para a expanslo do poder público e o fortalecimento do Estado no país. No caso 
fluminense, a Refonna Constitucional de 1903 foi uma conjuntura onde ocorreu tal 
situação, que veio a beneficiar a expansão do poder de Nilo Peçanha. 

19. FERREIRA, Maneta de Moraes. Conflito regional e crise polftica: a Reação 
Republicana no Rio de Janeiro. 

20. MARTINS, Amilcar. Oientelismo e representação em Minas Gerais durante a 
Primeira República: lima crítica a Paul Cammack. Dados, n.2? t p.115-191,1984. MENDONÇA, 
Sônia Regina. O ruralismo brasileiro na Primeira República: um debate de idéias. À 
Margem ,Niterói, v.l, n.l, p.25-39. jan.1993. Eduardo Kugelmas, em A dijici1 hegemonia, 
chama a atenção para os problemas de São Paulo como ator central do pacto oligárquiCO 
e as resistências d1i! outros setores à sua dominação. 

21. BNDBRS, Annelle. Pouvoir et fédéralisme au BnísiJ (1889-193Ô). p.364. 

22. Cultura pq1ítiea é um conjunto complexo de comportamentos coletivos, de 
sistemas de representação, de valores de uma dada sociedade. A história procura na cultura 
política uma reserva qu~ ilimitada de datas-chave e de grandes homens, de textos . 
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fundadores e de even~s simbólicos, que cem o recuo do tempo e a deformação 
instrumental do passado tomam-se valores normativos.BERSTBIN, Serge.Vhistorien et la 
culture politique. VingttiJme Siicle - Revue d' Hislolre, n.351 p.69, juU./sept.1992. 
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2 
A economia flum,inense 
1!a Primeira República 

Mesmo que se coloque em questão a tese da chamada decadência 
cio Rio de Janeiro, como o têm feito alguns autores, não se pode 
desconhecer que \l1lla grave crise afetou o conjunto daagricultuta 
f1wninensenos anos 1890, tendo desdobramentos nas décadas posteriores. 
Ainda que reconhe~endo a diversidade das regiões, e concordando que 
o foco central da, crise estivesse locali2ado no Vale do Parafba, seus 
desdobramentos afetaram diversas atividades e setores econômicos, 
perdendo assim o caráter setorial 1 • 

A ampliação da crise fluminense é especialmente grave porque ela 
associa fatores conjunturais e estrut\lfais, não se tratando apenas da crise 
de uma atividade exportadora - o café do Vale do Paraíba e da região 
serrana, mas tambéQ1 da crise do escravismo. Assim, o esgotamento da 
produção cafeeira estava Ugado ao processo de transição das relações do 
trabalho escravo para o trabalho livre, e ainda a um agravante adicional, 
que era a tendência ao declínio de preços no mercado externo. 

Não poderemos descartar neste trabalho, voltado para a atuação 
da elite política fluminense, os efeitos da crise do café no conjunto do 
estado e principalmente nas finanças públicas. São fatores indicativos da 
crise os dados oficiais relativos a exportação, importação e arrecadação 
dos impostos. ' 

De fato, o estado do Rio enfrentou graves problemas quando o setor 
agroexportador cafeeiro, amculador do conjunto da' produção, deixou de 
ser o eixo dinâmico no final do século passado, abrlndo caminho para um 
longo e dificil processo de reconversão da economia e de implementação 
de um novo padrão de crescimento. o ponto central de nosso argumento 
é que o estado do Rio, a partir do fmal do século passado, eI1frentou uma 

, crise séria e duradoura, que não tem a ver com a noção de decadência, 
mas que se refere a um conjunto de dificuldades para superar os entraves 
colocados pela crise do escravismo e à tentativa de encontrar alternativas 
de reconversão da economia. 
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1. A crise da economia escravista fluminense 

Ao longo do século XIX, a província do Rio de Janeiro, com sua 
economia baseada prindpalmentenas atividades ligadas ao café e ao açúcar, 
destacou-se como o principal centro econômico do país, apesar de contar 
com uma ãrea de apenas 42.912 quilômetros quadrados. A expansão do 
café a partir das primeiras décadas do século XIX veio dinamizar todo o 
setor agrário exportador nacional. Contando com condições favoráveis 
externas - expansão do mercado mundial graças à difusão do consumo do 
café na Europa e nos EUA - e ínternas - ampla oferta de terras e de mão-de­
obra - a cafeicultura fluminense fortaleceu-se e tomou-se a príndpal ativi­
dade econômica da provínda. 

Se em 1835 a produção cafeeirafluminense já chegava a cerca de um 
milhão de sacas, cinco anos depois ela cresda em 50%. Nessa primeira fase 
os grandes centrosprodutores estavamlocalizadosna região ocidental doVale 
do Paraíba, destacando-se Resende, BarraMansa, Vassouras, SãoJoãoMaroos 
e Passa Três. Apartir dé 1860 o café caminhou para a parte ocidental do Vale 
do Paraíba, estendendo-se a Cantagalo e Paraíba do Sul '. A expansão da 
cafeicultura, iniciada nas décadas de 1810 e 1820 sob a égide do capital 
comercial nacional, cresceu progressivamente até O final do século, 
transformando o Vale do Paraíba em área econômica dominante. O Rio de 
Janeiro tomou-se o príncipal centro de exportação do produto, gerando 
enormes lucros e promovendo íntensa atividade econômica. 

Entretanto, <> desenvolvimento da economia cafeeira escravista 
encerrava uma contradiçã.o. Seu bom funcionamento e sua dinamização 
estavam condidonados a três elementos básicos: o abastedmento regular do 
mercado de escravos, a abundânda de terras, e boas condições para a 
produção do café. Com a extinção do tráfico africano em 1850, provocando 
O dec1ínio da oferta'e a elevação do preço da mão-de-obra, alternativas foram 
tentadas, como a implementação do tráfico interprovindal, a introdução de 
técnicas no setordebenefidamento do café, a abertura de estradas de ferro. 
Mas o emprego conjugado dessasmedidasnão conseguiu impedira e1evação 
dos custos da produção, o que dificultava o processo de acumulação de 
capital. Simultaneamente, a cultura extensiva provocava o esgotamento 
progressivOdo50lo,o.queexigia oabandonodasvelhasplantaÇÕe5embusca 
denovasterras.Porfim,oesquema defundonamento da economia cafeeira, 
baseadona dominação e exploraçãodooomérdo50bre os fazendeiros através 
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doo comissãri06, p<JSlibilitou uma transferência das rendas geradas na agricul­
tura,acarretando uma descapitalização doo produtores. Esse fato foi profun­
damente sentido e somou-se às demais dificuldades que já enfrentava a 
lavoura cafeeira. 

Resumindo,podem06dizerque 06 cafeicultoresdeparavam-se com 06 
seguintespreblemas: dificuldades para obtermão-de-OOra a preç06vantaj=, 
crescenteslimitaçÕe5 àinCOlporação de terrasvirgens, elevação dos custos de 
produção e descapitalizaçãó em virtude da sistemática de financiamento. 
Acrescente-se a isto a dificuldade da elevação do preço do café no mercado 
externo a níveis que compensassem tais problemas. 

Para complicar ainda mais esse quadro deve-se lembrar que na década 
de 1B80 o movimento abolicionista atuou como umfatoradicionalno sentido 
de antecipar o fim do regime escravista, o que finahnente ocorreu em 1888'. 
O cálculo efetuado pel06 proprietários fluminenses e pela elite política acerca 
da estabilidade e duração da escravidão foi equivocado, e isso dificultou a 
implementação de medidas preparatórias para um melhor enfrentamento da 
Abolição'. O 13 de Maio veio aprofundar uma violenta e duradoura crise na 
cafeicultura fluminense: a monarquia ainda tentou'atenuar os efeitos da 
extinção do trabalho escravo distnbuindo crédito subsidiado a06 produtores 
porintermédiodosetorbancário, mas ainiciativa não alcançou êxito, umavez 
quegrande parte dessesrecursos acabou sendo utilizada para pagainento das 
antigas dívidas dos fazendeiros'. 

Nesse quadro, a recuperação da cafeicultura viu-se comprometida, 
uma vez que os recursos a ela destinados não chegaram a atingir seus 
objetivos. Os cafeicultores foram entregues à sua própria sorte na busca de 
alternativas para a crise então em CUISO. 

A segunda atividade econômica fundamental da provincia do Rio de 
Janeiro, o açúcar, também enfrentava graves dificuldades no fim do século 
XIX. Tratava-se de uma atividade muito antiga, datando do século XVII, 
quando se expandiu de forma significativa o cultivo da cana na região dos 
Campos doo Goita<;aZes. Voltado desde sua expansão inicial para o mercado 
interno, mais precisamente para a cidade do Rio de Janeiro, o açúcar 
fluminense não enfrentou a ameaça de grandes competidores e dominou Q 

mercado carioca deforma tranqüila. Esse fato, aliadoà disponibilidade de tetra, 
permitiu uma grande expansão de investimentos agroindustriais em Camp06 
ao longo do século XIX, dando origem à montagem de um complexo 
açucareiro e à formação de uma aristocracia campista. 
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Este quadro, entretanto, passaria a sofrer reversão a partir da década 
de 1870, em virtude do agravamento da crise do traballio escravo, aliada 
a alterações no mercado consumidor. Embora nessa década não tenha 
havido um declínio da produção e os preços tenham se mantido estáveis, 
o encarecimento contínuo do preço do escravo colocou em pauta a 
premência da solução para a questão da mão-de-obra /; .Aó mesmo tempo 
em que encontrava dificuldades para promover transfonnações na 
tecnologia empregada em seus engenhos, o Brasil defrontava-se com 
problemas crescentes para enfrentar seus competidores internacionais. 
Assim, a exportação de açúcar começou a declinar, e os principais centros 
açucareiros do país, Pernambuco e Bahia, passaram a destinar grandes 
parcelas de sua produção para o mercado interno, competindo com o ruo 
deJaneiro 7

• 

Visando a enfrentar esse conjunto de problemas, o setor açucareiro 
tentava adotar inovações técnicas que viabilizassem o seu desenvolvimento 
econômico. Objeto de discussão desde meados do século XIX, foi na 
década de 1870 que ocorreu um recrudescimento dos debates acerca da 
questão tecnológica, percebida por alguns senhores de engenho como a 
alternativa para a falta de braços e como a solução para adqUirir maior 
competitividade no mercado. Às pressões do setor açucareiro, o governo 
imperial respondeu com o desenvolvimento da política de engenhos 
centrais. O pressuposto básico desse programa era a separação das 
atividades de plantio da cana e de fabricação do açúcar. Ao engenho 
central caberia apenas o beneficiamento da cana, que deveria ser 
adquirida dos plantadores independentes. , 

Esse movimento de modernização do setor açucareiro na provIncia 
do ruo de Janeiro resultou em 32 concessões por parte do governo 
imperial, mas apenas 12 se estabeleceram efetivamente, espalhadas por 
diferentes regiões. Oprinclpio que norteou esse movimento foi em grande 
medida a perspectiva de criar alternàtivas à crise da cafeicultura do Vale do 
Paratba. A implantação de um maior número de engenhos centrais, em 
tomo de 10, em regiões cafeeiras j fora das tradicionais áreas açucareiras 
de Campos, São João da Barra e São Fidélis, ilustra bem essa orientação. 
O plantio da cana-de-açúcar e a criação de modernas fábricas de 
beneficiamento eram um caminho viável para o aproveitamento das 
desgastadas terras do Vale do Panuba cafeeiro 8. 

Ao lado dessa tentativa de modernização e expansão da atividade 
açucareira para novas áreas, as tradicionais zonas de açúcar do norte do 
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estado, especialmente Campos, levaram adiante seu processo de 
refonnula'ção técnica. Mesmo que a política de engenhos centrais, tal 
como foi fonnulada pelo governo imperial, tenha encontrado resistências 
por parte dos senhores de engenho e não tenha obtido maior expansão 
naquela área, inúmeras foram as transformações ocorridas ao longo dos 
anos 1870 e 1880. Mesmo desvinculada da política de engenhos centrais, 
aarlstocracia açucareira campista recebeu auxílio oficial através da isenção 
de taxas de importação de maquinário. Nos anos 1880 várias usinas foram 
estabelecidas em Campos, muitas das quais através da mellioria paulatina 

, dos antigosengenhós coloniais9• ' 

Entretanto, as iniciativas de renovação tecnológica com o estab­
lecimento de engenhos centrais e usinas não conseguitamreverter a crise que 
o setor açucareiro enfrentava com a extinção do traba1ho escravo. A crise 
da escravidão corroeu paulatinamente as bases do enriquecimento dos 
grandes senhores de açúcar. Quase todos os engenhos centrais e usinas 
aiadosnasdécadas de 1870 e 1880, normalmente tendocomoproprletárlos 
a antiga elite ou s~us descendentes, haviam mudado de mãos ou falido 
no início do século XX lO, 

De acordo' com o quadro apresentado pode-se perceber que 
a província do Rio de]aneiro, ao ingressar na era republicana, enfrenta­
va graves problemas econômicos em suas atividades principais, o 
açúcar e o café. 

2. A República e o agravamento da crise 

O peso do Ri<;>deJaneiro no conjunto da produção brasileira de café 
decresceu seguidamente nos últimos 20 anos do séc. XIX, passando de 
62% em 1880 a 56% em 1881, 55% em 1882 e 1883, e continuando mais 
ou menos nessa proporção até 1894, quando desceu de súbito a 20%. 
Em contrapartida, a produção paulista, que representava 25% do total 
nacional em 1880, passou para 40% em 1889 e para 60% em 1902 11 • 

Apesar do declínio continuado da produção do café fluminense, e 
da queda da produtividade, a conjuntura que se abriu com os anos 1890 
atenuou em certo sentido a gravidade da crise. Em primeiro lugar, a partir 
de 1885 começou um processo de recuperação dos preços do café no 
mercado internacional que se manteve até 1895. Além disso, com a 
implantação do regime republicano e as mudanças na política econêmica 
e financeira que resultaram no EncUhamento, ocorreu uma considerável 
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expansão bancária e dos meios de pagamento. Esse' acréscimo teVe 
efeito imediato sobre o custo do crédito, expresso pela taxa de juros, 
tomando-o mais barato e abrindo maiores possibilidades para a obtenção 
de recursos. . 

Do ponto de vista das f1l1anças públicas do agora estado do Rio de 
Janeiro, as alteraçÕes trazidas com a descentralização federaUsta..tal:l1bém 
representaram um fator importante. A partir de 1891 os goverribsestadu.ais 
passaram a receberintegtalmente o imposto de 11% cobrado sobre o café 
exportado, o que aumentava consideravehnente seus recursos. A articulação ' 
dessesfatoresfuncionou como um elemento temporariamente neutralizador 
dos efeitos da crise. 

Contudo, esse quadro seda alterado profundamente a partir de 
1895.A crise de 1894 na economia dos Estados Unidos, maior consumidor 
mundial de café, e o excesso de capacidade produtiva provocado pela 
expansão da lavoura cafeeira em São Paulo acarretaram uma baixa 
acentuada dos preços iritemacionais do produto. Os preços do Café 
começaram a declinar 'acentuadament'ee os estoques a se ·acumular, 
Chegando a uma situação, extremamente crítica em 1896. Acre$cia-se à 
superprodução a especu1açã.o realizada pelos grandes grupos estrangeiros 
que forçavam' ainda mais a baixa dos preços irÍternos. Esse· quadro 
enfrentaria um novo eleinento complicador com a implantação do 
programa· de saneamento fmanceiro de Campos Sales 12. 

A' manutenção da tendência de desvalorização' cambiahU> longo 
dos primeiros cinco anos da República havia funcionado como.um fator 
que limitava as perdas do setor cafeeiro, pois pennitia que os produtores 
recebessem um rruuor mOntante de dinheiro nacional, embora em moeda 
desvalorizada. Contudo,' essa última vantagem se extinguiu. Com a 
deterioração crescente daS finanças do país, tomou-se insuStentãvel 
manter a antiga política 'que facilitava a baixa da taxa de câmbio. Quando', 
em 1898, foi restaurada a vida financeira do país e implantada wna política 
de saneamento que restringiu o crédito, equilibrou a taxa cambial e 
valorizou a moeda estabelecendo o padrão-ouro, foram eliminados os 
últimos paliativos que até então haviam atenuado a crise crônica do setor 
cafeerroflunrinense .. 

Os efeitos e a extenSão da crise da cafeicultura no estado 'do Rio em 
1898 podem s.er analisados a partir dos questionários enviados pelo 
governo estadual a todas aS câmaras municipais do estado. As respostas 
f~mecidas pelos 48 muncípios' flUIl1iJ::lenses proporcionam um diagnóstico 
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interessante sobre sua situação produtiva 13. Segundo e$Sa fonte, mais de 
90% dos municípios tinham.o café como principal atividade econômica t 

produzindo secundariamente alguns gêneros alimentícios para consumo 
local. Mesmo aquela tradicional produção de alimentos realizada por 
pequenos produto.res~olongo dosécu1oXIX enfrentava dificuldades para 
se manter como no passado. Apenas oito municípios declararam que 
estavam experimentando novas atividades econômicas como alternativa 
à crise da cafeicultura. A pecuãria, uma dessas possibilidades, não possuía 
maior expressão econômica, sendo citada apenas como atividade exercida· 
em pequena escala. 

As principais dificuldades apontadas pela maioria das câmaras para 
a maior dinamização da economia eram as limitaçQes ao escoamento da 
produção, provocadas pelos altos fretes e pela falta de braços t.esultante· 
da "vadiagem dos trabalhadores ruraisll. O declínio dos preços do café 
aumentaria ainda mais as difiCuldades de reter ou atrair mão-de-obra, seja 
através de pagamento de ~ário ou de diferentes formas de pa:rcerla~ , .. :. 

O declínio dos preços do café e o aprofundamento da 'Crise da 
economia fluminense penalizavam não s6 os produtores como também 
a administração estadual, na medida em que sua principal fon~ d~ renda 
era o imposto de exportação sobre aquele produtor Em 1895, o montante 
arrecadado através da cobrança do imposto de exportação sobre o café 
foide 12.218:449$316j no ano seguinte, esse total caiu para 9.741:805$144. 
O impacto .dessa redução de 20,3% foi significativo. Se em 1895 a 
arrecadação estadual total chegou a 15.343:381$707, em 1896bàiXou para 
13.035:705$849, e em 1900 caiu para 7.969.327$249, o que representou wn 
declínio' de 48%. Paralelamente, à participação do café no drçameiltó 
global caiu de 12.218.449$316 ein 1895 para 4.838.878$539 em:.l900, ou 
seja, sofreu UtIl deélín.io de 60t~%' A tendência observada a partir de 1896 
tanto (la arrecadação do imposto de exportação sobre o café quanto rià 
reCclta:estàdual como wlüOdo, 'apesar de ligeiraS e episódicaS reCuperaçõeS, 
fOI de declíriio inexofáveV4~d '. ... :. ..'," .. 'o- , .,'. .,' ' 

" -,-
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Receita do imposto de exportação sobre o café e receita 
total do estado do Rio de Janeiro (18%-1903). 

RI:XETAOO 
NO) lMIOITOIlE RRHfAlOTAI. IlADC6 

EXlUITAÇÃO 
SOBREOCAFll 

m«lNI1WS 

1896 9.741:005$144 13.035:705$849 74,8% 

1897 10.354:629$008 13.944:871$635 74,3% 

1898 7.355:424$397 10.495:703$498 70,1% 

1899 6.371:068$912 9.705:760$323 65,7% 

1900 4.838:878$559 7.969:327$249 70,7% 

1901 4.896:204$470 9.224:166$487 53,1% 

1902 3.506:205$763 6.728:199$812 52,2% 

1903 3.518:482$344 6.798:716$945 51,8% 

FONTE:AnalsdaALElif1903.p.17. 

Aosprejuízos causados à receita estadual pelabaixa dospreçosdo café 
deve-se acrescentaro fato de que a produção fluminense estava eni. declínio. 
Assim, a administração não pôde contar com uma produção abundante que 
compensasse, alravés de ummaiorvolume fisico exportado de café, a queda 
na cotação do produto. 

Os efeitos da crise da cafeicultura espalhavam-se portanto pelos 
demais setores do estado, provocando um permanente déficit público e urna 
crise financeira . Como forma de contornar essas dificuldades, o Executivo 
estadual lançava mão de práticas recorrentes de endividamento sob a forma 
de contração de .empréstimos externos. Em paralelo a um crescente 
endividamento com banqueiros e capitalistas, O governo estadual não 
conseguia saldaI;seus compromissos com o funcionalismo público, sendo 
obrigado a reforçar o árculovicioso de buscar novos empréstimos ". 

A perfonnance do setor açucareiro ta1nbém não era mais animadora 
e estava longe de reunir condições que lhe pennitissem servir de alternativa 
ao café para retirar o estado do Rio da crise que atravessava. 

O último quartel doséculoXIXregistrou profundas lransformações no 
sistema produtivo açucareiro, que provocaram a perda de prestígio social e 
econômico dos antigos grandes proprietários enriquecidos. Os grandes 
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fazendeiros doperíodoesaavistacederamlugaraosbanqueirose comerciantes, 
pe:rde:ndo em muitos casos oconlrole de suas usinas. Contudo, as dificuldades 
não atingiram a todos de maneira homogênea. Vários descendentes dos 
antigos usíneiros conseguiram manter suas terras transfonnando-se apenas 
em produtores de cana, outrosflZeram associações com os novos capitais 
orlundos das atividades comerc:iais, e finalmente alguns conseguiram conservar 
intactassuas usinas 16; 

O processo de mudanças ocasionadas' pelo fun do escravismo 
acarretou uma diminuição expressiva da produção fluminense ao mesmo 
tempo em que ocorria um crescimento da participação do açúcar do 
Nordeste no mercado interno. A expansão do açúcar de beterraba em 
diversos países europeus excluiu o Brasil dos mercados da Europa, 
principahnente o da Inglaterra, nosso maior consumidor até 1870. Os 
Estados Unidos tOrnaram~se então o mercado mais importante para o 
açúcar brasileiro. Na década de 1890, porém, com a anexação de Porto 
Rico e Havaí, os EUA puderam passar a contar com áreas produtoras de 
aÇ\Ícar de cana capazes de suprir sua demanda. Afastado do mercado 
norte-americano, o açúcar brásileiro voltou-se quase que totalmente para 
o mercado interno, sobretudo para a região Sudeste 17. 

A gravidade da crise açucareira fluminense ao longo dos anos 1890 
pode ser dimensionada pela sensível queda no volume enviado para o 
Distrito Federal, principal mercado consumidor do açúcar do Estado do 
Rio. Em 1887 as vindas de açúcar de Campos para o Distrito Federal foram 
de 431.797 sacas,masem 1898 caíram para 139.578 sacas, o que significa 
uma queda de 67,7%. O já pequeno percentual da produção destinado ao 
exterior também sofreu notável redução nesse período, caindo de pouco 
mais de 2,3 milhões de quilos em 1901 para 323.420 em 1902 e somente 
13.085 entre janeiro e maio de 1903 18. . 

Outro fator importante aserconsiderado é que, mesmo que o setor 
açucareiro tivesse conseguido uma recuperação significativa após 1901, 
seu peso no conjuntO das rendas do estado era bastante limitado e 
portanto insuficiente parafunclonar como elemento dinamizador do conjunto 
da economia fluminense. A partir de 1887 a situação do setor açucareiro era 
tão grave que o açúcar deixou de pagar o imposto de exportação, que era de 
4% sobre o valor da saca. Em 1894, graças às pressões dos cafeicultores no 
Legislativo, alegando que era necessário estabelecer-se o equiliôrio entre as 
participações de cada zon~ do estado na fonnação da renda pública, foi 
restabelecidaa taxa.de exportação do açúcar, fixada porélll em 3% 19. 
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Mesmo com essa alteração, o percentual de participação do açúcar 
era muito limitado. De 1889 até 1903 o café nunca participou com menos de 
50% do valor total da arrecadação do estado, enquanto todos os outros 
produtos, incluindo o açúcar, não ultrapassaram 10,3%. Mesmo com a 
recuperação de vendas do açúcar a partir do começo deste século, sua 
participação n.asr~das do estado não foi significativa, chegando a atingir o 
máximo em 1920 com 9,6% 20. 

Assim, o estado do Rio ingressou no século XX viVendo uma situação . 
eco.r).ômica eftnanceiraextremamente grave. Foidefinidoporseus governantes 
como uma "massa falida", e chegou a ser levantaclaa possibilidade de vir a 
sofrerwnaintervenção federal devido à sua insolvência. A situação era tão 
dramática que a pr6prià. autonomia poIítico-adrninistratlva do estado esteve 
ameaçada 21 • . . 

3. As tentativas de 4iversificação da agricultUrra: .190Q..1~ 18,: 

.. . . Enfrentando gravesdiftcu1dades com seus dóis produtos tradicionais, 
tOriíaw-se fundamental para a econorniafluminense encontrar alternativas 
que possibilitassem a superação da crise que a envolvia havia vários anos. 

. 'Léntàm~nte, ~ partir d~ ~eados da década de 189Ó, a c1tVei-Smcação 
da agricultura. começou a ganhar impulso. Não ainda por iniciativa oficial, 
mas como resultado da própria crise do café, que ampliou as já tradicionais 
práticas decu1tivq ~ gêneros alimentícios entre as fueiras· de pés, ou 
mesmo em áreaS não ca~eeiras. Nos anosseguint~) o aprofundamento da 
crise cafeeira. e as poIíticaspúblicas voltadas para a poUcultura, com os 
presidentes Alberto Torres e NiloPeçanhaj 'passaram a fótp:ecer noVos 
estímulosriêssa·direçâá: ' . , . , 

O processo'de diveisificação eéonômica efetivad~ no estado do Rio 
circunscreveu-se aos limites da agricultura, concretizando-seatravés da 
adoção da policultura. O súéesso da diversificação da agricultura tinha a 
seu favor a possibilidade de reaproveitamento de fatàr:es da produção sub­
utilizados e de mi.ílirnização de custos ,numa econom.taagrária em:grande 
parte espeàalizada e por isso sobrecarregada pela.importação de.gêneros 
alimentíàos. Partindo deSsas bases, a diversificação desenvolvia-se de 

. forma complemen~àcafeiculturat ousejat Usustentava-se o Inodeloagrárlo 
exportador em crise e reiterava-se a vocação agrícola do estado"22 • 

AlémdissO,haviaesõmUIoo de mercadoparaimpulsionar a diver5ificação. 
Acidade do Rio deJaneiro, que navira.da do século apresentava um enorme 
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crescimento populacional, funcionando como um foco de atração para 
imigrantes de todoo'país, representava um amplo mercado para a produção 
fluminense 23 • ' 

Em virtude dessas pré-condições e graças àS políticas efetivadas, a 
diversificação da agricultura. avançou com alguns altos e baixos até o início da 
décadade 1920. Uma prhneira constatação dessa tendência pode ser obtida 
a paititda análise do questionário sobre as condições da agricultura no estado 
do Rio cleJaneiro, c.tistnbuído a 48 mUtlidpios fluminenses peloMinistério da 
Agricultura em 1913 24• 

Em resposta à pergunta sobre os principais produtos cultivados em 
cadamunidpio, numa relação de 78 produtos, o café ainclaera o mais citador 

com 33% das respostas. A seguir era colocada 'a cana, com 21,8% de 
pteferênda.Ainda assim ébastante significativo o crescimento do cultivo de 
cereais, prindpalm.erite o milho, o feijão e o arroz, que totalizaram 34,5% das 
respostas. 

Ainda que 'seja átremamente, difícil efetuar" uma c~mparação 
qUantitativa entre os dois relatórios, pode-se perceber que de 1898 a 1913 
a agricultura fluminense diminuiu sua dependência da cafeicultura, 
tendo havido uma ampliação considerável das culturas alimentares desti­
nadas à venda no mercado. Isto demonstra uma melhoria nas possibilida­
des de escoamento e comercialização da produção. A pecuária é igual:" 
mente uma atividade que pàrece ganhar mais espaço, embora seja difícil 
analisar essa extensão.' " 

Esse tipo de tendênda da economia fluminense é confirmado pelas 
análises de Sônia Mendonça, que utiliza' outras fontes e fornece dados 
quantitativos mais consistentes. A tese central desta autora é que a p3.rtir de 
1903 pode ser percebida ' uma tendência ascendente das exportações 
fluminenses de gêneros de primeira necessiclade 2s • ' 

, Ao mesmo tempo em que apresenta dádÓs com base na cobrança dos 
impostos de exportação,Mendonça analisa as importações efetuadas pelo 
Distrito Federal para seu abasteciménto, revelando que a partir de 1906 
houve uma tendência crescente da participação percentual das exportações 
fluminenses. Ao lado das infonnações quantitativas, há ainda um amplo 
cOtljunto de depoimentos de época, de parlamentares e administradores 
públicos, que reafinnama orientação diversificadora da produção do estado 
doRib. ' ',' 

-, : ' .' ' -: '. , . ' -' . 

Esse tipo de perspectiva é adotado igualmente por Aná Maria 
Santos ,26 • Na,ayali~ão'desta autora, que traballia com dados que cobrem o 
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periodo de 1898 até 1914, ocorreu um declínio da produção e exportação do 
café fluminense, tanto em termos absolutos quanto em relação a São Paulo. 
Enquanto a produção paulista crescia respaldada pela política devalorização 
do café de 1906, a produção fluminense em 1911 representava menos de 
50% do total de 1889. 

Um dado adiCional que pode reforçar a tese do sucesso inicial da 
diversificação da agricultura fluminense é que, depois de 1903, praticamente 
desapareceram do discurso dos administradores as reclamações de 
escassez de gêneros alimentícios para abastecer o estado. 

Ao longo das duas primeiras décadas do século XX, portanto, a 
economia fluminense sofreu uma alteração gradativa, ganhando peso a 
diversificação agrícola. Enquanto a participação do café na economia 
fluminense diminuía - em 1918 os impostos de exportação do café 
contnbuíram com apenas 10,7% do valor da receita estadual- a participação 
dos outros produtos aumentou, reforçando a tendência geral desenhada 
desde o começo do século. O açúcar liderou esse movimento, constituindo­
se num dos produtos que mais cresceram. Enquanto em 1902 foram 
exportados 15 milhões de quilos de açúcar, em 1917 atingiu-se a soma de 
65.463.823 milhões de quilos 27. 

Nesta fase aprofundou-se também, ainda que de forma mais lenta, 
o processo de aparecimento de novos agentes de produção, ficando cada 
vez mais reduzida a importância dos antigos proprietários. Assim, a 
despeito de uma tendência de declínio dos preços dos produtos derivados 
da cana, a produção campista iniciou um movimento de recuperação. Mas 
foi realmente nos anos 1910 que a atividade açucareira passou a desfrutar 
de uma prosperidade maior. Essa década apresentou um significativo 
volume de investiméntos no setor agrícola campista, graças a uma nova 
tendência de recuperação dos preços, especialmente depois de 1914, e de 
ampliação do mercado de consumo ". A Primeira Guerra Mundial foi 
responsável pelo declínio da plantação de beterraba na Alemanha e pela 
diminuição das produções coloniais, o que teve como conseqüência o 
aumento da demanda internacional do açúcar brasileiro. Diante desse 
quadro favorável, a produção brasileira se expandiu, e o açúcar do 
Nordeste voltou a destinar-se essencialmente ao mercado externo, 
reduzindo-se a competição in~ema com O açúcar fluminense 29 . 

Um outro elemento fundamental nesse processo de recuperação do 
setoraçucareiro noséculoXX foi a concentração da produção ocorrida com 
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o estabelecimentQ e a ,expansão das grandes usinas, que gradativamente 
foram incorporando pequenos engenhos e usinas. Em 1852 existiam em 
tomo de 307 engenhocas e 56 engenhos a vapor. O recenseamento de 
1920 enumerou 97 estabelecimentos e 27 usinas de beneficiamento de cana. 
Estes dados mostram com clareza comose ampliou o processo de concen­
tração da produção de açúcar, dando\origem a dois segmentos do setor 
açucareiro: os plantadores de cana e os fabricantes de açúcar. tiO mono­
pólio do beneficiamento resuItÚa-se cada vez mais a um pequenon\lmero 
de empresaslt30• 

Os dados até aqui apresentados parecem indicar que o estado do Rio 
havia conseguido superar os entraves à reconversão de uma economia 
esaavista essencialmente baseada no café para wnaeconoItÚa policultora e 
voltada para o mercado interno. A própria composição das rendas 
do estado refletia essa alteração. Em 1918 a participação do café no 
orçamento do estado foi de 1.731:787$595, enquanto outros gêneros de 
exportação ampliaram sua participação para 4.202:573$783. Em tennos 
percentuais, o café respondeu com apenas 12,1~; enquanto outros produtos 
fomeceram29,3%31. 

A análise isolada desses dados pode sugerir que a economia do estado 
do Rio teria sofrido alteraçôes profundas nas duas prlmeirasdécadas do século, 
tendo sido atingid:as" as metas básicas dos projetos reformistas das elites 
fluminenses ~çadosnofinal doséculoXIX.No entanto, o desenro1àr dos anos 
1920 mostraria o equívpco dessa avaliação. ' 

4. Os anos 20: o fascínio pelo ouro negro 

Ao encerrar-se a década de 1910, a cafeicultura fluminense, que 
durante vários anos apresentou um desempenho dedinante, ganhou um 
novo alento. Desde 1910 já estava em curso uma retomada gradativa do 
plantio de novos cafezais, tanto em áreas novas no norte do estado quanto 
em antigas regiões cafeeiras, graças a uma relativa recuperação de preços. 
Contudo, foi a conjuntura que se delineou com o pós-guerra que 
realmente p'roporcionou um novo boom da cafeicultura fh;uninense . 
.As fortes gdadas de junho de 1918, o restabelecimento do comércio 
internacional e o aumento da importação americana, com o fim da guerra, 
concorreram para ·um maior equiliôrio entre oferta e procura e con­
seqüentemente páraa elevação dos preços do café no mercado externo. 

Ainda que essa conjuntura favorável sofresse alterações nos anos 
seguintes, ao longo da década de 1920 a intervenção dos órgãos públicos 
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conseguiu garantir uma significativa expansão para o setor cafeeiro. A 
oScilação da demanda e de preços do mercado dé café provocou uma 
pressão crescente da parte dos cafeicultores paulistas, que reivindicavam 
o auxílio do governo federal para a montagem de um esquema 
pennanente de sustentação de preços. Essa pressão resultou na criação 
pelo governo federal, em 1922, do Instituto de Defesa Pennanente do 
Café, e em 1924, do"Instituto de Defesa Permanente do Café de São Paulo, 
que se tomou responsável por toda a política cafeeira 32. Embora essas 
medidas se destinassem basicamente à cafeicu1tura paulista, e seus 
efeitos diretos sóbre a cafeicultura fluminense sejam passíveis de 
discussão, os anos 1920 realmente representaram uma expansão 
continuada dos cafezais fluminenses. 

A retomada da cafeicultura no estado do Rio representou também 
um deslocamento.dO eixo econômico do estado da parte meridional para 
a setentrional, ~sfonnando os municípios de ltaperuna, Cambuci e 
Santo Antênio de Pádua em'grandes produtores. Essa nova tendência da 
ec'onoffiia fluminense foi detectada por] oaquim de Mello em seu trabalho 
A evolução da cultura cafeeíra no Rio deJaneiro, de 1926, onde declarava 
que o reerguimento da cultUra cafeeira do estado estava relacionado à sua 
transplantação para oS muriicípiOs do norte.' ' . , 

.-. , I';~ , 

Os dados das publicações da Diretoria Geral de Estàtística do 
Ministério da Agricultura e do Relatório do Instituto do Fomento Agricola 
do estado ,confirmam iguàhnente a expansão da cafeicultura. Em 1920 
existiam no estado do Rio 10.766 estabelecimentos produtores de café, 
contra 8.688 no ano de 1928. Mas o número de pés, que em 1920 era de . 
150.578.704, aumentou para 193.631.746 em1928 33 .Aprodução,'quefoi 
de 81.-640 toneladas em 1920, passou a 91.586 toneladas em 1928.A esse 
aumento da produção correspondeu um aumento da área cultivada; que 
passou de 194.490 he~tares em 1920 para 21,1 .112 elll: 1928. 

Essatendênda 'pode. ser .confUmacb ainda através doS" dados 
relativos ao percentual de participação dos produtos na cobrança do 
imposto de exportação. Se .em 1918 o café teve uma participação núni­
ma na 'receita, do estado, com uma contribuição de 1.732.192$030, 
o que representava 10,7% do total de arrecadação, em 1924 a parti­
cipação do café se elevou a 40,1%, com uma· contribuição de 
15.797.128$228. Os dados apresentados no trabalho deJoaqUimMello, ainda 
que diversos, indicam tendência semelhante. S'égundo este autor ~ a parti­
cipação do café chegou a 70% em 1898, tendo caído em 1920 pata 20%. 
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Nos exercicios seguintes esse percentual tornou a subir, até que no ano de 
1926, para uma arrecadação de 32.020.272$667, entrou com 11.050.612$227, 
correspondentes a cerca de 30% 34. 

Percebe-se assim que a cafeicultura voltou a assumir um papel 
fundamental na economia do estado, o que indica que de fato n:ã.o ocorreu 
umareconversão da economia para apolicultura.A expansão da produção 
de alimentos a partir do começo do século foi uma alternativa conjuntural, 
e não uma opção definitiva para contornar a crise de preços e de mão-de­
obra que ameaçava a lavoura cafeeira. 

É importante ressaltar, entretanto, que a recuperação da cafeicultura 
não atingiu as dimensões do passado, sendo mantida ainda uma participação 
significativa de outros produtos na pauta dos impostos de exportação. 
Ainda que o processo de diversificação tenha declinado em termos 
proporcionais na receita geral do estado ao longo dos anos 20, alguns 
produtos e atividades, como a pecuária, apresentaram um padrão de 
crescimento não s6 no volume exportado, como no percentual de 
contribuição para a receita geral. Em contrapartida, o milho, o feijão, o 
arroz e o açtícar declinaram 35. Embora estivesse numa posição diferente 
dos demais gêneros citados, por ser o segundo produto mais importante 
do estado, o açtícarviveu um processo de dificuldades crescentes .. 

A década de 1920 foi um momento decisivo para os rUÍnos da 
agroindústria açueareira do país. O fechamento praticamente defmitivo do 
mercado internacional para o açúcar brasileiro promoveu mais uma vez 
um acirramento da competição pelo mercado interno e da luta dos 
produtores pela obtenção de subsídios do governo federal, bem como a 
defesa da intervenção estatal na agroindústria açucareira. A produção 
fluminense, que sempre estivera associada ao mercado interno, mais 
especificamente ao abasteciInento do Rio de Janeiro, perdeu no decorrer 
dos anos 20 sua antiga posição j tomando-se mais vulnerável à ação dos 
intennediários e do capital comercia1. 

O setor açucareiro fluminense, ainda localizado no norte dó estado 
e tendo como principal produtor o município de Campos, teve um 
desempenho oscilante com tendência decrescente ao longo dos anos 
1920, em tennos do volume de açúcar exportado. De acordo cornos dados 
do Retrospecto Comercial doJomal do Commercio, houve uma eXpansão 
até 1921, quando chegaram a entrar no Rio deJaneiro, provenientes de 
CampoS, 1.164.495 sacas de açúcar. Mas nos anos seguintes, com exceção de 
1926, oCQrreu um declfn.io desse montante, que chegou em 1927 a 693.215 
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sacas36.Asinformaç6esapresentadasnoRelatóriodaSecretariadeAgriadtura 
e Obras Públicas do Estado do Rio de 1926 também indicam tendência 
semelhante. Até 1920 houve um crescimento do montante exportado de 
açúcar, que chegou a atingir75.706.080 quilos, mas depois houve uma queda 
que chegou a 23.633.879 quilos em 1925. Para a segunda metade da década, 
os dados fornecidos pelo Anuário açucareiro para o conjunto de produção 
fluminense também mostram a oscilação com tendência ao decréscimo. Em 
1926 foram produzidas 1.467.800 sacas de 60 quilos, em 1928 houve uma 
queda para 807.434 sacas, e um novo aumento, em 1930, para 1.345.297 37. 

A instabilidade que marcou a produção e a exportação também se 
expressou na participação do açúcar na receita do estado. Se em 1920 o 
percentual de contribuição das rendas do açúcar chegou a representar 
9,6% da receita geral arrecadada, com a exportação de 75.706.080 quilos, 
em 1925 a participação ficou reduzida a 2,5%, e a exportação, a 23.633.879 
quilos. A aguardente, oriunda da cana-de-açúcar, também apresentou um 
desempenho declinante. Em 1920 chegaram a ser exportados 10.940.440 
litros do produto, o que representava 1,6% da receita geral arrecadada no 
estado. Essas cifras desceram em 1925 para 1.566.789 litros e apenas 0,4% 
da receita geral". 

Essa oscilação com tendência declinante da produção do açúcar 
estava associada não s6 aos problemas de comercialização e de mercado 
consumidor, mas igualmente à baixa produtividade das plantações de 
cana, segundo depoimento de época. Em 1927 a situação da lavoura 
canavieira era a mais precária possível, sendo O rendimento estimado em 
25 toneladas de cana por hectare. Asvariedades cultivadas encontravam­
se em plena degenerescência, e o aparecimento da enfennidade do 
mosaico naquele ano foi o corolário da situação crítica por que passou a 
lavoura durante os anos de 1927, 1928 e 1929 39

• 

Portanto, somavam-se o aumento da competição pelo mercado 
interno, o declínio dos preços do açúcar e a reduzida produtividade 
das plantações para dificultar a atuação dos usineiros e plantadores 
de cana. Um dos resultados desse conjunto de problemas foi o surgimento 
de um processo de concentração fundiária. Num primeiro momento 
esse processo compreendeu a absorção das terras das engenhocas que, 
geralmente por questões de endividamento, iam sendo fechadas.Ao lado 
desse processo de concentração territorial ocorreu um processo de 
concentração industrial. As usinas foram absorvendo as menores, aumen­
tando gradativamente sua capacidade". 
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Aoiniciat-se o ano de 1930, aagroindús1ria açucareira teve suasituação 
fLinda mais agravada, em conseqüência da impossibilidade de o açúcar 
~ileiro ser exportado para o exterior e do encolhimento do mercado 
mtemo.:Acrlse da economiacafeeira também afetou a agroindústria açucareira 
tanto na demanda. quanto na oferta. Os cafeicultores paulistas que já 
c:ultivavama cana como uma alternativa para reduzir seus prejuízos 
intensificaram essas atividades e assim tomaram-se auto-suficientes em 
relação ao açúcar, o que agravaria ainda mais Q') problemas dasvelhasregi~ 
produtoras. A análise comparativa dos índices relativos ao cálculo de custo de 
produção da cana-de-açúcare dos preços pagos pela tonelagem na praça de 
Campos indica que os prejuízos que atingiram os lavradores no fmal da 
República Vellia eram de grande monta. Entre 1928 e 1930, o preço pago 
pela tonelada de cana caiu de 40$000 para 15$000, enquanto os custos de 
produção da mesma guantidade doproduto giravam em tomo de 16$000 41 • 

Por sua vez, o boom cafeeiro do norte do estado estava esgotado, sem 
que tivesse ocorrido, um prOcesso de capitalizáção dO setor. Grande parte ck?s 
lucros gerados nesta átividade havia sido drenada para fora da região e 
inclusive para fora do estado. Ao que tudoindic3, embora não haja estudos 
realizados sobre o a.ssuÍ1to, os recursos gerados na atividade cafeeira foram 
transferidos para grandes firmas de comercialização de café no Rio deJaneiro. 
Por outro lado, não existem in;dicações disponíveis que demonstrem que a 
região cafeeira do r:t0rte fluminense, capitaneada por Itapeiuni, tenha 
promQVidoalgum tipo de investimento no~o, ou propiciadO bases para úma 
niaior Cúnaniiziçãq do estado: A pr6pna ativiqade cafeeira enfrentou wP 
pemtánente declínio à partir de 1929. - - " . . ':" 

. , ..',: , , ~ , . , 

5~ 'A, indústria fluminense' 

. .A despdtó ~'int1rheras diliculdades que marcaram a evolução da 
agricultura, e da opÇão das elites fluminenses pela vocação agrícola do estado, 
várias indústrias foram hnplantadas no estado do Rio, especialmente nas 
décadas de 1880 e 1890 e no ramo têxtil. Na verdade" a crise da cafeicultura 
fluminense não -entravou completamente o estabelecimento de 
empreendimentos industriais, e em 1907 o estado do Rio era o quarto 
colocado em relação ao valor percentual bruto da produçãoindustrlal do país. 
o Distrito Federal ocupava o primeiro lugarcom30,2%j São Paulo, o'~gundo, 
com 15,9%; o Rio Grande do Sul tinha 13,5%; o estado do Rio, 7,6% eMirtas 
Gerais, 4,4% 42. 
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l! importante explicitar, entretanto, que essa expansão industrial 
fluminense se fez graças não ·à acumulação do capital local, mas com 
investimentos de empresários das indústrias cariocas. As caracteristicas que 
assumiram as produções cafeeira e açucareira, agravadas pela crise do 
trabalho escravo, provocaram uma descapitalização desses setores e uma 
drenagem de seus capitais para os setores comerciais financeiros localizados 
na cidade do Rio de Janeiro, o que dificultava arealização de investimentos 
locais de maior porte: Assim, as principais empresas implantadas no estado 
do RiodeJaneiro surgiram articuladas com as atividades comerciais daquela 
cidade. Nesse contexto foram implantadas inúmeras fábricas e tiveram 
origem alguns núcleos industriais, tais como Niterói, Petrópolis, Magé e 
Campos. 

Esta característica fundamental da industrialização fluminense, que 
teve sua expansão.articu1ada com interesses e capitais externos ao estado do 
Rio evinculados a firmas comerciais do Distrito Federal, nãose limitou aos 
anos de 1880e 1890, maspersistiunas décadas de 1910 e 1920.Alocalização 
dessas empresas emmuniápios do estado do Rio deveu-se à presença de um 
contingente de mão-de-obra disponível e à possibilidade de pagamento de 
salários mais baixos, além da existência de ferrovias que facilitavam o 
recebimento da matéria-prima e o escoamento da produção. 

Contudo, esse movimento de expansão industrial não manteve uma 
linha ascendente em relação a si próprio e aos demais estados. Em 1919, 
embora ainda se conservasse no quarto lugar em termos percentuais com 
relação aovalordaprodução industrial bruta, o estado do Rio desceu para7,4% 
dovalor total, seguindo a mesma tendéncia do Distrito Federal, que perdeu 
o primeiro lugar para São Paulo e teve ovalor percentual de sua produção 
bruta reduzido para 20,8%. Essa tendéncia se agravaria ainda mais, e em 1939 
o estado doRio cairia para 5%eo Distrito Federal para 17%. Em contrapartida, 
São Paulo eMinas Gerais seguiram uma linha ascendente. Em 1919, ovalor 
bruto da produção industrial de São Paulo havia crescido para 31,5% e em 
1945 atingiu 45,4%; emMinas Gerais igualmente ocorreu uma elevação: de 
4,4% em 1917 para 5,6% em 1919 e 6,5% em 1939 43

• 

ndeteMelo e Cláudio Considera, trabalhando com dados conjuntos 
para o estado do Rio e o Distrito Federal, também constatam essa tendência 
dec1inante, na medida em que houve urna diminuição da participação dessas 
regiões no produto industrial da década de 1930 44

• 

Essas dificuldades para uma expansão industrial mais consistente no 
estado do Rio pode serpensada como conseqüência da própria característica 
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que O processo assumiu, de constituir-se em um desdobramento da 
industrialização carioca. Além disso, a implementação de incentivos à 
industrialização nunca foi objeto das elites fluminenses. Os diversos projetos 
refbnnistasimplementados ao longo da Primeira Repúblicanào contemp~vam 
medidas industrializadoras e tinham uma marca essenciahnente agrarista.A 
opção industrlalista para a crise fluminense nunca fez parte das cogitações das 
elites do Rio de Janeiro, e a expansão industrial que teve lugar no estado não 
foi resultado nem de incentivos oficiais nem da iniciativa das elites agrárias 
locais ou políticas. 

Assim, ° estado do Rio ingressou na década de 1930 sem ter 
encontradoaltemativas econômicas queviabilizassem um maior dinamismo. 
A recuperação da cafeiCultura nos anos 1920 manifestou-se como um 
fenômeno efêmero e sem capacidade de provocar desdobramentos 
rnultiplicadoresna eçonomia. Seu padrão de funcionamento reproduziu as 
práticas passadas, tanto do ponto de vista do cultivo extensivo e com baixa 
produtividade, quánto dO ponto de vista da transferênaa de capitais para o 
setor de cOmercialização e financiamentO. Dessa fonna, com 'a crise de 1929', 
a cafeicultura fluminense passou a viver um processo' rápido de 
desapátedmento. " ' " 

,Anova política desenvolvida pelo Departamento Nacional do Café 
(DeN) de favorecer o escoamento de cafés finos atingiu frontalmente a 
cúeiculturafiuminense, que prOduzia cafésinferiores comrestritasp~ 
de exportação. A p'artir de 1933, o café deixou de ser o principal produto da 
economia estadual e o maior contribuinte na arrecadação da renda, com 28%, 
seguido pela laranja com '17 ,80% e pelo açúcar com 13,89%. Em'1934, o 
principal item da. pauta de arrecadação estadual era a laranja, ficando o café 
eIllsegundolugar.Em1935,oimpostosobreoaçúcartambémgerilvamais 
rencta do que o cobrado sobre o café. Paralelamente à queda de' arrecadação 
obiervava-se uma redução do volume fisico da produção e da área ciJltivada, 
tendo havido um declínio de cerca de 70% entre 1930 e 193745• Enquanto 

, o café' desaparecia do cenário econômico fluminense, novas atividàdes 
lentamente ganhavam espaço. A agroindústria açucareira passava por um 
processo de recuperação, e a fruticultura, a exploração do sal e a pecuária 
despontavam como as novas atividades passíveis de ocupar o espaço da 
cafeicultura como geradora de rendas para o estado. 

Finalizando, podemos dizer que se de um lado a trajet6riadaeconomia 
fluminense na Primeira República esteve longe de poder ser caracterizada 
como. decadente e estagnada, não devem ser m.inim.izadas as inúmeras 
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~ importante explicitar, entretanto, que essa expansão industrial 
fluminense se fez graças não ·à acumulação do capital local, mas com 
investimentos de empresários das indústrias cariocas. As características que 
assumiram as produções cafeeira e açucareira, agravadas pela crise do 
trabalho escravo, provocaram uma descapitalização desses setores e uma 
drenagem de seus capitais para ossetores comerciais financeiros localizados 
na cidade do Rio deJaneiro, o que dificultava a realização de investimentos 
locais de maior porte: Assim, as principais empresas implantadas no estado 
do Rio de Janeiro surgiram articuladas com as atividades comerciais daquela 
cidade. Nesse contexto foram implantadas inúmeras fãbricas e tiveram 
origem alguns núcleos industriais, tais como Niterói, Petrópolis, Magé e 
Campos. 

Esta característica fundamental da industrialização fluminense, que 
teve sua expansão .articulada com interesses e capitais externos ao estado do 
Rio e vinculados a finnas comerciais do Distrito Federal, não se limitou aos 
anos de 1880 e 1890, mas persistiu nas décadas de 1910 e 1920.Alocalização 
dessas empresas emmuniápios do estado do Rio deveu-se à presença de um 
contingente de mão-de-obra dispOIÚVel e à possibilidade de pagamento de 
salãrios mais baixos, além da existência de ferrovias que facilitavam o 
recebimento da matéria-prima e o escoamento da produção. 

Contudo, esse movimento de expansão industrial não manteve urna 
linha ascendente em relação a si próprio e aos demais estados. Em 1919, 
embora ainda se conservasse no quarto lugar em termos percentuais com 
relação ao valor da produçãoindustrialbruta, o estado do Riodesceu para 7,4% 
do valor total, seguindo a mesma tendéncia do Distrito Federal, que perdeu 
o primeiro lugar para São Paulo e teve ovalorpercentual de sua produção 
bruta reduzido para 20,8%. Essa tendéncia se agravaria ainda mais, e em 1939 
o estado do Rio cairia para 5% e oDistrito Federa1para 17%. Em contrapartida, 
São Paulo eMinas Ge.raisseguiram uma linha ascendente. Em 1919, o valor 
bruto da produção industrial de São Paulo havia crescido para 31 ,5% e em 
1945 atingiu 45 ,4%; emMinas Gerais igualmente ocorreu urna elevação: de 
4,4% em 1917 para 5,6% em 1919 e 6,5% em 1939 43. 

Odete Melo e Clãudio Considera, trabalhando com dados conjuntos 
para o estado do Rio e o Distrito Federal, também constatam essa tendência 
decllnante, na medida em que houve urna diminuição da participação dessas 
regiões no produto industrial da década de 1930 44

• 

Essas dificuldades para uma expansão industrial mais consistente no 
estado do Rio pode serpensada como conseqüência da própria característica 
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que o processo assUmiu, de constituir-se em um desdobramento da 
industrialização carioca. Além disso, a implementação de incentivos à 
industrialização nunca foi objeto das elites fluminenses. Os diversos projetos 
refonnistasimplementadosaolongo da Primeira República não contemplavam 
medidas industrializadoras e tinham uma marca essencialmente agrarista. A 
opção industriaJi.sta para a crise fluminense nunca fez parte das cogitações das 
elites do Rio de Janeiro, e a expansão industrial que teve lugar no estado não 
foi resultado nem de incentivos oficiais nem da iniciativa das elites agrárias 
locais ou políticas. 

Assim, o estado do Rio ingressou na década de 1930 sem ter 
encontradoa1temativas econômicas que viabilizassemum maior dinamismo. 
A recuperação da cafeicultura nos anos 1920 manifestou-se como um 
fenômeno efêmero e sem capacidade de provocar desdobramentos 
multiplicadores na economia. Seu padrão de funcionamento reproduziu as 
práticas passadas, tanto do ponto devista do cultivo extensivo e com baixa 
prOdutividade, 'qu'anto do ponto de vista da transferência de capitais pira o 
setor de comercializaÇão e financiàmento. Dessa forma, com 'a crise de 1929', 
a cafeicultura fluminense passou a viver um processo' rápido de 
deSapàrecimento.' " , 

-Anova política desenvolvida pelo Departamento Nacional do Café 
(DCN) de favorecer o escoamento de cafés finos atingiu frontalmente a 
cafeicultwafluminense, queprCxluziacafésinferiores comrest:.ritaspossibilidades 
de exportação. A partir de 1933, o café deixou de ser o principal produto da 
economia estadual e o maior contribuinte na arrecadação da renda , com 28%, 
seguido pela laranja com 17,80% e pelo açúcar com 13,89%. Em'l934, o 
principal item da pauta de arrecadação estadual era a laranja, ficando o café 
em segundo lugar. Em 1935, o imposto sobre o açúcar tambémgerilva mais 
rend3.doque o cobrado sobre o café. ParaleIámente à queda dê arrecadação . 
observava--se uma redução do volume fisíco da produção e da área cultivada, 
tendo havido um declínio de cerca de 70% entre 1930 e 1937 45

• Enquanto 
, o café desaparecia do cenário econômico'flull'linense, novas atividades 
lentamente ganhavam espaço. A agroindústria açucareira passava por um 
processo de recuperação, e a fruticultura, a exploração do sal e a pecuária 
despontavam como as novas atividades passíveis de ocupar o espaço da 
cafeicultura como geradora de rendas para o estado. 

Finalizando) podemos dizer que se deumIádoa trajetória da economia 
fluminense na Primeira República esteve longe de poder ser caracterizada 
como, decadente e estagnada, não devem ser minimizadas as inúmeras 
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dificuldades econômicas que o estado do Rio enfrentou em seu processo de 
transição do modelo de economia baseado na escravidão para o 
estabelecimento do trabalho livre. Não deve ser esquecido iguahnente que, 
mesmo após terem sido ultrapassados os problemas mais críticos da década 
de 1890, a retomada do crescimento da cafeicultura e a tentativa de 
estabelecimento de uma nova base produtiva centrada na produção 
diversificada de alimentos enfrentaram inúmeros entraves, o que indica que 
aJguns componentes da crise de reconversão da economia mantiveram-se de 
maneira mais duradoura. 

Uma avaliação das rendas públicas fluminenses, comparadas com 
outros estados da federação de 1897 a 1936, indica um declínio constante. 
O percentual da receita fluminense sobre o total da receita dos demais 
estados declinou de 56,4% entre 1897 e 1906 para 39,6% entre 1927 e 1937. 
Por sua vez, o percentual da despesa sobre o total de despesa dos 
demais estados confirmou essa tendência, caindo de 65,9% entre 1897 e 1906 
para 47,8% entre 1927 e 1936 (anexos I e 11). Iguahnente, o percentual 
de crescimento populacional do estado do Rio comparado ao dos demais 
estados foi um dos menores. De 1872 a 1890 cresceu 0,0038, o menor 
índice de crescimento anual do país, e de 1890 a 1900 cresceu 0,0055, 
ficando actma apenas do Cearã. 
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3 
Projetos de reforma 

Entre os fatores que dificultaram a construção da unidade política 
do estado do Rio, gerando uma fragrnentação de tão graves conseqüências, 
figura a ausência de uma efetiva integração entre a elite política e os setores 
produtivos fluminenses. 

Entretanto, é importante ressaltar que essa falta de consonância não 
resultou de contradições mais profundas, ou seja, do choque entre 
projetos econômicos antagônicos. A necessidade de recuperar a economia 
fluminense, reconhecida e debatida desde a década de 1870, baseava-se 
num pressuposto comumente aceito: a defesa da vocação agrícola do 
estado. Se é verdadeiro que esse ponto constituía um elemento comum 
a todos .. classe de proprietários de terras e elite poütica -, é importante ter 
em mente que ele não resolvia todos os problemas e não era suficiente 
para a criação de um consenso. 

Com o agravamento da crise da cafeicullura fluminense ap6s 1896, 
as finanças públicas entraram praticamente etn colapso, inviabilizando a 
administração do estado. Nesse momento tomou-se fundamental e 
premente intervir, para equacionar os problemas que se apresentavam. 
Há longos anos prodUZiam~se 'debates acerca da chamada "decadência 
fluminense") tanto no Legislativo provincial quanto em comissões fonnadas 
pelo Executivo estadual. Esses debates resultaram em diferentes diagnósticos 
e 'prognósticos, mas na prática muito pouco foi concretizado. No final dos 
anos 1890 tomou-se impossível adiar a implementação de medidas, e foi 
necessário colo~em prática um programa queviabilizasse~ente 
a administração e saneasse as finanças públicas. 

Poineste quadro que ganhararn expressão as divergências e dificuldades 
encontradas para' solucionar a crise. Se a opção pela agricultura e o 
reconhecimento da necessidade do desenvolvimento da base produtiva 
do estado eram consensuais. o mesmo não acontecia em relação a 
como, quando e em que medida deveriam ser implementadas propostas 
refonnistas. Procuraremos demarcara seguir, dentro da elite política, onúdeo 
de políticos que, sobretudo no período de 1898 a 1906, lutou pela imple­
mentação de refoIlllaS na agricultura e procurou sanear a crise financeira. 
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Examinaremos por"fim o conteúdo dessas propostas e as resistências que 
contra elas se levantaram. 

Nossa idéia central é que este núcleo reformista não atuava em 
perfeita consonãncia com a elite política no seu todo nem com a dasse dos 
proprietários de terras. Sem negar a posição hegemônica desses 
proprietários, em especial os cafeicultores, é nosso objetivo questionar as 
afirmações de que o governo estadual sempre se curvou às pressões da 
cafeicultura nosentido de apoiar seus interesses. Ao contrário, os projetos de 
reforma da agricultura e das fmanças públicas, elaborados especialmente 
entre 1898 e 1906, mas que se prolongaram ao longo da Primeira 
República, não estavam estreitamente conectados com as demandas dos 
proprietários de terra em geral, e com os cafeicultores em particular, e por 
isso foram objeto de resistência no momento de sua implementação. 

1. O núcleo reformista 

O acompanhamento da atuação da elite política fluminense tanto 
no Executivo quanto no Legislativo federal ou estadual permitiu-nos 
perceber uma nítida diferenciação em seu interior.Afim de instrumentalizar 
nossa anãlise, selecionamos um conjunto de 35 atores que nas duas esferas 
de poderse pronunciaram e lutaram de forma clara por um corpo minimo 
de idéias que embasavam projetos de reforma da economia. O critério 
utilizado para essa seleção pautou-se fundamentalmente no compro­
metimento explícito com idéias, não sendo obrigatória a existência 
de redes de articulação ou de alianças políticas como fator de ligação entre 
os elementos 1. Se em algumas ocasiões todos podiam estar unidos 
politicamente, em conjunturas posteriores poderiam ocorrer cisões políticas 
que colocavam antigos aliados em campos opostos. 

Os atores políticos atuantes no Executivo estadual selecionados 
para nossa anãlise foram: Alberto Torres (pres. do estado, 1898-1900); 
Herrnogêneo Pereira da Silva (sec. de Obras Públicas e Indústrias, 1898-
1900); João Rodrigues Costa (sec. de Finanças, 1889-1903); Martinho 
Alvares da Silva Campos (sec. do Interior e justiça, 1898-1900); Nilo 
Peçanha (dep. fed., 1891-1903 e preso do estado, 1903-1906); Henrique 
Carneiro Leão Teixeira (dep. est., 1900, figura-chave no Legislativo e seCo 
geral do governo, 1904-1906); Manoel Alvares de Azevedo Sobrinho 
(diretor do Interior e justiça, 1904-1906), e Mateus Brandão (diretor de 
Finanças,1904-1906). 
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Em tomo desse núcleo central que atuava no Executivo articulavam­
se os deputados es.taduais, federais e senadores Francisco Soares Gouveia 
(líder do gov. Alberto Torres no Legislativo estadual); Fidélis Alves; 
João Carlos Teixeira Brandão; Américo Werneck;JoãoMartins Teixeira; 
Antonio Fialho; Oliveira Figueiredo; Rangel Pestana; Antonio Augusto 
Pereira Urna (líder da bancada fluminense na Câmara Federa!); Mateus 
Brandão; ldelfonso Brant Bulhões de Carvalho; Eduardo Cotrim;Henrique 
BorgesMonteiro; Oliveira Botelho;J oão Curvelo Cavalcanti; ElísioAraújo; 
Baltazar Bernardino; Luis Alves Leite de Oliveira Belo; Raul Fernandes; 
Pedro Cunha; Raimundo da Câmara Barreto Durão; ~rico Coelho; José 
Pereira Rodrigues Porto Sobrinho; Raul de Moraes Veiga; Sebastião 
Barroso; Antõnio Augusto Pereira Urna; Manuel Martins Torres; Araújo 
Pinheiro; Fernando Ferraz. 

O elo aglutinador desses atores era O reconhecimento da necessidade 
de transformações urgentes na economia, de maneira a garantir um 
desempenho adequado das atividades produtivas do estado e sustentar 
o funcionamento de sua máquina administrativa. As inúmeras ameaças 
que colocavam em risco até mesmo a autonomia do estado do Rio exigiam 
um rompimento com OS padrões correntes de enfrentamento das já antigas 
dificuldades que marcavam a vida fluminense, e suscitavam a adoção de 
medidas duras para o combate à crise. 

Na tentativa de equacionar esse desafio, esse grupo de atores 
lançou mão de um conjunto de idéias que na virada do século começavam 
a circular mais amplamente, difundidas pela Sociedade Nacional da 
Agricultura (SNA) 2. Fundada em 1897, a SNA era uma entidade que 
articulava interesses de proprietários rurais empenhados em formular 
propostas reformistas para promover uma regeneração da agricultura 
através da diversificação da produção. O ponto de partida para atingir tal 
objetivo era a crença na ciência como instrumento de "modernização". 
Tencionava-se difundir noções de agronomia para melhorar o nivel 
técnico, racionalizar os custos de produção através da mecanização e da 
redução de impostos e fretes, incentivara criação de associações congêneres 
em IÚvelloca1 e regional como forma de articular os proprietários rurais, 
para citar apenas as iniciativas mais importantes. 

Ao formular esse conjunto de idéias, a SNA voltava-se c1araménte para 
o fortalecimento de atividades que pudessem constituir-se em alternativas 
para regiões menos dinãmicas no espaço agrário brasileiro. Do ponto devista 
político, essa orientação visava articular osinteresses dos grandes proprietários 
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situadoo à margem do eixo dominante de poder, mais particularmente dos 
setores oligãrquicOs menoo dinâmicos na correlação de forças estabeledda 
com o pacto político republicano. 

Vãrioo elementos do núcleo reformista por nósseledonado (anexo D 
possuíam estreitas conexões coma SNA, como Oliveira Belo, FidélisAlves, 
Abelardo Satumino e especialmente Antonio Fialho, vice-presidente de 
Alberto Torres e presidente da SNA (1902-1908). Constatação semelhante é 
feita por Sônia Mendonça ao analisar a composição das diversas diretorias da 
SNA, onde havia uma IÚtida predominância de fluminenses, o que sugere a 
existência de pontOs de contato e a possibilidade de circulação de idéias. 

ldentificadoo corpo deidéiasque 00 unia,resta saber quem eram esses 
homens dedicados à reforma da agricultura fluminense. Representariam 
algum setor econômico específico ou alguma região do estado? Ou eram 
apenas intelectuais sem nenhuma articulação com a esfera produtiva, 
comprometidos com umprogramamodemizador? 

As dificuldades enfrentadas na coleta de dados para reconstituir as 
biografias individuais e a limitação das informações disponíveis exigem que 
a análise seja extremamente cuidadosa para que as perguntas acima possam 
ser respondidas. 

Do universo demarcado de 35 indivíduos, podemos afmnar com 
segurança que todos sobre os quais obtivemos dados escolares tinham 
formaçãosupericr, havendo uma predominância de advogadossobre médioos 
e engenheiroo. Este fatoporsi só criava uma base de entendimento e indicava 
um elevado nível de formação intelectual. Um segundo ponto relevante, mas 
que apresenta uma base informativa problemática, diz respeito a geração e 
datas de nascimento. A despeito dos dados incompletos, pode-se perceber 
que não há uma concentração geracional. Os atores nasceram entre 1840 e 
1870,0 que pode configurara presença de mais de uma geração. Oequa1quer 
forma, um dado a ser retido é que um número significativo teve ffiilitância 
política desde o Império, especialmente nas hostes lIberais. Esse dado é 
especialmente evidente para os atores que estavam em cena no governo de 
AlbertoTorresereforçaahipóteselevantadaporBarbooaLima,edivulgada 
no editorial do jornal Gazeta de Petrópolis em 1899, de que Alberto Torres 
aliara-se aoo liberais para afastar 00 conservadores liderados pelo Conselheiro 
Pau\ino e pelo republicano histórico ]ooé Tomás da Porciúncula '. 

Um terceiro ponto relevante para a análise está ligado às bases 
econômicas dos atores em questâo.A obtenção de informaçôes sobre esse 
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item foi ainclamais problemática, mas ainda assim pode-se dizer que existiam . 
relacionamentos familiares desses elementos com tradicionais proprietários 
ruraisfluminenses.l!1espr6priosnão·eram em sua maiorla proprietárlosrurais, 
e mesmo quandopossuiam ~,sua atividade prlncipal era a cleprofissionais 
liberais. O fato de não estirem eles pr6prios à frente da administração de um 
estabelecimento rilrallhes dava umamargemsufidente de distância para, 
mesnioestando Jigadosaosinteresses da classe dominante, poderem propor 
programas que contrarlavamesses mesmos interesses a ~o prazo. 

Uma outra indagação a ser respondida é a base regional desses 
elementos. Em.bora haja uma certa dispersão na origem regional, é visível a 
insignificância numérica de representantes do norte do estado, mesmo 
considerando Campos. Á concentração maior se dá em tomo de Petr6polis, 
de Niterói e dos tradicionais municípios cafeeiros do Vale do Paraíba, como' 
Valença, Vassouras, Barra Mansa , Resende e Piraí, o que indica que as antigas 
áreas cafeeirasainda mantínham uma expressiva representação. Em contraste, 
a representação de Cainpos se reSumia aNUo Peçanha eAbelardo Satumino, 
apàtentemente pouCo identificados com os ulteresseS locais. ' 

. "; Uma avaliação~ giobal do perfil do núcl~o ~eformista tlún1ine~ 
nos pennite pensar que se tratava de elementos com alto IÚvel de formação 

. intelectual, que ocuparam inúmeros cargosnãosó na administração fluminense 
mas também na administração federal. Residiam ou passavam boa parte do 
ano na cidade do Rio deJaneíroe tinham uma mentalidade cosmopolita na 
maneira de encarar os problemas. Muitos tinham experiência política anterior. 
Alguns nomes de destaque, como Martíns Torres, Rangel Pestana, Antônio 
Augusto PereíraIJmae LuisAlves Oliveira Belo, tinham uma tradição delonga 
militância no quadro c:to Partido Ltberal durante o Império. 

2. Os projetos de reforma 

Estabelecida a linha geral de análise, cumpre agora exarriinar o 
conteúdo das polític.aS reformistas apresentadas através das mensagens 
presidenciais e dosdebates daALERJ. Nosso objetivo será demonstrar que o 
núcleo refonnista tluminense tinha como meta desenvolverumaagricu1tura 
intensiva racional e científica. O cerne dessa política estava concentrado em 
dois pontos: a criação do imposto territorial e o desenvo1vim~nto da 
diversificação da agricultura.,. . , 

'Nossaship6teses de trabalho para a análise e a intérpretação destas 
iniciativas são as seguintes: .: . 
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1) a mudaoça da base tributária do estado, através da introdução 
do imposto territorial, visava não s6 garantir nova fonte de recursos para a 
admini.stração,mastarilbém promover uma modificação dosistemafundiário, 
o que suscitou forte resistência por parte dos proprietários rurais; 

2) o desenvolvimento da diversillcação da agricultura pretendia 
implantar urna nova base produtiva voltada para o mercado interno como 
uma altemativa definitiva e permanente, e não como urna linha provisória 
e auxiliar da cafeicultura até que esta superasse suas diflculdades 4. 

O desdobramento 1llIturaI deste argumento é que o café, embora continuasse 
a ser um produto importante, deixava de ser tratado como a opção 
preferencial das políticas econômicas implementadas. 

~ importante ressaltar que o objeto de nossa anãlise são as intenções 
e propostas do núcleo reformista, e não os resultados das medidas adotadas. 
~ possível tomarrnais clara a orientação de nosso trabalho recorrendo às 
palavras de Sidney MinlZ: 

Ao tratar das intenções dos atores num sistema social, atores 
que empregam uma variante cultural ao invé3 de outra em 
ririas momentos de suas vidas, parece necessário enfatizar 
que a relação entre intenção, ato e conseqüência não é 
sempre a mesma. Pessoas diferentemente situadas numa 
sociedade podem fazer a mesma coisa, pensar em significados 
muito diferentes para aquilo que estão fazendo, e acarretar 
conseqüênc~s diferentes ao praticarem atos similares.' 

Poderíamos.ac'rescentar ainda que pessoas iguahnente situadas numa 
sociedade podem fa2er coisas diferentes e pensar em significadós muito 
diferentes para aquilo. que estão fa2endo. Comisso, estamos afirmando a 
existência de uma defasagem entre as propostas e intenções do núcleo 
refonnista fluminense e os resultados alcançados, seja por conta das próprias 
incoerênciaselimitaçõesintemasdosprogramas,sejaporoontadasresistências 
provenientes dos proprietários rurais. 

O procediffiento adotado para examinar os dois pontos-chave das 
propostas reformistas foi o acompanhamento das iniciativas e dos debates 
que ambos suscitaram ao longo dos diferentes governos fluminenses, com 
ênfase especial no período 1888-1906. ~ importante esclarecer que esses 
temas reoeberam tratamento diferenciado e desigual ao longo do tempo. Se 
duranteoperíodo de 1898a 1903 o imposto territorial foi o terna que suscitou 
maiores discussões e iniciativas, a partir de 1904 o carro-chefe das reformas 
passou a sera diversillcação da agricultura, embora a questão do imposto 
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continuasse a ser alvo de atenção. Essa alteração de ênfase deveu-se em 
parte a um abrandamento das medidas propostas, v'isando a neutralizar 
asresistêndas enfrentadas. 

A mudança da base tributária: o imposto territorial 

As iniciativas do Executivo fluminense para a introdução do 
,imposto territorial tiveram início no govemoAlberto Torres (1898-1900), 
e estavam integradas em um programa mais amplo. Albertó Torres e seus 
auxiliares formularam um plano de reformas inovador e de caráter 
estrutural. Partindo do diagnóstico de que a raiZ da crise fluminense 
localizava-se na grande propriedade e na escassez de mão-de-obra, 
propunham a difusão da pequena propriedade, a valorização do traballiador 
nacional e a diversificação da agricultura 6. 

A implementação deste programa -estava ligada a refonnas de 
caráter financeiro e econômico, nas quais o imposto territorial assumia um 
papel-chave. Na esfera financeira, a estratégia era conter os gastos públicos 
e ampliar a receita através de uma profunda alteração da base tributária 
do estado, com a substituição gradativa do imposto de exportação pelo 
imposto territoriai 7. Na esfera econômica, o imposto territorial visava a 
alterar O regime ele propriedade da terra, o que por sua vez seria um 
elemento de incentivo para atrair trabalhadores. 

No entender de Alberto Torres, a mobilização da propriedade rural 
e o parcelamento da terra seriam alcançados não através de medidas que 
visassem diretamente a esses objetivos, mas através da instituição do 
imposto tenitorlal e de alterações do imposto de transmissão da propriedade 
rural, Ao fazer recair sobre as propriedades o peso do imposto territorial, 
o governo fluminense acreditava estar induzindo o,proprietário à tomar 
sua propriedade produtiva e portanto capaz de pagar o imposto, ou a 
aliená-la, total ou parcialmente. 

A proposta do governo estabelecia que O imposto territorial incidiria 
sobre o valor do-solo das propriedades e seria cobrado, enquanto não se 
criasse um cadastro de terras, "em percentagem sobre o valor daS terras 
indicado nas últimaS médias, das últirnasvendasefetuadasna localidade onde 
estivessemsituadas"s.NoprimeiroanoseriacobradoO,5%sobreovalordas 
terras, "aumentado anualmente até atingir a renda produzida pelos impostos 
de exportação sobre o café e o açúcar",Propunha-se também que as terras 
de dornfuio federal~ estadual e municipal, as áreas urbanas e os terrenos 
pantanosos ficassem isentos do imposto. Finalmente, detenninava-se 
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a redução imediatadoimposto de exportação sobre o café eoaçúcar, de 11% 
para 10% e de 3% para 2%, respectivamente •. Esta proposta foi aprovada 
pela.ALER], transformando-se na Lei 395. 

Amobilização da propriedade seria estimulada através da redução ou 
mesmo supressão do imposto sobre a venda dos imóveis rurais. Assim foi 
promulgada aLei 396, que reduzia de 6% para 1 % sobre ovalor dos imóveis 
rurais a taxa do imposto de transmissão de propriedades ínJerv/vose elevava 
de 1% para 2% a taxa do imposto de transmissão de propriedade causa mortis 
aos herdeiros necessários. Aredução do imposto íntervítlOSVisava a agilizar 
as operações de compra e venda de terras, estimulando desse modo a 
movimentação das propriedadesrurais.A elevação do imposto causa mortis 
seria, a nosso ver, Uma forma encontrada pelo governo para compensar o 
decréscimo inicialna arrecadação do imposto íntervívos. Com a redução 
deste imposto, o secretário de Finanças, Rodrigues Costa, pretendia imprimir 
uma tal rotação na propriedade rural do estado que o imóvel passaria cinco, 
seis ou mais vezes de mão em mão 10. 

Ainda no que diz respeito à questão fundiária, o governo aprovou a 
Lei 410, que preVia a "venda de terras devolutas e fazendas adqUiridas 
pelo governo estadual em lotes ou em glebasC ... ) a quem se obrigar a 
cultivá-las', e a compra, 

com OS recursos assim obtidos (. .. ) de terras que à fertilidade 
reúnam condições de salubridade de clima e facilidade de 
comunicação com os mercados consumidores de gêneros 
de lavoura, a ftm de parcelá-las e vendê-las a imigrantes ou 
a ,qUem quiser dedicar-se à lavoura. 11 

19ualmente,o Decreto 522 tinha a intenção de expandir a pequena 
propriedade. Autorizava a concessão de lotes dos núcleos coloniais do 
estado a funcionários públicos, empregados ou operários de 
estabelecimentos industriais ou comerciais, e também aos operários dos 
arsenais do Distrito Federal que, por motivo de economia,foramdispensados 
de seus empregos 12. 

No que diz respeito à mão-de-obra, a posição do governo era de que 
ainstabilidade da oferta de trabalhadores não deveria ser resolvida através da 
imigração oficial.Achegada maciça e sem uma seleção prévia de inúgrantes 
contribuiria para a não fIXação desses trabalhadores no campo. O estado 
deveria limitar seu auxilio ao pagamento de passagens para colonos, 
solicitado pelos lavradores, oque evidenciava nãosó a opção do governo pelo 
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trabalhador nacional como seu intuito de reservar-se um papel acess6rio 
no processo' de imigração, restrito ao apoio das iniciativaS dos proprietários 
privados. É importante ressaltar igualmente que a imigração como fonte 
de mão-de-obra referia-se não apenas aos traballiadores estrangeiros, 
mas também a ~lenlentos nacionais que, enfrentando nas cidades 
grandes dificuldades ocasionadas pela crise de 1898, poderiam transferir-se 
para o campo 13. . 

Esseconjun:todepropostasapresentadope1ogovemoAlbertoTorres 
foi pensado e parcialmente implementado por um conjunto de atores que 
integravam umnúcleo reformista. Um primeiro momento de constituição 
desse núcleo foi a ~olha dos secretários de estadoindependentemente da 
indicação do Partido Republicano FlUminense, segundo o critério de 
competência téaúca e administrativa. Foram escolhidos MartinhoAlvares da 
Silva (secretário do Interior e Justiça, de Campos), Hennogêneo Pereira da 
Silva (secretário de Obras Públicas e Indústrias) eJoão Rodrigues Costa 
(secretário de Finanças). 

Ao lado do Exeeutivo reunia-se um conjunto de deputado~~e dava 
sustentação política ao governo, atuando seja no Legislativo 
estadual, apresentaildo projetos de lei e articulando sua aprovação, seja na 
esfera federal, promovendo negociaçãesno Congresso ou comaPresidênda 
da República. No pruneiro caso pode ser dtado Soares Gouveia, de Petrópolis, 
que apresentou o projeto que introduzia o imposto territorial no estado 14 • 

. .. 
. As discussões sobre o projeto do imposto territorial dominaram 

amplamente os trabalhos daALERJ em 1898, contando como apoio de Fidélis. 
Alves,]oão Carlos Teixeira Brandão, Américo Wemeck, Baltazar Berriarctino, 
Barreto Durão, Pe.dro Cunha e Sebastião Barroso. Na esfera federal Nilo 
Peçanha colocava-se como figura-chave, atuando como articu1adorjunto ao 
Executivo t auxiliado por Rangel Pestana. 

A despeito da gravidade da crise fmanceira e dos esforços do governo, 
algumas medidasrefonnistas apresentadas, e até aprovadas, não foram postas 
empráUca.ALei395, de dezembro de 1898, que instituía o imposto tenitorial, 
virou IelIamorta, ~medidasvoltadas para o controle dos gastos públicos não 
tiveram maior eficácia e, em relação à diversificação agrlcola, nenhuma 
medida concreta chegou a ser executada 15. . . 

Porém, o fracasso desse conjunto de propostas não dobrou as 
pretensões do núcleo reformista fluminense. onm dogovemo de Alberto 
Torres e seu afastamento da vida pública tirou de cena um importante aliado, 
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mas não impediu a retomada dos debatesaose iniciar O governo de Quintino 
Bocaiúva em 1901, nem levou à desarticulação dos elementos afinados com 
aquelas idéias. 

Ainda que Quintino Bocaiúva divergisse em muitos aspectos do 
programa anterior, alguns pontos básicos levantados por Alberto Torres 
tiveram continuictade. No entanto, a iniciativa da elaboração e implemen­
tação de medidas reformistas deslocou-se para O Legislativo. Diferente­
mente de Alberto Torres, Quintino fazia sérias restrições à instituição do 
imposto territorial, tinha preferência pelo imigrante estrangeiro em 
detrimento do trabalhador nacional, e atribuía importância apenas relativa 
à diversificação agrícola, defendendo sua expansão, mas em consonância 
com a cafeicultura, ou seja, como uma atividade alternativa temporâria e 
secundária I • • As propostas relativas ao controle dos gastos públicos eram 
ainda maisUmitadas, nãose delineando iniciativas consistentes para promover 
um saneamento financeiro. 

Ainda que não encontrassem base de apoio no presidente' do estado, 
os pontos básicos das propostas anteriores tinham respaldo em elementos do 
Legislativo e mesmo do Executivo.João Rodrigues Costa continuava como 
titular da Secretaria de Finanças e era um forte defensor da cobrança do 
imposto territorial. No Legislativo destacavam-se os deputados Fernando 
Ferraz, Soares Gouveia, Araújo Pinheiro,Mateus Brandão, Oliveira Botelho, 
Bulhões de Carvalho, Herrnogêneo Silva (agora presidente da ALER]) e 
especialmente o eStreante Henrique Carneiro Leão Teixeira, que com suas 
posições sintetizava a resposta dos reformistas para a crise econôlIÚca e 
financeira 17. Esse grupo de deputados, embora fosse numericamente pouco 
expressivo, era o responsável pelos principais debates daALER]. Ospontos 
principais colocados em pauta foram mais uma vez o imposto territorial e a 
diversificação agricola. 

As discussões sobre a cobrança do imposto territorial foram levantadas 
através de dois projetos. Em 19m, o deputado Femando Ferraz apresentou 
umprojetoque defendia a extinção quase imediata doimpostode exportação 
e a introdução doimposto territorial sobre a totalidade das propriedades rurais 
do estado. O imposto seria pago à razão de 400$ por48000 m' , quanto à área, 
e à razão de 1% quanto aovalorvenal da propriedade". Confrontando esse 
projeto com a Lei 395, pode-se perceber que suas pretensões eram mais 
amplas. Enquanto a lei previa a extinção progressiva do imposto de 
exportação, Ferraz preconizava o fim desse imposto em apenas seis meses. 
A lei isentava os terrenos de domínio público e os de propriedade da União, 
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do, governo estadual, dos municípios e das instituições de caridade do 
pagamento do imposto territorial, mas pelo novo projeto nenhuma propri­
edade rural fi:caria isenta. Além disso, o percentual relativo ao valor venal 
da propriedade era de 1%, contra 1/6% da Lei 395. O projeto Ferraz foi 
vetado naALERj 19. 

O segundo projeto apresentado foi o de Leão Teixeira. Ainda que 
propusesseaan~daLei395,nãoapresentava propostas substancialmente 
diferentes. Reiterando uma posição praticamente comum a todas as propostas 
de implantação do imposto territorial, este projeto previa a cobrança do 
imposto com base .na área, à razão de 500 réis por 48000m2, e à razão de 1/ 
4% quanto ao valor venal do imóvel. No mais, era bastante semelhante à lei 
anterior, garantindo as mesmas isenções e prevendo a extinção gradual do 
imposto de exportação. A novidade do projeto era a previsãó de multas para 
quem se recUsasse a fornecer infonnações para o cálculo do imposto e a 
especificação de que o montante a ser pago seria retificado sempre que se 
verifiéassem alteràções no valorvenál dos im.6veis ou seu parceIámento. 
Finalmente, Leão reix~ propunha que a taxa de exportação sobre o café 
Caísse para 94& logo 'que fosse iniciada a cobrança do imposto territorial. 

.Associado à diséussão do imposto territorial, LeãoTeixeira apresentou 
também um projeto visando a instituição da cédula residencial, que tinha 
por objefuro estabelécer uma, taxação sobre a população urbana de 
maneira a distrlbtifr o ônus da tributação não apenas pelo cohjunto dOs 
proprietários rurais 20 • 

, O projeto de Leão Teixeira referente ao imposto territorial não sofreu 
:inaiores percalços. Depois de receber algumas emendas, entre as, quais a de 
Soares Gouveia, que amenizava ainda mais seu conteúdo, foi aprovado e 

, transformado na Lei 507, de 1901.Mas ainda uma vez alegislaçãonãó entrou 
em vigor, e em 1902 foi aprovada a Lei 557 J pela qual o imposto' incic;Uà 
unicamente sobre o·valorvenal dos imóveis rurais e era reduzido para 3/10 
de 70% desse valor. Além disso, a nova lei adiava a redução do imposto de 
ex:portaçãosobre o café para seis meses depois de iniciada a arrecadação do 
imposto territorial e determinava que o montante dessa redução teriá. relação 
direta com esse último imposto 21. 

Um balanço <Ío encaminhamento das propostas reformistas no estado 
indica que essas idéias tiveram continuidade, embora asposiÇÕe5 de Qu:.intino 
Bocaiúva não estivessem plenamente afinadas com as idéias mestras que 
começaram a ser desenhadas mais claramente durante a gestão deAlberto 
Torres. A figura dissonante de Quintino não irubiu a evolução e o 
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amadurecimento das propostas levantadas pelo núcleo refonnista referentes 
à questão doimpo6totenitorial.lvIas tambéméverdade que os deputadc6 estaduais 
~nãoenfréntaramexplicitunenteaquestãodadiv~agrícola, e 
que á aprovação da Lei 557 não significou sua aplicação. 

Com a eleição de Nilo Peçanha e sua posse em 1903, as iniciativas 
refonnistas ganharam novo impulso. Os pontos centrais da nova investida 
guardavam estreita conexão com as medidas propostas durante o governo 
de Alberto Torres. O saneamento fUlanceiro deveria ser alcançado com 
recursos próprios, sem se recorrer a empréstimos estrangeíros, visando­
se a reduzir as despesas e ampliar a receita. Para atingir tais objetivos 
procedeu-se a UIna; refçmna administrativa, reduziram-se os gastos públicos 
e foi retomada a tese da mudança da base tributãria do estado através da 
cobrança do imposto territorial em substituição ao imposto de exportação 
do café. Novamente a implementaçâo do imposto territorial deveria 
cumprir wn papel duplo: auxiliar na resolução dos problemas financeiros 
de maneira a ampliar a receita, e estimular ó desenvolvimento da 
agricultura nas grandes· propriedades improdutivas através de . seu 
esfacelamento em pequenas uIÚdades produtivas. NesSe quadro, mais 
uma vez oimposto territorial ocupou um espaço importante, e concentraram­
se esforços para implementá-lo. Para viabilizar sua cobrança, Nilo l?eçanha 
baixou um decreto alterando o projeto de 1901 de Leâo -Teixeira. A 
mudança consistia em determinar que o imposto incidiria unicamente 
sobre o valor venal das terras e benfeitorias e seria devido anualmente na 
porcentagem de 0,3 % sobre 70% do valor venal 22 • Essa iniciativa, ainda 
que tenha dado partida à efetiva cobrança do imposto, teve resultados 
bastante limitados tanto do ponto de vista dos recursos gerados quanto 
da intenção de provocar uma fragmentação da propriedade. 

Durante a presidência de Oliveira Botelho (1910-1914),maisuma vez 
a cobrança do imposto territorial voltou à cena, o que indicava as graves 
limitações enfrentadas em sua arrecadação. O exame da renda por ele gerada, 
em comparação com o imposto de exportação e com a receita total, revela 
claramente o baixo recolhimento deste tributo 23. Na tentativa de 
contornar esses problemas, foi proposta a criação de um serviço de 
fiscalização da cobrança do imposto territorial, e em 1913 Botelho 
promoveu um aumento ~do imposto, que passou de 0,3% para OA% 
sobre 70% do valor do imóvel24

• 

Essas ínicia~vas não atingiram os objetivos desejados em virtude da 
precariedade dos instrumentos de arrecadação e das resistências dos 
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proprietários rurais. Para enfrentar esse desafio, mais uma vez, em 1920, o 
governo Raul Veiga apresentou uma nova lei de regulamentação do 
imposto territorial ql:le estabelecia novos índices de cobrança: o imposto 
seria calculado propordonahnente ao valor venal da propriedade à razão 
de 0,5% sobre 80% deste valor, não excedendo a área de 500 haj 
acrescentava-se ainda que as propriedades de maior extensão ficavam 
sujeitas a mais O t 1 % quando não cultivadas 25. 

Uma avaliação dessas diversas tentativas demonstra as imensas 
dificuldades encontradas para se alterar a base tributária do estado. De 
fato, chegou-se ao fim da Primeira República sem que a cobrança do 
imposto territorial se tivesse tomado uma realidade significativa no 
orçamento fluminense ou provocado qualquer alteração na estrutura 
fundiária do estado. 

Diversificação da agricultura: e o café não era mais a 
opção preferencial 

, O segundo ponto central dos programas de refonna da agricultura 
flulninense foi a diversificação da agricultura, encarada como uma 
alternativa pennanente e preferencial, em contraposição a uma outra 
orientação que, mesmo não discordando da diversificação, a via como 
uma opção provisória e complementar à cafeicultura. ' 

Embora a diversificação agrícola fosse objeto de discussão desde 
os anos 1880 e tivesse voltado à cena no governo Alberto Torres; não foi 
alvo então de medidas concretas. Os pronunciamentos de Alberto Torres 
diagnosticando o fjm da cafeicultura e defendendo a criação de úma nova 
base produtiva, bem como as iniciativas de seu secretário de Obras 
Públicas e Indústrias, Hennogêneo Silva, em prol da diversificação, não foram 
suficientes para concretizar medidás nesse sentido 26. Na prática, o que a 
maioria dosproprietãrios desejava - e Quintino Bocaiúva era um porta-voz 
dessa posição - era que a lavoura cafeeira não fosse colocada em segundo 
plano, mas que incorporasse métodos científicos de cultivo. 

, O governo de Quintino Bocaiúva não deu portanto'maiorunpulso à 
diversificação, voltando-se fundamentalmente para a elaboração de'timPlano 
de Valorização do Çafé consistindo na fonnação de uma associação d!= 
produtores que centralizaria a distribuição e a venda desse produto. Essa 
medida teria por base a emissão dewarrantssobre o café armazenado. Com 
base neste plano, o Executivo fluminense apresentou àALERJ um projeto de 
lei, Segundo o qúal o governo do estado era autorizado a celebrar ajus~s e 
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convençôescoma União e outros estados, visando à valorização do café. Essa 
iniciativa, mesmo não tendo ido adiante por falta de respaldo em nível 
nacional, indica o interesse de Quintino e de setores produtivos do estado em 
sustentar prioritariamente a cafeicultura 27 • 

Foi com a eleição e o início da gestão de Nilo Peçanha (1904~ 1906) 
que a tese da diversificaçio ganhou novo alento. tornando-se o carro-chefe 
do plano de governo. Recuperando as idéias mestras já em pauta e 
rearticu1ando umgrupo de políticos que já vinha atuando em defesa dessas 
propO!tas(emborase encontrasse isolado e não contasse como apoio de wna 
liderança expressiva desde o afastamento de Alberto Torres), Nilo Peçanha 
deu partida aopro~ de refonnas. ' 

O programa de diversificação agrícola levado a efeito consistia em 
fomentar novas culturas de maneira a atender às necessidades internas do 
estado, que há tempos vinha sendo obrigado a importar gêneros de primeira 

, necessidade. A longo prazo, visava-se substituir a atividade monocultora 
baseada no café. O objetivo fundamental era transfonnaro estado do Rio no 
pomar, horta e celeiro do Distrito Federal 2B • 

Para estimular·a diverSificação, um dos primcitos atos do govemo foi 
colocar em prática' uma política tarifária que por um lado propunha fretes 
mínimos para os produtos exportados e instrumentos agticolas, e, por outro 
lado estipulava fretes triáximos para os produtos importados. Paralelamente, 
promoveu-se uma diminuição dos impostos de exportação e uma tributação 
dos produtos importados 29. 

Além dessas medidas de caráter tnbutário, o governo Nilo Peçanha 
adotou outros instrumentos de estímulo, como a distribuição regular e 
pennanente de sementes e mudas e a criação de estações elijlefÍlll:entais e 
centr~ agronômicos. Criou estabelecimentos de ensino agrícola, utilizou 
instrutores itineràntes para auxiliar na divulgação de' técnicas 
de cultivo agrícola e concedeu prêmios a agricultores que apresentas­
sem bom desempenho 3D, As principais culturas estimuladas emm arroz, 
milho, algodão e frutas. A pecuária, que em alguns momentos foi apresentada 
oomo atividade aser~centivada, foi alvo de insignificantes medidas concretas. 

A sustentação dessa política continuou a ser feita por aquele núcleo 
de políticos que se constituiu a partir do govemoAlberto Torres egradati­
vamente incorporou novos elementos. Ao lado dos antigos nomes da 
confiança de Alberto Torres, como FidélisAlves de Souza, Antôrrlo Pereira 
Lima, Carlos Augusto Oliveira Figucitedo,Antônio Fialho. Abelardo Satur-
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nino Teixeira, Américo Peixoto e até mesmo Hermogêneo Silva, desponta­
,vamnovos deputados tais como Leão Teixeira, Oliveira Botelho, Henrique 
Borges,ManoelAlvaresA. Sobrinho, Raul Femandes e ElisioAraujo 31. 

Mesmo tendo rompido comN1loPeçanha em virtude da disputa pelo 
controle do estado em 1903, Hennogêneo Silva ainda apoiava o programa 
econômico do governo. Em carta a'NUo em 1901, além de fazer comentários 
específtcossobre o desenvolvimento de novas culturas, declarava: "Pode ficar 
certo de que enco~trará sempre em mim um auxiliar sincero e leal para a 
execução de quaisquer medidas' que visem à reabilitação financeira e 
econômica do nosso estado1l32• 

A par das medidas em favor da diversificação agrícola, a política em 
relação à cafeicultura também é um indicador importante para demonstrar 
que não se procurava apenas incentivar uma atividade complementar e 
secundária à lavoura de exportação. As medidas voltadas para o café estavam 
longe de expressár um comprometimento maior por parte do núcleo 
reformista com aquele produto. Se éverdade que o programa de governo de 
Nilo Peçanha apresentava a revitalização da produção já existente como um 
item importante, e que medidas foram tomadas para dar algum tipo de 
proteção ao café, tais como a diminuição da taxa de exportação (de i 1% para 
8%) e dos fretes (esta última medida não estava voltada exclusivamente para 
o café, mas para o conjunto da, produção agrícola) 33 t essas' medidas 
concentravam-se na,esfera da circulação e da comercialização. De fato, nada 
foi feito para enfrentar os problemàs na esfera produtiva - ou seja, melhorar 
a qualidade do produto e diminuir os custos de produção. ' 

Um outro argumento a ser considerado é que as iniciativas 
governamentais, a41da que não tivessem no café sua opção preferencial, 
refletiam a necessidade de sustentar ao menos temporariamente essa cultura, 
uma vez que a receita do estado eStava fundamentahnente condicionada a 
seu desem:penho.Ep.quanto a base tributária não fO$e alterada e adiveISHicação 
não deslanchasse, o café ainda ocuparia um lugar importante na economia 
flU1.11inen.se, ecamo tal não podia ser abandonado. Contudo, ele não foi alvo 
de uma ofensiva por parte do governo. Enquanto no Legislativo estadual os 
deputados travavam intensos debates e apresentavam propostas 
concretas de intervenção no setor, o governo limitava-se a rechaçar as 
denúncias de negligência frente ,ao prpblema cafeeiro, sem no entanto 
apresentaraltemativas 34 • Ainda que não fosse claramente explicitado que o 
café não era mais a opção preferencial, a articulação entre a mudança da base 
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tributária e a diversificação da agricultura continha em si a intenção 
de superação daquela cultura. 

Esse comportamento do núcleo refoIlllista pode ser entendido não só 
pela falta de perspectiva com que encarava o futuro do café, mas também 
por sua resistência a políticas intervencionistas em favor desse produto. As 
propostas de intervenção no setor cafeeiro em discussão no penado traziam 
na base a idéia de participação do Estado no mercado cafeeiro 'como 
elemento garantidor de recursos fmanceirosll, isto é, como avalista na 
obtenção de empréstimos externos. A orientação fmanceira ortodoxa do 
núcleo refoIlllista via com restrições esse tipo de proposta. 

No entanto, pode-se perguntar; se havia tantas restrições por parte do 
núcleo refoIlllista em geral, e de Nilo Peçanha em particular, em promover 
medidas mais efetiVas que implicassem uma maior intervenção do Estado na 
defesa da cafeicultura, o que teria levado à participação do governo 
fluminense no Convênio de Taubaté? O acompanhamento das negociações 
para este acordo mostra que a posição fluminense foi ambígua e contraditória. 
A despeito da pressão interna dos setores cafeeiros fluminenses e do estado 
de São Paulo para que se organi2asse uma ação conjunta que exigisse do 
governo federal medidas concretas para proteger o café, um maior 
comprometimento de Nilo Peçanha só ocorreu por ocasião de sua indicação 
para o cargo de vice-presidente na chapa de Afonso Pena na sucessão 
presidencial de 1906 " . 

Durante o governo Rodrigues Alves, as investidas dos setores 
cafeeiros a fim de garantir o apoio federal foram constantes mas não 
obtiveram maior ressonância. No entanto, com a abertura do processo 
sucessório, aqueles setores conseguiram obter um comprometimento da 
nova chapa em troca de algumas alterações no plano de defesa do café, que 
acabou sendo assinado pelos três presidentes de estado,Jorge Tíbiriçã (SP), 
Francisco Sales (MG) e Nilo Peçanha (RJ), em 26 defevereiro de 1906 ' •. 

Mesmocomprometendcrse formalmente com a política deval0ri2ação 
do café, Nilo peçanha continuaria criando dificuldades para seu efetivo 
funcionamento. Segundo Wolloway, as posições de Nilo em tomo da criação 
e do funcionamento da caixa de conversão tinham como objetivo inviabili.2ar 
a aprovação do Convênio no Congresso. Ao defender a inclusão da taxa de 
câmbio, que deveria vigorar na caixa de conversão prevista no Convênio, em 
patamar mais baixo do que o vigente, Nilo contava reacender fortes 
resistências ao progÍ'ama J7. .. 
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Essa interpretação do comportamento do líder fluminense pode ser 
reforçada pelas próprias declarações públicas de Nilo Peçanha, em 
Taubaté, acerca d.à inipropriedade da obtenção de empréstimos para a 
valorização antes de ser alcap.çada a estabilidade da taxa de câmbio. 
Iguahnente, declarações de Nilo publicadas no Correio daManhã, de que 
as vantagens que o estado do Rio tiraria da valorização não justificavam 
os riscos de se levantar grandes empréstimos externos, só reafinnam 
aquele ponto de vista as I 

No plano estadual, o depoimento do deputado Alexandre Moura 
também caminha nessa direção: 

Introduzindo no Convênio de Taubaté a cláusula que devia 
prender a me·dida valorizadora com a ftxação cambial, Nilo 
obstou que ele entrasse em execução imediata c. .. )e 
independente da sanção dos outros poderes iguais do Estado 
e dos poderes superiores da República.l9 

Essa estratégia foi em grande parte bem-sucedida, pois provocou 
um retardamento da aprovação do Convênio no Congresso. Isto 56 
ocorreu em maio de 1906, e assim mesmo parcialmente, com a exclusão 
dos itens relativos à estabilidade cambial. Esta última questão só seria 
aprovada em dezembro de 1906, quando Nilo Pcçanha já estava fora do 
govemo fluminense. e empOssado na Vice-Presidência da República. O 
comportamento de Nilo diante de inúmeras outras questões menores no 
encaminhamento do Convênio em nível estadual caracterizou-se pela 
mesma perspectiva - itiviabilizar e adiar ao máximo sua implementação4o• 

A maneira como se deu o engajamento do estado do Rio no Convênio 
detaubatém05trou com bastante clareza como onúdeoreformista flwninense, 
do qual Nilo Peçanha era a principal liderança, encarava a atividade cafeeira. 
De fato, seu comprometimento foi em grande parte resultado de pressões 
dos cafeicu1toresfluminenses, que num primeiro momento acreditaram que 
essa política seria lucrativa, e dos cafeicultores de São Paulo. Para o governo 
fluminense, o café eStava longe de representar uma opção prefe rencial. "Nas 
palavras de Oliveira Botelho, o café era um ditador que limitava ó espirito 
empresarial e impedia o desenvolvimento das fazendas mistas 41 • 

A despeito das divergências e cisões políticas que ocorreram a partir 
do afastamento de Nilo do governo fluminense em 1906, o discurso 
diversificador, com altos e baixos, foi levado adiante. Ainda que possa ser 
percebida uma atenuação ou modificação de ênfase nas medidas de 
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diversificação ao longo dos anos 19io, e até o começo da década de 1920, 
as políticas oficiais levadas a efeito sustentaram a policultura como opção 
preferencial. OgovemodeOliveira BotelhoCI911-1913),mesmoapresentando 
dificuldadesnamanutençãode sua aliança com Nilo Peçanha, manteve como 
ponto central de sua política econômica a diversificação, através do 
desenvolvimento da pecuária. O café, ainda que naquele momento passasse 
porumamelhoria CX>Iljuntural de preços, não foi objeto de nenhuma inidativa 
concreta por parte do governo 42. Igualmente, o segundo governo de Nilo 
Peçanha CI914-1919) promoveu uma nova investida em direção à 
diversificação da agricultura, reeditandovárias de suas antigas iniciativas de 
incentivo à produção de alimentos. Nos anos 1920, ainda que a bandeira da 
diversificação fosse perdendo espaço diante da recuperação da cafeicultura, 
localizada no norte doestado,NiloPeçanha e Raul Femandes continuaram a 
sustentar essa proposta. 

No programa de campanha da Reação Republicana, Nilo Peçanha 
reeditou inúmeros pontos defendidos em seu primeiro governo fluminense. 
Um dos temas centra4l era a defesa da agricultura, que deveria caminhar 
fundamentalmente para a diversificação, de maneira a garantir a auto­
suficiência na produção de alimentos. Os meios de atingir esses objetivos 
seriam a redução dos fretes, a tributação dos produtos estrangeiros 
sirnilares ao da produção nacional, e a diminuição progressiva dos 
impostos sobre a produção nacional em troca da implantação do imposto 
tenitorial. No tocante à agricultura de exportação, embora reconhecesse que 
o café era a espinha dorsal da economia, Nilo chamava a atenção para a 
necessidade de ampararas demais culturas, como O cacau, a bomicha e o 
açúcar. Na verdade, Nilo Peçanha sempre viu com restrições as políticas 
valorizadoras, pois no seu entender 

não criaram no estrangeiro senão concorrentes ameaçadores, 
e nos mercados internos. com o câmbio que temos, a ilusão 
de preços que realmente menos têm aproveitado ao produtor 
que ao exportador, ao torrador, ao retalhista, ao consumidor."" 

Da mesma forma, Raul Femandes, em sua plataforma eleitoral para 
disputar as eleições para o Executivo fluminense em 1922, reafirmava uma 
opção clara pelo mundo rural, colocando mais uma vez a diversificação da 
agricultura como a alternativa preferencial". 

Pode-se portànto perceber que a atuação do grupo reformista 
fluminense, que tem em Nilo Peçanha sua liderança mais expressiva, 
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representou "mais que um conjunto de medidas empreendidas como 
paliativos conjunturais a momentos de agudização da crise em complexos 
agroexportadoresregionais". De fato, essas iniciativas "expressavam o eSboço 
de um projeto de aesdmentoeconômicoaltemat.ivoàmonocu1tura tradicional, 
ainda que centradá nos limites da própria economia agrícola"45• 

O reconhecimento de que o café não foi encarado como o alvo 
prioritário nas propostas de reforma da agricultura fluminense, e que 
asinidativasdiversificadorasnãoconstituírarnapenasmedidas complementares 
ao funcionamento da plantatíonJ não significa dizer que os objetivos do 
núcleo refonnista tenhamsído alcançados. Ainda que não seja nosso propósito 
fazenuna avaliação da coerência intema dos programas implementados ou 
de seus resultados concretos como instrumentos de modernização da 
agricultura, pode-se perceber que inúmeras foram as limitações desses 
programas e que, de fato, a diversificação não conseguiu se tomar um 
substituto pleno do café. 

A conclusão principal que emerge da argumentação apresentada é 
que os programas de reforma propostos pelo núcleo refonnistafluminense, 
centrados na diversificação da agricultura e na criação do imposto 
territorial, não estavam em sintonia com as demandas dos cafeicultores e 
dos proprietários rurais em geral. Ainda que não tenham sido detectados 
projetos econÔmicos antagônicos, pode-se perceber com nitidez a 
elaboração de um projeto de reforma para a agricultura e as resistências 
levantadas contra ele. Esta falta de consonância funcionaria como um 
elemento que dificultaria a construção de um consenso político. 

Notas 

1. Howard Beckerj em entrevista publicada na revista Estudos Históricos, n. 5, 
p.1l9-126, chama a atenção para a possibUidade de se identificar grupos (ou tlescolas de 
pensamentd') a partir ae idéias e pensamentos comuns, ainda que os componentes desses 
grupos nlo tenham ligações diretas. 

2.Todas as anAlises relativas à SNAforam extraídas do trabalho de Sônia Mendonça, 
Ruralismo: agricultura, Poder e Estado na Primeira República: 

3. Ver UMA SOBRINHO, Barbosa. Presença de Alberto TomlS. p. 155. Gazeta de 
Petr6polis, 30 mar . 1899. p.1. PBRRE~ Marieta de Moraes (coorei.) . .A República na 
Ve1ba ProtJinci4. p.15-16. 
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4. Ana Maria Sant03, em seu tr2balho Agricullural "'foma anJ Ih, Uúa 01 
.~ in Ih. slaI, 01 Rio Ih Jarwiro, p.275, sustenta que o programa de diversillcaçio 
foi concebido pela elite poUtlca como uma altemativa provisória e uma linha auxiliar ls 
lavouru de exportaçlo', Na sua perspectiva, as políticas oficiais estavam plenamente 
conectadas com a classe dos proprietários e por isso mesmo eram limitadas e alcançaram 
resultados exíguos, ~rgio Lamado, em seu documento de trabalho O govwno .A.llwrto 
7'brns: renovaçlo da elite polttica e tentativa de recuperaçlo econômica, p .23, tamb~m 
considera "que n10 existe divergência de fundo entre oposiçlo e govemo em relaçio 
l maneira de solucionar a crise econômico·fmanceira·, o que leva ao raciocínio de que 
o govemo, a oposlçio e os proprietários em genl partühavarn de pontos comuns para 
a soluçlo da crise em 1898. 

5. M1NTZ, Sldney. Culture: an anlhropologica1 view. Tb, Y,d~ RftJÍ6W, Yale 
University Press, p.509, 1982. 
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9. Ana" da MEl(f 1898. p.81. 

10. Idem. 

11. Coleçlo de leis e decretos 1898. p.85. 

12. Decreto d~ 22 fev. 1899, publicado em O .F7umirwns. de 20 mar. 1900, p.1, 
cito por Sérgio Lamario, op. cit' f p.20. 

H.Mensagem presidencial 1898. p .14. 

14. Ana" da MEl(f 1898. p.81 

15. LAMARÃo f Sérgio. op. cit., p.27. 

16. Para Quintino o imposto territorial era um verdadeiro seqUestro da 
propriedade. Ver Mensagem presidencial 1903 em Anais da ALEIU 1903. p.l0. 

17 • .Anais da ALERJ 1901. p.230-232. leIo Teixeira era bisneto do Marquês de 
Parani f Hon6rio Henneto Cameiro Leio, um dos artífices da unidade monárquiOl f e neto 
do Visconde de Cruzeiro. 

18. Anais da MEl(f 1901. p.113. 117. 

19. LAMARÃo, ~rglo. O governo Quintino Bocaiüua .. a ncalada do nüismo. p.2. 
documento de trabalho. 

20 . .Anaif da.AlliRJ 1901. p.lS. ~ensagem presidencial 1902 em AnaIS da.All!RJ 
1902. p.54. Coleçio de leis e decretos 1902. p.76. l.AMA.RÃo, Sérgio. op. cit., p.5. 6. 

21. .Ana" da .ALEIU 1901. p.600. Coleçlo de leis do Rio de Janeiro 1903. 
p .95-100. 

22. Ana" da MEl(f 1904- pA13. 415. 
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23. Manica Kornis. no dOOlmento de trabalho Os impasses para a consolidação 
do nilism0J p.101, fornece os seguintes dados: 

ANO IMPOSTO IMPOSTO DE RECEITA TOTAL 
TERRITORIAl EXPORTAÇÃO 

SOBRE O CAFÉ 

(1) (2) (3) 

1904 533:699$778 2.959:696$598 8.231:276$637 

1905 484:953$764 2.231:301$849 7.799:245$293 

1906 ,444:672$223 2.498:873$098 8.680:574$762 

1907 368:370$696 2.308:497$944 7.577:854$470 

1908 361:008$225 1. 757:120$942 7.279:366$686 

1909 366:808$181 1.932: 17 5$959 6.824:112$795 

1910 333:632$540 2.094:721$202 9.281 :570$780 

1911 304:985$611 2.561:994$164 9.066:692$385 

1912 373:585$416 3.354:966$426 11.563:.291$588 
.. 

1913 400:099$301 2.505:900$946 12.093:861$321 

(1) Relm6rio do secretário.geral do estado do Rio ao jmlsídenle do estado Oliveira 
Botelho. 1914. p.681. . 

Por disposição da Lei 1131 (26 nov.1912), houve um áumentó da renda do 'imposto 
a partir de 1913: passou de 0.3% a 0,4% sobre o valor geral dos imóveis. 

(2) 1903 a 1909 - Relatório do secnnárlo-gera1 do estado do Rio ao presidenJe do estado 
OlivelraBotelbo. 1911. p.759. 1910 a 1913 - idem. 1914. p.167. 

(3) MENDONÇA, Sania. op. ciL} p.188. 

24. Relatório do seai1tárlo.geral do estado do Rio ao presidente do estado Oliveira 
Botelho. 1914. p.681. 

25. FERREIRA,' Marleta de Moraes. A política' econ8mica do governo de Raul Velga. 
documento de trabalho. 

26. Alberto Torres declarou a esse respeito: liA diversificação da agricultura era a 
alternativa adequada para substituir a inexorável decadência da lavoura cafeeira". Ci~do por 
LAMARÃO. Sérgio. O projeto econômico fma.ncelro de Alberto Torres. In: FBRRBIRA.Marie~ 
de Moraes (coarei.). op. cit., p.103. 

Em janeiro de 1898} Hermogêneo Silva organizou um questionário para avaliar a crise 
da agricultura fluminense, e que foi enviado a todas as clmaras municipais do es~do. O 
questionário foi organizado de modo a influenciar as respostas, no sentido de justificar a 
política de defesa da diversificação da agricultura. Ver Relatório da Secretaria de Obras 
Públicas e Indústrias apresmado pelo dr. Hermogêneo Silva ao presidente do 'estado dr . 
.Alberto TOf'I'fIS em 1898-

27. Ver HOIJ..Ç)WAY,Thomas. Vida e morte do Convênio de Taubaté. pA8. 

28. PANTOJA,Snvia. O projeto político de Nilo Peçanha. In: FERREIRA, Marieta 
de Moraes (coorei.). op. cit.} p.138. SANTOS, Ana Maria, MENDONÇA,Sõnia. Intervenção 
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estatal e diversificaçio agncola do' estado do Rio de Janeiro (1888/1914). Revista do Rio 
• Ja'Nllro, n.2, p.10·J3.' 

29. Anais da ALBIU 1904. p.413-415. 

30. Relatório do secretãrio geral do estado 1906. p.178. 

31. O arquivo de NUo Peçanha. possui várias cartas que demonstram o apoio de 
chefes políticos ao programa de diverslfica~o. Ver carta de Raul Fernandes aNUo Peçanha 
em 28 abro 1904 e carta de Oliveira Botelho a Nilo Peçanha em 27 novo 1904. 

32. Carta'de Hermogêneo Silva a Nilo Peçanha em 4: novo 1904 e 7 dez. 1904. 
Arquivo NUo Peçanha. 

33. PAN'l'OJA.SflvJa. op. clt., p.138-142. 

34. Anais daA1JJR,J 1905. p.358. 19Q6, p.33. 

35. P .AN1OJA, Silvia • .As tentatitJQS de rtlCUperação econômica do estado do Rio (1904-
19(6). p.34-41. documento de trabalho. 

36. PRITSCH.Wll18ton. ÁSpectos da política econÔmica no Brasil: 1906-1914. In: 
NEUBAUS, Paulo Corg.). A 1IC01IOmia brasüeira: uma visão histórica. p.269. 

37. HOLLÇ)WAY.'Thomas. op. cit., p.63-64:. 
38. Idem. p.63,. 

39. Anais da ALEBJ 1906. p.33. 

40. PANTOJA',Sflvia. op. clt., p.34-35. 

41. Citado em SANTOS, Ana Maria . .AgriculturaJ rejo"" and'tbe idea of decatletral in 
tbe atale of Rio. Janeiro. p.194. 

42. KORNIS, Mônica. op. cito 

43. FERREIRA. Marreta de Moraes. Conflito regional e crise pol(tica: a . Reaçio 
Republicana no Rio de Janeiro. p.56-57. 

44. Idem. p.80-83. 

45. MENDONÇA, S~nia. op. cit., p;63. 



4 
A força da 'tradição 

Constatadas as dificuldades na implementação das propostas 
reformistas, procuraJ;'emos agora recuperat as formas e os mecanismos de 
resistência de setores da elite política e da classe dos proprietários rurais. 
Examinaremos as causas dessas resistências ao programa de diversificação 
agrícola como uma alternativa definitiva, bem como à introdução do 
imposto territorial, direcionando nossa argumentação para a discussão de 
dois aspectos: 

1) a cultura e a mentalidade 1 dos proprietários rurais fluminenses 
estavam. estreitamente ligadas a uma tradição plantacionista cafeeira e 
açucareira, sendo a produção de aUmentos para o mercado interno 
encarada como uma atividade menor e pouco lucrativa, que não conferia 
prestígio, e era apenas temporária e auxiliar à grande lavoura. Igualmente, 
a taxação da propriedade rural era vista como um atentado à propriedade 
privada e, conseqüentemente, como intolerável. 

2) os condicionamentos da conjuntura nacional também 
desempenharam um papelimpoitante na obstaculização do programa de 
reformas. O café, a, despeito' de todas as crises, era tratado como ti principal 
produto do país e ao longo de toda a Primeira República foi alvo prioritário 
de atenção e proteção do govemo federal. Esta circunstância estimulava 
o interesse e as ligáções dos proprietários fluminenses com a cafeicultura, 
criando entraves para a adoção definitiva de outras alternativas. ' 

Pa,a trabalhar o primeiro aspecto proposto, a estratégia escolliida 
foi privilegiar a análise das complexas conexões entre o cultural e o 
político, enfatizando"o papei das heranças e dos projetos nos mecàn:i.smos 
formadores das mentalidades e dos comportamentos das elites agrárias e 
políticas fluminenses? . 

A, memória históriéà nunca deixou de ser referência": no jogo 
, político, e a busca das raízes sempre foi um caminho para solucionar os 

problemas através dos tempos. Mais uma vez a noção de Idade de Ouro 
apresentada por Raoul Girardet é fundamental para o entendimento das 
resistências dos proprietârlos rurais flwninenses 3 .Tendo como referendal 
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um tempo passado marcado pela opulência, a elite agrária do estado do 
Rio tinha dificuldade em aceitar programas de reforma que mexessem com 
elementos básicos aSsociados a esse imaginário. 

Outro autor importante para esta análise éAmo Meyer, emAforça 
da tradição. Ao analisar a Europa ocidental de 1848 a 1914, Meyer não 
s6 chama a atenção para as forças de resistência e inércia que refreavam 
as novas tendências econômicas da época, como traballia com as noções 
de tradição e permanência nas elites agrárias européias, sem associá-las 
à idéia de atraso. Ainda que preservando traços do antigo regime e sem 
abdicar de sua concepção de mundo, postura e relaçôes aristocráticas, 
essas elites eram dotadas de grande capacidade de adaptação. Assim, para 
Amo Mayer, afirmar que as formas de atuação das elites se mantiveram 
clássicas e tradicionais não significa dizer que fossem arcaicas, sem vida, e 
impermeáveis à mudança 4. 

Podemos também considerar que os problemas e resistências 
das elites flurninenses não são específicos e singulares, mas, ao contrário, 
são comparáveis aos de suas congêneres européias. Os impasses 
que se apresentaram para a realização do programa de reformas no estado 
do Rio não seriam assim fruto do atraso ou da aversão a todo tipo de 

mudança, mas estariam relacionadas com uma determinada maneira de 
conceber o mundo. 

A concepção de mundo das elites fluminenses, como já foi visto, 
era fortemente influenciada pela visão de um "tempo de antes". Depois 
de ter sido durante quase meio século um dos principais sustentáculos 
do regime monárquico, graças à pujança da cafeicultura escravista 
e à prosperidade do setor açucareiro campista, a classe dos proprietários 
rurais fluminenses passou a enfrentar, a partir de fIns do século 
passado, graves dificuldades econômicas e políticas. Tais dificuldades, na 
sua perspectiva, caracterizavam a situação de "decadência geral da 
VelliaProvincia', que contrastava com um passado de opulência, fartura, 
grandeza e prodigalidade. 

Esse 'tempo de antes", a despeito da significativa diversidade regio­
nal e da complexidade social existente entre os proprietários rurais 
fluminenses', era o tempo de urna economia cujos produtos básicos eram 
o açúcar e o café e na qual a propriedade da terra e a posse de escravos 
eram fatores fundamentais. Foi com base nesses componentes que, ao 
longo de todo o século XIX, constituiu-se uma poderosa aristocracia rural 
no Rio de Janeiro . . 
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Partindo desse quadro, nosso objetivo é examinar as ligações dessa 
elite fluminense com a terra e seus produtos nobres, o café e o açúcar, 
símbolos derlqueza e poder, e mostrar como esses elementos passaram a 
fazer parte do imaginário dessas elites, associados a uma Idade de Ouro 
perdida que era preciso recuperar. 

1. A propriedade: símbolo de prestígio 

Opapel-chave da propriedade tenitorialno universo cultural da sode­
dade brasileira é tão antigo quanto os primórdios da colonização portuguesa. 
Tornar-se proprietáliorural eingressarnaari.stocracia territorial brasileira era 
o símbolo máximo de prestígio e poder no Brasil desde oséculoXVI6.No caso . 
fluminense essa situação não foi especiahnente diferente, e desde a abertura 
das prlmeirasfazendas e engenhos o acesso à terra foi o primeiro passo para 
atingir posições de destaque sodal e político. " 

. Sheila de Castro Faria, ao analisar a estrutura fundiária de' Campos, 
fornece infonnaçõesreve~adora.s a esse respeito 7. Os senhores do açúcar 
do norte fluminense, a despeito de suas origens econômicas diversas, 
viveram na segunda metade dosécu1oXIXum. processo de enriqueCimento 
que deu lugar à constituição de uma "nobreza territorial". A ampliação dos 
capitais foi acompanhada do aumento das propriedades rurais e dos 
engenhos, o que por sua vez trouxe a possibilidade de enobrecimento 
com a obtenção de um título nobiliárquico. Esta foi a história do Barão de 
Abadia, do Barão de Santa Rita e de muitos outros. Esses ricosfazendeiros 
viviam luxuosaIn<;nte em grandes casarões, ampliando 'e refinando Seus 
padrões de consumo. A anãlise dos inventários dos grandes proprietários 
campistas revela a divérSificaçãó e' sofisticàção de' seu' estilo de viCla~ 
No universo cultural desse:s indivíduos, a propriedade fuildiárla' era 
sem dúvida o indicador fundamental de riqueza e prestígio. Se.r proprie~ 
tário de áreas expressivas de terra significava poder deixar de ser um sitiante 
ou mesmo um comerciant~ abastado para adciuirir uma nóva,posiçâo, 
umnovo statUssocial. 

Se os cômc;:rciantes 'pretendiam transfonnar-se em proprietários 
ruraiS ~ que possível, abandonando suas antigas atividades; em 
cootrapartidá 'oS ''-produtores agricolas de rilaiór vulto desdenhavam 
o comércio como' lugár de investimento de capital. Este fato evidencia 
que a posse de terras era condição síne qua non para a ascensão'social s• 
Fiéa explici~dó ,as.Sim C? papel fundamental da propriedade territorial, 
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não só como elemento de enriquecimento, mas como forma de 
obter statuse poder. 

Esse quadro não era muito diferente nas âreas cafeeiras, onde, ao 
longo do século XIX, também se constituiu uma poderosa aristocracia 
territorial. Oriundos em grande parte das atividades comerciais, os novos 
plantadores de café encaravam a aquisição de terras e sua própria 
transformação em fazendeiros como uma poss1billdade de ascensão social 
e de obtenção de prestígio. 

JolioLulsFragoso,aoanali.sarosmecanismosdeacumulaçãodecapital 
no Rio de Janeiro no século XIX, comprova essas prâticas. Os fazendeiros 
fundadoresdosprimc:iroscafczaisdoValedoParahleramgrandescomerdanles 
do Rio de Janeiro, que acumularam seus capitais no comércio, mas que tão 
logo tomaram-se proprietârios rurais abandonaram os negócios mercantis •. 
Assim,namedidaemq\leseconsolidavaumaeliterura1llgadaaocafé,amaior 
parte de seus negócios vinculava-se à reprodução da agricultura escravista, 
sendo pequena a parcela de capitais destinada anegócios não agrícolas. Isso 
se explica, segundo Fragoso, porque tratava-se de uma sociedade em que 
vigorava uma economia pré-capitalista onde o uso do excedente não deveria 
de maneira c:xc1usiva e obrigatória ter fins produtivos ou lucrativos. Inúmeros 
eram os casos de comerciantes que, após assumir uma considerâvel posição 
econômica, direcionavam seus excedentes para a obtenção de prestígio 
social e status. I! certo que esses investimentos não eram obrigatoriamente 
destinados a aplicações economicamente improdutiVas, como por exemplo 
a aqulsição de prédios, a compra de comendas etc. Também se poderia 
melhorar a posição na hierarquia social através de investimentos produtiVos. 
Foi nesse sentido que ocorreu nas primeiras décadas do século XIX a 
montagem das grandes fazendas escravistas de açúcar e café pelos grandes 
comerciantes da eorte 10. 

Tomar-se proprietârio rural, para esses indivíduos, era a forma de 
escapar do preconceito que atingia aqueles que pertenciam, na linguagem de 
Joaquim Nabuco, 'àsc1assesquetraficam'" .Essaopçãopeloenobrecimento 
eporsegulrum ethos"em que o resguardo em relação ao lucro" era um traço 
fundamental é o que explica o afastamento dos grandes comerciantes das 
atiVidadesmercantisparaselimitaraseusafazeresagro-escravistas,aindaque 
isso pudesserepresentarperdas econômicassignificatiVas,jâ queas atividades 
mercantis em gera1apresentavam um maior potencial de acumulação. Não 
se tratava de menosprezar o lucro, mas de defini-lo como uma forma de 
alcançar prestígiosocia1 e poder político 12. Esse fenômeno vem demonstrar 
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que a transfortnação da acumulação mercantil em fazendas escravistas era um 
movimento que estava também subordinado a uma 16gica pré-capitalistade 
ascensão sodal 13, Este foi o caso de inúmeros comerciantes que se 
converteram em fazendeiros, como Braz Carneiro Leão, os Gomes Barroso, 
Amaro Velho da Silva de RibeiroAvelar. 

Esse "escrúpulo" em questões de lucro, esse 'tdesdém" pelos que 
viviarndele e o pr~vam como meio devida mostram claramente, para 
Oliveira Viana, que o espírito pré-capitaUsta tinha raízes fundas na 
mentalidade da nossa aristocracla agrãria. Prova disso é que s6 nos anos 
30, no dizerdeste autor, as "profissões mercantis começaram a classificar os 
que as praticam: o dinheiro só por si não bastava para dar entre nós posição 
social e mundana aninguém". No começo do século XIX, foi esta a causa 
central da rivalidade entre a burguesia comercial dolüo e os senhores rurais, 
bem ex:emplificada no conflito entre os grandes senhores terrltorlais e a classe 
dos mercadores enriquecidos depois da lei de abertura dos portos (1808). 

Burgueses e grandes proprietários disputaram entre ai a 
freqüência, os titulos e as honras do Paço naquela época. Mas 
o preconceito peninsular contra as atividades mercantis 
~va a nobreza territorialdaque1ea tempos e a hOstilidade 
às pretensões da nova burguesia colonial, saída do tráfico e 
do comissariado, é bem a expressão dessa mentalldade.14 

Realmentc.·um; grande negociante importador. embora com as 
arcas repletas de dinheiro, não podia penetrar:p.o círculo desta alta roda 
aristocrática, enobrecida ou pelos cargos ou pela grande propriedade: as 
atividades do comércio e da indústria eram então consideradas 
incompatíveis com um homem de nobreza. Mesmo no fim do século XIX, 
um jovem da aristocracia territorial, diplomado em direito ou 
medicina, que porventura ingressasse "nas classes que traficam", estaria 
marcado por uma desclassificação inevitável 15 • 

S6 a terra e o cargo público dignificavam. Durante todo o período 
imperial as relaçõc!s do Almanaque Laemmert, onde se discriminavam 
todos os nobiliarcas do Império. abarcavam somente os· grandes 
proprietários de terra c os senhores de consideráve~ escravaria que o 
Imperádor distinguia com as hontarias e insígnias da nobreza' de título. 
Estas características são signos indicativos de uma sociedade em que as 
atividades econômicas não tinham a preocupação exclusiva de acumular 
recursos para novas aplicações depuro ganhomonetârio. Oenriquedmento 
tinha fins mais "elevacJoslt: era ambidonado, sem dúvida, e inspirava, como um 
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ideal dominante, as atividades daquela elite; mas significava principalmente 
um processo de prestígio social, unlmeio de assegurara cada um e aos seus 
uma posição condigna nasodedade 16. 

2. A propriedade intocável 

Dentro deste universo, a terra como elem.ento de poder e prestígio 
ocupava um papeffundamental. Logo. apresentar propostas de refonnaque 
afetassem esse "bem". especialmente no final do sé culo XIX, quando tantas 
modificaçôesjáestavamemmardlaa1terandoa posição soda! dos proprietários 
rurais, significava não apenas um problema econômico que envolvia a 
taxação da terra,~, para além dele. uma ameaça a todo um. universo de 
valores edificado pelo tempo. 

O monopólio da terra deveria ser mantido a qualquer preço, 
especialmente numa conjúntura em que o fim da escravidão era'um fato 
recente e o novo ordenamento social daí decorrente se achava ainda em ' 
curso. Os proprielários tiuitli.D.enses temiam oparceIamento da terra como 
uma brecha que pudesse alterar a estrutura fundiária e criar possibilidades 
de surgimento de uma ca:rnada de pequenos proprietários rurais, alterando 
as condições de vida. dosttabalhadores de maneira a aumentar seu poder 
de barganha no mercado,,~<= trabalho. Impedir a fragmentação ~ terra, 
para os proprietários ruraJs~ ~ra uma fonna de manter um rígido controle 
sobre ostrabalhad.oreS 17. I .• ,' . ' " . ',o .,' " , 

Numaconjuntuiademudançastãoprofundas,transf~apropriedade 
da terra revalorizada pela Abolição em um bem móvel e disponível no 
mercado, sujeito a um cadastrO e ainda por cima tnbutável, era extremamente 
ameaçadOr. Os.tiscosque airúciativa de cobrançado imposto territOrial trazia 
para os proprietários transcendiam qualquetvantagem que pudesse ser 
oferecida para aqueles produtores que mantinham suas terras produtivaS e 
que exportavam seus gêneros para fora do estado, especiahnente os 
cafeicuhores, mesmo mc;~nte a redução dos índices do, i.tpposto ,de 
aportação . .Asperdas,~C3Squeestasinidativasrepresentavamaílu1avam 
para a!gunsindivíduos~ ~osmateriais que ppderiam trazer. 

, '-É dentro desse quàdio que devem ser éhtendidas'as res~nclàS à 
í.thplemerita~6doimpOStotenitorial, e asfoilnaS e mecanismos pe10squais 
essas reações se manifestavam. Ainda que não possam ser detectadas 

" ~ ~ ~ ,,, . 
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manifestaçõeBexplídtase agressivas dos proprietátlosrutaise da elite política 
diante da instituição do imposto teITitorial; e quevãrias leis regulamentando 
sua cobrança 1enhám sido aprovadas no Legislativo, na prática uma oposição 
suedase constituiu, inviabilizando a implantação do imposto. 

Essas dificuldades se manifestaram tão logo a bandeira da t.axação 
territorial começou a fSt!f levantada.Já nos primeiros momentos do governo 
deAlbertoTorres, quando foi organizado um questionário destinado a coletar 
infonnaç6es e opiniões acerca das dificuldades da agricultura fluminense e 
das ,foonas de enfrentá-las, ficaram evidenciadas as dificuldades de 
qualquer alteração da estrutura fundiária. Embora muitos fazendeiros 
demonstrassem interesse emvendersuaspropriedades, não desejavam fazê­
lo em lotes pequenos. Pode-se perceber que a divisão das propriedades, ' 
não era'bem vista pelos fazendeiros, o que em si já era um elementóindica­
tivo das resistências que seriam levantadas contra o imposto tenitorial. Este 
imposto significava, ain~ ,que por vias indiretas, a possibilidade "de 
fragrnentaçãodaproprledà?erura118. ,I' • , 

'Esse primeiro cootomo da posição dbsproprietários de te~ ficaria 
mais claramente evidenciado quando começaram a ser implementadas as 
primeirasmedidasconaetasparaaco~çadoimposto.NaALERJ)oproje,to 
apresentado pelo governp de Alberto Torres teve como seu 'pnndpal 
opositoro deputado André de Lacerda Werneck, do 50 distrito Q\esende) . 
.Ainda que não possam ser detectadas formalmente adesões explicítas às 
posições daquele ~eputado, fica fora de dúvida que seu ponto <;te vista era 
abraçado por muitos de ,seus colegas e pela maiorià dos· propnetários 
fluminenses 19. ' 

ParaAndré Werneck, o imposto territorial desvalorizaria aspráprie-: 
dades, uma vez que, incidindo sobre terras pouco produtivas ou'impro­
dutivas, acarretaria a diminuição das fortunas dos, fazendeiros. Como 
,conseqüência, os proprietários deixarlamde apllcarseus cápitais no Rio de 
Janeiro, desvian~ pàra outros estados. Diante das diftculdades qa agricultura 
fluminense, o imposto representava um confisco, e desse ponto de vista 56 
seria correta sua cobrança sobre a renda líquida da terra~ e não sobre seu valor 
e área. Portanto, s6 a terra cwe produziss'e deveria estarsujeita a inlpostos. 
Além disso, argumentava Werneck que:! O imposto territorial constituía ~ 
agres9ão ao direito de propriedade. Ao pressionar o propri~tá:rio a tomar ~ 
terras produtivas. o imposto estaria obrigando o indivíduo a cultivar sua 
propriedade,e tal imposiç'~o não podia ser feita pelo estado., ' 
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Mesmo tendo sido aprovado na ALER], o imposto tenitorial não 
entrou em vigor, ó que indica resistências latentes. Numa retomada dos 
debates sobre o tema!=m 19001 o deputado.Alberto Bezamat apresentou 
um novo projeto, defendendo a aplicação do tributo apenas aos terrenos 
insalubres 20. A aprovação desse projeto evidentemente esvaziaria o 
conteúdo inicial da proposta do governo, e o imposto territorial não teria 
condições mínimas para se tomar a nova base tributária do estado, Embora 
os Anaisda..ALEIYnão registrem discussões, sabe-se que a posição de 
Bezamatsaiuvencedora.Em dezembro de 1900 foi pubUcadana Coleção de 
1efs do ~ado do Rio deJanelro a Lei 448, detenninando que o imposto 
territorlalfosse cbbràdosomente sobre osterrenos que~ "pelassuas condições 
de insalubridade, estiverem compreendidos entre os que reclamam os 
trabalhos de saneanientolf (art. 9).Areduçào do alcance do imposto territorial 
era evidente. No govemo de Quintino Bocaillva, ainda que propostas 
oriundas do pr6prio,Legislativo tivessem sido apresentadas visando à efetiva 
implantação do imposto territorial, a posição contrária do chefe doExecutiVo 
estadual, aliada às resistências dos proprietários de terra, tomou a legislação 
aprovada letra morta âté o fun do triênio. 

Com a retomada do programa de reformas no início da gestão 
de Nilo Peçanha, a questão do imposto territorial passou a ser encarada 
mais de frente, o que conduziu à inauguração de sua cobrança, Esta, 
por sua vez, passou a gerar protestos mais claros. Se no Legislativo já 
não se erguiam vozes dissonantes (André Werneck e Alberto B.ezamat 
não tinham sido reeleitos' deputados estaduais), desaparecendo assim 
qualquer oposição mais çlara no espaço de representação formal, na 
imprensa e na correspondência privada de NUo Peçanha os ,protestos 
contra a cobrança do imposto territorial se sucediam. Pelos artigos de jornal 
e pelas cartas localizadas no arquivo de Nilo Peçanha, pode .. se perceber 
que a insatisfação'atingia tanto os cafeicultores quanto os demàis setores 
produtivos, tanto os grandes proprietários quanto os possuidores de:peque­
nas parcelas de terra e, fi.nahnente, que esses protestos se mantiveram ao 
longo do tempo, em todas as ocasiões em que se concretizaram investidas 
para a cobrança do imposto. 

É significativ~ a-recl'amação feita por um pequeno produtór a Nilo: 
"Esse imposto é útil, justo e barato, menos quando se trata do po~re, para o 
qual é exorbitante( ... ) sei de muitos que estão dispostos a deixar com a 
sclVentia, não regiStrando ec..,.) não pagando o imposto, resignados a que o 
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govemo tome-lll(~s mais tarde o seu cantinho, 1121 • O missiVista sugeria a 
redução-do quantum do imposto e apresentava dados da lei referente 
ao imposto territorial do estado de.Minas Gerais que, implicitamente, 
considerava mais jUS.ta.. 

Expressando idêntica indisposiçao, grandes proprietários e chefes 
políticos de regiões não exportadoras faziam-se porta-vozes dos protestos 
dos lavradores contra a medida que os atingia de forma incisiva . .Assim, 
Aure1:lanoPortugal, de ltaocara, denundavao ônus que a cobrança do imposto 
estava representando para os agricultores da região: "Em ltaocara e aqui em 
Pâdua venderam hbras esterlinas e correntes de ouro só para não deixarem 
de pagar o imposto territorial"22 • 

O impacto causado pela instituição do imposto repercutiu tambémna 
imprensa. OFlumlnense, ao procedera uma avaliação dos termos em que 
fora instituído, teceu sérias criticas ao modo pelo qual era calculado: 

A taXa territorJal é ~ tmposto sobre (J renda e não um tributo 
sobre o valor venal do imóvel. Há em Capivad regiões 
alagadas que nada produzem de renda e não devem ser 
inclutdas no lançamento, pois a conseqüência seria o abandono 
da propriedade ao fisco e este não teria em praça um licitante 
que o indenizasse do valor do tributo. 

O jornal reáfirmava no entanto as vantagens já apontadas na 
implementação dó imposto, t'que também desejamos ver em nosso sistema 
tributãtio para que depressa desapareçam os empecilhos das taxas de 
exportação que tanto vexam e oprimem a lavoura fluminensel123 • .' ' 

Contudo, as resistências palpáveis são infinitamente pequenas 
para explicar as imensas dificuldades que marcaram as tentativas de 
implantação do imposto territorial. De fato, s6 uma oposição latente mas de 
grande força pode justificar a impotência de Alberto Torres para iniciar sua 
cobrança, e a cau~ela de Nilo Peçanha em exercer as prerrogativas que a 
Lei 664, de 1904, lhe facultava. 

Esse temor que marcava a atuação de ambas as partes, proprietários 
rurais e núcleo reformista, fazendo com que os primeiros tivessem medo de 
exporc1anunente suasposiç6es deflagrando ummovimentoanti~refonnat e 
que os segundos, ainda que conseguindo aprovar suas medidas, ficassem 
temerosos de executá-las em toda sua extensão, era resultado de um certo 
equilíbrio de forças e da exiStência de alguns pontos básicos de identificação 
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entre as partes. Contudo, se as dissensões não eram suficientes para fazer 
ecloclir cisõesmais profundas, constitulam-se em elementos impeditivos para 
aCOllSlruçãocleumconsensoquepeIffiitisseaunificaçãodaselitesfluminenses. 

3 . A tradição plantactonista 

Ao lado de uma tradição em que a ligação com a terra se constituía 
em elemento fundamental de prestígio e status, desenvolvia-se também 
uma concepção a respeito dos produtos e das formas de produção que 
traziam mais prestígio e riqueza. A vinculação com o mercado externo era 
um dado importante e em geral significava maior possíbilidade de lucro. 
Assim, tomar-se um plantador de café, produto destinado à exportação, 
era visto como um caminho mais seguro para o enriquecimento e o poder. 
Contudo, a vinculação com o mercado externo não era absolutamente 
obrigatória. O açúcar do norte fluminense destinou-se, ao longo do 
tempo, ao mercado interno, mais especificamente à cidade do Rio de 
Janeiro, e ainda a;;sim tomar-se senhor de engenho também significava 
alcançar poder e prestígio. 

O que de fato contava como elemento fundamental era a forma de 
produção. Privilegiava-se essencialmente a grande lavoura e a produção 
em escala mais ampla. Assim, o café e o açúcar constituíam produtos 
nobres, verdadeiras fontes de prestígio e status. Isto evidentemente 
acarretava limitações para a adoção da diversificação da agricultura como 
opção preferenciaL . 

Ao contrário do café, a atividade açucareira não foi objeto das 
políticas econômicas elaboradas pelas elites políticas fluminenses. Não se 
cogitou de sua substituição por nenhuma outra atividade econômica, 
mantendo-se seu desenvolvimento à margem das políticas oficiais. A 
secundarização das atividades açucareiras dentro dos programas de 
govemo pode ser explicada em função do desempenho do próprio setor, 
que nlio atravessava. dificUldades tilo profundas quanto O setor cafeeiro, 
bem como da posição política de menor relevância que seus representantes 
ocupavam no cenário estadual.Já que foi na substituição da cafeicultura 
que se concentraram OS esforços dos poderes públicos, é esta a atividade que 
c:xaminaremos commais cuidado. 

A ligação de parcelas expressivas da classe dos proprietários rurais 
fluminenses com a cafeicultura repousava numa tradição de várias décadas 
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que associava o cultivo deste gênero a uma fase de grande prosperidade e 
riqueza. Grande parte dos textosvoltados para retratara vida e a atuação dos 
proprietários rurals fluminenses ao longo do sécu10XIX fornece um quadro 
de grande.za e opulência das atividades cafeeiras. O trabalho de StanleyStein, 
Grandeza e decadência do café, é exemplar nesse sentido 24. . 

O "fascínio pelo ouronegro" não se restringia às áreas adequadas à 
cafeicultura e contaminava a todos, levando urngrande número de municí­
pios fluminenses a praticar o cultivo do café com alguma expressão. Nem 
mesmo aquelas regiões . geograficamente pouco propícias escaparam 
da febre cafeeira que assolou a provIDcia ao longo do século XIX. No 
munidpio de Capivari, onde dominava uma estrutura produtiva bastante 
diferenciada das áreas típicas cafeeiras, e onde a produção voltava-se 
essencialmente para o mercado interno - com o tamanho das propriedades 
variando em média ,entre 35 e 70 hectares e o número de escravos girando 
em tomo de 20 -, o café era a opção preferencial dos produtores, emespedal 
aqueles mais abastados 25., ' . ' ' 

Sem querervalorl2ar a atividade monocultora na província flumi­
nense ao longo do século XIX e minimizar a expansão da pr~dução de 
alimentos eminúnleras regiões do estado 26, é importante reconhécer que 
para os proprietárlos ruraisftuminenses a grande lavoura, e particularmente 
aafeicu1tura,tinhattmapeloespedal.GrandepartedasfuzendasllUn:ililenses 
resenrava um espaÇo para prbduzirpara seu autoconsumo, mas a próduçãode 
alimentos era vista como uma atividade secundária. A estrutura ecónômico­
social do Vale do Paraíba caracterizava-se por uma agricultura escravista 
~tamente especializada on,de havia um predorrúnio absoluto dO Café. 

Uma carta do Barão de Pati doAlferes a seu comissário, em 1857, é 
reveladora a esse respeito: .' 

Não é possível que o estado atual da lavoura do café não 
deixe lugar a sementeiras em larga escala de cereais que 
possam abâStecer os grandes mercados e a falta que hoje . 

. ordinariamente se nota nos grandes plantadores de comestíveis 
para . a1J.m~ntar os trabalhadores. 27 

O depoimento de Luis Peixoto Wemeckde Lacerda em 1855 também 
reforça. essa concepção: . , 

Os lavradores de café hoje s6 têm vistas à produção, desse 
gênero de exportação. e têm para isso destruido ,todas as 
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matas e povoado os terrenos ma.is férteis de cafezeuOo'. Esse 
tnibalho ocupa quase todo o ano ... forças do lavrador e não 
llie resta tempo para fazer roçados gnndes, onde cultive os 
cereais de que precisa para amanutençi10 de seus 
estabelecimentos. Para economizar serviços, enquanto os 
cafezais silo novos, planta ele o milli.o de permeio dos 
arbustos que teve de capinar para os preparos para a 
collieitaj mas apenas estes alcançam certa idade, e que 
crescendo cobrem o terreno de sombra, é imposa.(ve1 obter 
re.sultado algum dessa plantação e como lhes é d1fIcil fazer 
roçados o resultado é diminuir a cultura do mJlho ... 

Esse tipo de prática econômica, associada a uma conjuntur .. em que 
O café trouxe um grande enriquecimento para seus produtores, possibilitou 
a construção de uma mentalidade emque o apogeu da cafeicultura era visto 
como uma Idade de Ouro que deveria a todo custo ser recuperada. Raul 
Femandes,emartigoinlituJado'Aredenção',expressaessamentalidadenum 
tomgrandiloqtiente ao declarar: 

o centenãrlo do café recorda aos fluminenses da minha 
Idade uma época de cujo crepúsculo eles foram espectadores, 
um crepúsculo de cordilheira abra.oado em fulgores de 
apoteose, chispando galas e riquezas, até um minuto antes 
de sOar a abolição dos cativos, a hora da expiaç~o.2J 

As palavras do deputado estadual Sílvio Rangel também evocam essa 
Idade do Ouro Negro: . 

no antigo regime, foram. proprietários rurais,fazendeiros de 
café, os estadistas que fizeram e consolida.r.un o prestigio do 
Rio deJaneiro. A política nacional esteve em suas mãos, e nas 
mesas de voltarete, em Vassouras, fiZeram-se e desflzeram­
.se ministérios. Eis ai a influência que a lavoura cafeeira 
exerceu na vida econômica e social do Rio de Janeiro. Oxa.li 
os govemos de hoje, apreciando o valor dessa influência no 
paasado, procurem restabelecê-la para o futuro, certos de 
que somente a riqueza e a prosperidade material e moral 
garantem aos povos o verdadeiro prestigio. Para o Rio de 
Janeiro este prestígio foi uma realidade enquanto durou a 
prqsperidade de sua lavoura cafeeira.'o 

Joaquim de Melo, secretário de Finanças do estado, em seu livro A 
evolução da cultura cafoeíra tW estado do Rio, contnbui igualmente para o 
entendimento do lugar do café no imaginário fluminense: 
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o estado do Rio, ao comemorar o bicentenário da lavoura 
cafeeira no pais. se orgulha do seu passado, também se 
rej~bJla com o seu presente, porque atesta os esforços do 
seu povo e do seu govemo no sentIdo de honrar a posição 
que a antiga província. ocupava entre suas irmãs como 
centro irrad.iadot de grande rlqueza, que foi e ainda é a 
major propulsora do crédito, do progresso e da civilização 
do Brasil. !lI 

o autor reSgata o passado de glórias fluminenses, advindas da 
cafeicultura, e relaciona·as com o esforço presente de recuperação das 
lavouras cafeeiras. Finalmente, ViçosoJardím, referlndo-se ao café, declarava: 

A civilização fluminense teve a alimentar· lhe no berço o 
café. cresceu com ele e é ainda no café q\le senUtte o seu 
progresso atual. C.·.) Bendito o solo, bendita. a árvore, bendito 
o grão que enche de fortuna o casario branco das fazendas, 
sUstenta a':grandeza do estado e éo melhor amJgo dos 
financeiros fluminenses. 52 

Se a cafeicu1~ en'símbolo de grandeza e opulência, eritende~~e 
por que parcela significativa dos proprietários fluminenses possuía estreitos 
laços cxm essa atMdadeeconÔmica.Manter·se ligado à cafeicultura significava 
manter-se ligado a elemc;:ntos do passado que representavam riqueza, 
nobreza e poder; Era com base nesta tradição, em que as imagens e 
representações do passado eram associadas ao café e à terra, que se 
enfrentava o presente, dominado pela noção de queda e degtada~p, e se 
buscavasoluçõe5para o futuro. Por isso mesmo, quando onúdeorefonnista 
apresentou reformas tendo em vista a diversificação da agricultura e a 
produção de alimentos como opção preferencial, asresistêndas tomaram-se 
inevitáveis. E' verdade que essas resistências não eram explícitas, e pode-se 
até ter a impressão c;le que aparentemente todos partilhavam do desejo de 
diversiftcar a agricultura. Cotno já foi assinalado, havia mesmo uma tendência 
"natural" nesse sentido. O· problema residia em detenninar a extensão e a 
profundidade dessainiàativa, e é considerando esse tipo de variável que se 
pode detectar melhor as reSistências. 

O interesse fundalnerital da classe dos proprietários rurais era aceitar 
e até defender a diversificação, mas como uma atividade complementar e 
subordinadaaosin~da'grandelavourat para garantirsuasobrevivênda 
e prosperidade. O depoilriento do deputado Valadares, de Paraíba do Sul, 
expressa bem essa conçepção. liA defesa da grande lavoura é a principal 
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obrigação do governo. O governo deve direcionar seu auxilio para as 
grandes propriedades, sobre as quais estão as bases de riqueza do estàdo 
do Rio por longos ános". 

Para este deputado, ~ pçquena prop~ega.de e a pequena Iavouranão 
podiam ser criadas pelo governo, mas dt:wiam surgir como uma evolução 
natural da plantattona3 • O deputado LidnioBarcelos também reforça essa 
orientação ao dedarar que a criação da pequena lavoura era pura po~ia 34. 

Estetipodel11entalidadeera espedalmenteforte entre os cafeicultores, 
que viam o "café tomo lavoura mater' e acrec;li.tavam que não poderiam 
cUItivaroutracoisa que não este gênero. Em sua ótica, o café era a única cultura 
que poderia suportar 'consideráveis custos de produção, e Ilmesmo nos 
momentos de depreciação dospreçOso lavrador só nele pensa na esperança 
de um novo periodo de preços favoráveislt35. 

Portanto, o desenvolvimento da policultura era considerado uma 
fonna de recriar um setor de 'subsistência, dentro dâs fazendas de cáf'é,. que 
pennitisse o barate~erito dos custos de reprodução e consumo dos 
trabalhadores. O objetivo, em últ.inla instância, era a lI)anutenção da cultura 
exportadora do caf~, estas~fma1idade da atividade produtiva 36. 

, Além desses ~peCtOS, havia iguahnente interesse em subordinâj. 
a produção de sub~istênciat existente desde o auge ~ cafeicültura e 
realizada por pequenos proprietários ou por pequenos produtores em terras 
arrendadas; A policultura deveria seguir os padrões já presentes 'na 
plantatlon, e todo 'o seu desenvolvimento deveria estar condicionado aos 
interesses da grande lavoura 37. 

, '!';;;,Qualqueriniciatlva visando à diversificação Já nascia asSim limitada 
e secundária, pois sua meta era propiciar subsistência barata ·para os 
trabalhadores, comofonna. de reduzitos custos da produção. 

4. O café na conjuntu:ra naçional 

A estreita ligaçã'o dos ·proprietários fluminenses com a cafeicultura 
deve ser relaCionada também à predominãnciados interesses cafeeiros 
em iúvel nacional. As políticas de proteção à cafeicultura vige,ntes na 
Primeira Repúblicar ainda que voltadas para as áreas mais dinâmicas como 
São Paulo, eema1gumas~õesimplicandoprejuízospa:ra o café fluminense, 
traziam, no geral, benefícioS para a cafeicultura no estado do Rio, ou, na pior 
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das hipóteses, criavam expectativas nesse sentido. Assim. a política de 
valorização do café ajudava a manter a mentalidade dos plantadoresprlsione~ 
do café e da produção para o mercado externo 38. 

A sustentação dos preços -em nível nacional representava um 
compromisso com.alu~tividade do setor exportador, e isso constituía um 
entrave para atrair elementos para as novas atividades. Na verdade. os 
incentivos alados pelo programa diversificador levado a efeito no estado do 
Rio foraminsuftcientes para neutralizar o apelo da cafeicultura. Afim de que 
houvesse um maior engajamento na produção destinada aomerçadointerno 
era necessário que os plantadores fluminenses perdessem sua confiança na 
reconversão ao café. Entretanto, a política cafeeira emnívelfederal corroborava 
essa confiança. O investimento em unidades agrOexportadoras representava,' 
entre 05 negódos ruiais, uma opção pelo lucro e pela proteção pública. Além 
disso, OS produtos de exportação possuíam melhores preços do que os 
destinados ao mercado interno. Desse modo, as aplicações nas atividades 
cafeeiras podiam fazer parte de estratégias de proprietários que produziam 
para um mercado com caractetísticas lfcoloniais"39. -

O núcleo reronnista fluminense tentou reverter esse quadro, criando 
incentivos para neutralizarp.ape1o do mercado externo nas opçõcsde cultivo 
doS proprietários fluminenses. Contudo, as intervenções nesse sentido foram 
insuficientes, por modestaS e pouco agressivas. 

Alfredo Backér percebeu essa limitação da política diversmca­
dota "voltada pârâ o mercado interno e, sem discordar da diversificação 
em geral, preconizava que esta fosse direcionada para o mercadoextemo", 
No seu entender, o fundamental era encontrar uma nova,-riqueza 
que substituísse ti café 40. 

StevenTopik, em~r~ relativize o peso das políticas cafeeiras como 
elemento reforçador da monocultura e irubidor do desenvolvun.ento, da 
produção de alimentos, reconhece que ocorreu uma concentração de 
te.ÇUl'S9S ~,~"fa,v9r dç" café 41 , o motor da ~cono.mia nacional, especiahnente 
em áreas cafeeiras menos diiiâmicas. 

, Nesse \ qu~dro, os ;-teSuI~doS ~tadOs daS, políticas refoImis~ 
no -estado do Rio"na' Pnmeirà "República- podem ser explicados maiS 
pel~ trstruturas_ ~ sociedade _fluminense do que pelas intençÕes dos 
atores políticos - ou sejà, 'dos integrantes do núcleo reformista da 
elite fluminense que as idealizaram. 
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Cootudo,apermanênciadewnaconcepçãodemundoligadaàgraIl<je 
lavoura e em especial ao café não deve ser entendida como sinônimo de 
atraso.Os~osruraisftuminensesp6&esaavistastambémprocuraram 
seadequaraosnovOstCmpos,adotandooempregodernão-de.ooralivre,via 
parceria,etentandoadiversificaçãoassociadaaocaféeaoaçl1car,oqueindica 
que procuravam encontrar caminhos eficientes capazes de trazer alguma 
lucratividade a seus negócios, mantida a garantia de sua propriedade da terra 
e de seu status de grandes senhores. Em outras palavras, as tradicionais 
famílias de proprietários fluminenses primaram por adaptar e assimilar de 
maneira seletiva novas idéias e práticas, evitando contudo que estas 
amea..."semseriamente sua condição de grandes proprietárias (segundo os 
padrões locais) e grandes produtoras e conduzissem a qualquer tipo de 
repartição das terras. 

Esto tipo de procedimento criou entraves profundos para que o núcleo 
reformista da elite fluminense tivesse sucesso em seu programa.Ainda que 
os proprietários rurais e o núcleo reformista partilhassem a crença na 
possibilidade de resgatar a Idade de Ouro do estado do Rio, havia uma 
ausência de integraçàoefetiva em tano de um programa econômico comum. 
Se esse desencontro não fOi o responsável direto e principal pelas cisões que 
occtTiamcon.stlntemente na política fluminense, semdúvida crioudiliculdades 
para asolidilicação de a!ianças e acordos queviabilizassemo consenso entre 
as elites do estado do Rio. 

Notas 

1. o conceito de cultura tem sido objeto de grandes e infindáveis discussões 
teóricas, que nlo ~ nosso objetivo aprofundar aqui. Para essa discussão ver GUberto Velho 
e Eduardo Viveiros de Castro. RftlislaEspaço, v .:Z, n .2, 1980. Estam~ utilizando o conceito 
de cultun. como ·sLstema.s de significados criados historicamente em termos dos quais 
damos fonua, ordem,' objetivo e direç10 u nossas vidas' , tal como foi expllcllado por 
Olfford Geru em A /"""Pn'açilo das adluras. p.64. 

A noçIo de mentalidade é objeto de p<edria deflnlçio po' parte de seu. 
estudiosoa. Ver ARlt!s, ' Phillppe . L'histoire des mentali~. In: LE GOFP, ]acques. ÚI 

nouwlJ, bistoírr. p.167-188. Em nosso caso, estamos usando o termo mentalidades no 
ser:.tido de -representações meritals· . Ver DURKHEIM, Bmile. Representações individuais 
e _ntaçOes coletlv ... Jn, __ . Sociologia • filosofia. p.n-41. 

2. LABORIE, Pierre. Annal«s, 11a:moml«1, SocUtis, otuilí.uJli.om. v,44, n.6. p.l369, 
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5 
A nacionalização da política fluminense 

A chamada IJregião do Rio deJaneird', na definição da geógrafa Lysia 
Bemardes, envolve a 

idéia cleuma ddade~porto, a qual, comandando o escoamento 
da produção regional, que exporta para mercados remotos, 
serve como intermed:iáiio único e direto entre sua hinterlândia 
e o mundo exterior. 1 

Mas não foi apenas na drenagem e na exportação da produção 
que se apoiou a influência da cidade do Rio de Janeiro sobre o 
espaço regionaltnais próximo (Baix:ada da Guanabara, Baixada 
Campista e extensa faixa da encosta do-planalto). A cidade comandou 
diretamente a ocupação inicial da maior parte do que então era 
a província do Rio de Janeiro, e foi também o centro que apoiou 
todas as atividades, posteriores à ocupação, de cons­
trução do espaço regional, constituindo-se num grande mercado 
consumidor para <> hinterla-nd. As funções que cada área exerceu mar­
caram de forma definitiva as relações entre a cidade e o eStado do 
RiodeJaneiro. 

Ao lado dessas considerações de ordem econômica, devem 
ser pensadas igualmente as relações poHtico~administrativas que 
marcaram a evolução da "região do Rio de Janeiro". Durante'-grande 
parte do período colonial, o território do atual estado do Rio corres­
pondeuàcapitarua do Rio de Janeiro. Seu principal centro urbano 
era a cidade d<? ~o de Janeiro, que a partir de 1763 passou 
a sediar a administração portuguesa no Brasil. Com a promul­
gação do Ato Adicional em 1834, -a cidade do Rio de Janeiro: passou 
a constituir o Município Neutro da Corte., desvinculando-se 
da província do -Rio de· 'Janeiro. Se, por um lado, a 'províricia 
deixava de abrigar a maior cidade, o principal porto e' -o centro 
pólítico do Império, por outro -lado conquistava sua autonomia 
política e administrativa'- ESsa autonomia. contudo, não foi suficiente 
para libertar a província do peso da cidade do Rio de Janeiro na sua 
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vida política e econôllÚca. A centralização monârquica acentuava' 
a relação de dependênda da província para com a capital do país, o que re­
sultava no carreamento para a Corte de vultosos tecursos econômicos 
e tributários, além de permitir constante ingerência da Corte nos neg6dos 
fluminenses 2. 

Referindo-se ao passado monárquico, Miguel de Carvalho assim 
retratava a situação fluminense: 

A grande máquina admi.r:ústrativa movia-se pesadamente, 
nem. sempre impulsionada por fluminenses, como fora de 
desejarj com a capital a meia hora de viagem da Corte, a' 
província sofria dessa proximidade em vez de auferir vantagens, 
mais imediatamente centralizada .sua direção por esse fato 
que a de qualquer outra, tomavam-se seus presIdentes os 
mais dependentes do governo central, e assim atrofIavam-se 
seus meios de desenvolvimento. Não lhe restavam nem 
aparências de autonomia. Enteada) e não fl1ha. sem nunca ter 
gozado os delicados extremos dispensados pelQs pais 
carinhO$ps, nem mestnoseaproveitaclo dos mais vulgares 
deveres destes para com a prole, temia a possibilidade de 
rWna tr:lzida pela desorgan:ização do trabalho agrícola. pelo 
deflflhamento do comércio' e de SWB nascentes indústrias. 

A situa.ção econômica tinha feição igual à política, estavam 
to~08 fatigados de haver tanto tempo percorrido incessante 
e' infrutiferamente o mesmo caminho áspero, tortuoso e 
Interminável. 

Moral e materialmente sentia-se o desfalecimento e a agonia, 
o. camhaleio de uma natureza forte debatendo-sé em meio 
asfodante. ' '. 

Eis o que era, a traços largos, o Rio de Janeiro em 15 de 
novembro de 1889.5 ' 

E continua Miguel de CarvalliOJ agora referindo-se aos novos 
problemas trazidos pela República: 

( ... ) continuou o Rio a. ser tratado pelo govemo central da 
mesma forma ou pior que a antiga província I e assim 
anunciava o presente que no futuro se burlaria uma das mais 
ar:dentes aspiraçôes fluminenses, aliás da essência dQ regime 
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rePublicano federativo, a de livremente governar a si mesmos, 
deacardo com os próprios interesses e necessidades.'" 

Este discurso de Miguel de Carvalho, proferido em 1894, mostra com 
clareza não só o ressentimento dos conservadores fluminenses diante da 
política dos últimos tempos da monarquia, certamente provocada pela 
questão da mão-de-obra, mas prlndpahnente a rede complexa de relações 
que envolvia a cidade e a provincia. Na visão do político fluminense, a 
provínda do Rio de Janeiro, mesmo durante seus momentos de apogeu 
econômico e político, viveu uma situação particular de maior controle por 
parte do poder central que as demais, o que llie trazia inúmeros problemas, 
embora seu potencialeconânicoe po1íticoconttabalançasse essas limitações. 
Mas, com a crise da escravidão e da cafeicultura essa situação se agravou, na 
medida em que as políticas implementadas pe1opoder central chocavam-se 
comas demandas dos conserVadores flumine:nses. Restavam então apenas as 
desvantagensdointervendonismo centralizador. Com a República, o ~ovo 
estado do Rio deJaneiro, enfraqueci.dopoliticaeeconomicamente, continuou 
a ser objeto deintetvertçôes da política national; sem condições de exercer 
a autonomia que o novo regime preconizava. 

De fato, a implantação da República Federativa, ao promover a 
descentralização político-administratlva do país, gerou expectativaS de uma 
efetiva a~omia'no agora estado do Rio deJaneiro, mas não foi capaz de 
asse~-:la porsi s6. É partindo deste quadro que pretendemos analisar as 
relações entre o estado e addade do Rio ~Janeiro.Aidéia básica é que esta 
relação promovia umanac1onallzação 5 da política flumitlense, o que por sua 
vez acarretava um processo de fragmentação das elites políticas. . 

Por nacionalização da política fluminense estamos entendendo um 
conjunto de relações que envolvia o governo federal) a cidade e o estado do 
Rio. O governo federal, sediado na cidade do Rio de Janeiro, intervinha 
çonstanternentenósneg6ciosintemos tluminenses, e a cidade, como centro 
de convergência das principais questões do país, atuava como um p6lo de 
atração sobre o estado. Essa dupla influência fez com que os políticos 
fluminenses fossem em boa parte absorvidos pela política naàonal e pela vida 
na capital federal. Por esse motivo, as lideranças regionais tiveram dificuldade 
de se reunir em tomo de projetos comuns, que facilitassem a construção de 
um acordo interno e beneficiassem o estado do ponto de vista econômico. 

Nossa intenção é analisar essa relação enfocando-a como uma via 
de mão dupla, o~ seja, observando, de um lado, as interferências do 



100 EM BUSCA DA IDADE DE OURO 

governo federa! nos negócios internos fluminenses, e, de outro, como 
as elites fluminenses eram suscetiveis ao poder de atração que a cidade 
do Rio de Janeiro exercia. 

1. Uma relação de amor e ódio 

A interferência do governo federal e da capital 

Ainterferência do governo federal 'los negócios internos fluminenses 
se efetivou basicamente de duas maneiras: intervenção no processo eleitoral, 
através da imposição de nomes para as listas de candidatos, e controle da 
inserção do estado do Rio no orçamento da União. 

No primeiro caso, as interferências aconteceram em um grande 
número de pleitos,mas para efeito desta análise optamos por privilegiar dois 
momentos: as eleições para as Constituintes Nacional e Estadual, em 1890, 
1891 e 1892, e as eleições estaduais e federais que tiveram lugar no governo 
de Oliveira Botelho 0911-1914). Essa escolha se explica não só pela 
importância desses pleitos, mas também pela intensidade com que as 
interferênciasocorreram. 

Aimplantação da ordem republicana no estado do Rio de Janeiro, na 
visão de seus principais atores, colocou de imediato problemas de 
relacionamento entre ogovemoprovisório de Deodoro da Fonseca e as elites 
fluminenses. O processo de escolha dos representantes fluminenses para a 
Constituinte Nacional já indicava as intenções do governo federal, àsSociado 
com O govemo estadual- seu representante -, de intervir de forma radical na 
formação da chapa de candidatos. Pode-se argumentar que esse expediente 
ocorreu em todos os estados, como resultado da vigência da legislaçãoAlvim, 
mas o caso fluminense apresentava uma peculiaridade - a intervenção na 
organização das ci)apas para a primeira Constituinte republicana se fez não 
apenas pela indicação de candidatos afinados com os governos federal e 
estadual, mas pela.apr.esentação de um número expressivo de elementos 
estranhos à política fluminense e sem raízes no estado 6. 

Uma das explicações levantadas para este fato era que, além das 
imposições do governo federal, os próprios governantes fluminenses 
tinham interesse em cultivar o apoio de setores da capital. Para Miguel 
de Carvalho, a escolha de elementos estranhos à política fluminense, 
oriundos da capital para integrar a chapa, tinha como objetivo incorporar 
indivíduos ligados .à imprensa diária da capital, e dessa forma obter o 
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apoio desta na defesa do governo estadual. A população fluminense se 
interessava fundamentahnente pela imprensa carioca; portanto, dispor de 
apoios nessa área era indispensável '. 

A formação da chapa pata as eleições para a Constituinte estadual 
de 1891 apresentou problemas semelliantes. E até mesmo a Constituinte 
de 1892, formada por elementos enraizados na política, flumi­
nense, tinha um grande número de seus membros residente na cidade 
do Rio dejaneiro. 

Asegunda conjuntura importante em que pode servisualizada com 
clareza", interferência federal na política fluminense Situa-se no governo de 
Oliveira Botelho. Hermes da Fonseca, .. então presidente da República, 
associado ao líder gaúcho e presidente do Partido Republicano Consetvador 
(PRC), Pinheiro Machado, impôs constantemente nomes alheios à política 
fluminense, tanto para compor as chapas para as eleições legislativas quanto 
para ocuparcargos,executivose de diteçãopartidáriá.]áno inído do governo 
de01iveUaBotelho,aindi~odeSebastiãoLacerda p~ ocuparaSc:cretarla 
GeraldoEstadofoiobradeHermesdaFqnse~, consi~se que Lacerdà 
sempre fez oposiçã.o ao nllismo., 

O exame das eleições de 1912 para o Legislativo federal confir­
ma esse tipo de prática. Entre os candidatos indicados para compor 
uma bancada de 17 ~utados, dois eram absolutamente estranhos à política 
do estado, sendo que Augusto Souza e Silva era um verdadeiro agente de 
Pinheiro.Machado. OUt:rostrês, em1x>ra ttadicionaispolíticos fluminenses, não 
eram lU! o~~o npmes bem ªceitos pela situação estadual, e sua eleição 
implicou o alijámen~ de 'elementos mais afinados com o grupo Dilista 8. 

As várias interferências do governo federal nas, eleições 
flumine:nsessão relatadas et;ncarta de Raul Fernandes aNuo Peçanha datada 

, de 1912 9• No entanto, a intciferênciamaisaberta e duradoura foi a indicação 
dodesconheàdo tenente Feliàano Sodré, em 1911, para prefeito de Niterói. 
Três'anos depoiS. graças novamente ao apoio do governo federal, Sodré 
tomou"':~ chefe da oposição aoS nilistase candidato ao govemo do estado, 
provocando a mais disput;ada eleição para o Executivo estadual de toda a 
Primeira Rep6blica.A eleição de 1914 evidenciou como o governo federal 
interferiu decisivamente na política fluminense, procurando alijar uma força 
políticá até"então dOminante:.. onilismo- para garanclt a consolidaçã'o de ~ " 
novo gruPO. que n;Unia. as'antigas oposições fluminenses sob a liderança de 
Sodré, um agente da; política federal. 
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Nilo Peça;nha, negando-se a aceitar a participação de 
forças estranhas à., política flumin~nse na escolha do candidato ao 
govemo do estado, lançou-se pessoalmente candidatoco.ntmSodté,levantando 
a bandeira da autonomia estadºa1~AP9Siç~o p~inclependência assumida 
por Nilo, de lançar-se canQi~atos(!IJJ. 3.poiQ estadual e federal, exigiu 

. não s6 um trabalho de a~çulação .ch.l§ forç~.s políticas no e$ado do Rio, 
como a e1abo-ração de p.m~ estréltégia . qlle arregimentasse um apoio 
mais amplo, de lidenmçase da imprensa carioca. Com um discurso 
em que defendia a autonomia do estado do Rio frente às sucessivas 
investidas dogovemo federal e pregava o engrandecimento do estado 
na federação. Nilo lançou uma campanha eleitoral inédita, que percorreu 
todo o estado do Rio promovendo conúcios com o fim de mobilizar 
o eleitorado a seu favor. Nessa ocasião, Nilo lançou mão de seus contatos 
com lideranças e jornalistas do Distrito Federal para sensibilizar a 
opinjãopúbliacarioca.O C:OneiodaManbã, dirigido por Edmundo Bittencourt, 
deu total cobertura à ~ampanha nilista 10. 

O desfecho desta história, favorável a Nilo Peçanha, deveu-se 
em grande parte à intervenção do recém-eleito presidente da República 
Wenceslau Brás, que, interessado emneutrallzara força de PinheiroM'achado, 
deixou o espaço áberto para o líder fluminense consolidar sua póSição.As 
características de qUe se revestiu a campanha e suas repercussões no Distrito 
Federal também ajudaram a "engrandecer" a figura de Nilo Peçanha e a ga-
rantiroapoiodon~vogovernofederalàsuacausa. '- " 

Ao lado dessas interferências de caráter político-eleitoral, devem 
serconsideradastambérn~intetferêndasd~orc1etnQrçam~~a.Referindo­
se à participação fluminense np oI'çamento republiçaoo, :Ra:ql Fernandes 
declarou: <, 

o estado do Rio, agora como no Império, dá mais ao tesouro 
do que dele recebe em serviços públicos, e supera na sua 
contribuição outros estados maiores em território ou 
PQpulação. E não murmur.a enio recriminaj porque da 
híbrida conformação de outrora, fidalga e escravocrata, 
expelido o escravismo, ficou indelével a fidalguia de caráter. H 

Ainda que se possa questionar a veracidade desta afu.inação, 
não hã dados disponíveis que a invalidem. Ao contrário, OS números 
expressos nos orçamentos de 1881 a 1912 mostram dotações pequenas 
para o Rio de Janeiro ;12, em comparação com outras próvIDcias 
e/ou estados (anexo 1). 
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Pode-se argumentar ainda que o orçamento da União apresen­
tava dados problemáticos para a realização desta análise, e que recursos 
poderiam ser destinados à província/estado do Rio por outros 
canais. Ainda assim, os dados orçamentários podem ser interessantes 
para demonstrar a peculiar situaçãoflumlnense~ Diferentemente de 
todos os estados 'da'federaçãOt o estado do Rio foi o único que não 
possuiu uma rubrica própria durante vários anos da República. 
Os recursos a ele destinados eram reunidos aos do Distrito Federal 
sem nenhum.3 especificação. Mesmo que esta falta de especifi­
cação pudesse trazer vantagens materiais, e o estado do Rio 
supostamente recebesse grandes montantes de recursos, é evidente 
sua situação part;icu~ar frente à União, se comparada' à de outroS 
estados. Por sua vez, esta peculiaridade é um indicativo claro da 
compleXa inserção do estado do Rio na federação e da simbiose 
então existente entre o estado, a cidade e o governo federal. 

Se as excessivasinterl'erências do governo federal e a situação peculiar 
do estado do Rio· no orçamento da UIÚão suscitavam reclama-ções, a 
proximidade com o Distrito Federal e o contato constante 
com a população carioca abriam potencialmente inq.meras possibilidades 
de vantagens para os fluminenses. 

o fascínio pela metrópole 

Se é fácil detectar e captar as formas de intervenção elo governo 
federal nos negócios internos fluminenses, há um outro tipo de influên­
cia, fruto da proximidade da capital e do fascínio que a"fmetrópole" 
exercia sobre a "província", que, por ser informal e fora dos limites da ação do 
poder público, é mais problemático e difícil de ser apreendido. 

Alain Corbin, em seu artigo "Paris - province" 13, oferece indicações 
interessantes para pensar esta questão. Para este al.ltor, a noção de província 
,se funda na percepção de uma carência, de um distanciamento, 
de uma privação, de uma exclusão; é o lugar do CX1llointerior, do esqueci­
mento, da zombaria dos elementos da capital. A província se identifica 
comaletargia, a hibernação longe da "sociedadell

, do lugar real, dos salões, 
do mundo da academia; ela se constitui, enfim l num espaço depreciado 
que se caracteriza pelo ridículo. O provinciano que se instala na metrópole 
ávido de reconhecimento deve se dessolidarizar do meio de onde vem. 
Depredar a província constitui uma obrigação para aquele que quer obter 
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a adesão da cidade. Esta relação sociocultural forte e complexa, descrita 
por Corbin, enquadra-se perfeitamente nas representações produzidas 
por cariocas e fluminenses acerca dos laços que envolvem a cidade e o 
estado do Rio deJaneiro. 

À visão depreciativa dos cariocas sobre ás fluminenses somava-se a 
visão dos fluminenses sobre si mesmos, especialmente os de Niterói, 
marcados por um grande complexÇ> de inferioridade frente ao grande centro 
cultural, político e econômico que era o Rio deJaneiro. O deputadoMauticio 
Medeiros captou com precisão a complexidade dessa relação: 

Por maior que seja, pois, o espaço flumJnense, o estado do 
Rio é sempre aquele estado que se acha fronteiro à grande 
metrópole (. .. ) O mineiro pode ter os seus hábitos e o carioca 
08 respeita, assim como os outros estados. Mas o fluminense 
não pode ter. Se é certo que ele não evolui com a precIpitação 
do carioca, porque não está submetido às mesmas Influências, 
a verdade é que, a proximidade da capital sempre exerce 
sobre o estado essa influência demolidora, que não lhe 
permlte criar uma personalidade pr6pria, um caráter étnico, 
morai ou social que o tipifique. O carioca toma-o então à sua 
conta e tudo quanto se refere ao estado do Rio, ao vizinho 
eStado, é envolto nesta gaze de ironia que não permite 
apreciação verdadeira. 1.( 

A elite fluminense partilhava dessa avaliação negativa e està.va longe 
de querer fazer política em Niter6i, uma cidade vista como sem atrativos e 
provinciana. Ao contrário, a cidade do Rio deJaneiro encarnava o ideal de 
modernidade e progresso, especialmente após a reforma urbana de 1905, 
quando tudo foi feito para apagar sua face de cidade colonial e trarisformá-
la no símbolo da nação modema i5. ' 

Com a Primeira República, o destino nacional do Rio se consolidou, 
tomando-se a capital federal uma cidade modelo, pelo poder de sUas idéias 
renovadoras. No dizer da época, o Rio una constelação dos'estados era a 
cidade-sol". Com esses atnbutos, a cidade do Rio dejaneirofuncionava como 
um ímã que atraía toda a elite fluminense nos mais diferentes aspectos, 
político, econômico, cultural, sugando sua energia vital, que ao invés de ser 
canalizada para o interior deslocava-se para o plano nacional 16 • 

Pode-se argumentar que por sua condição de capital e centro político, 
econômico e cultural, o Rio exercia um papel especial em relação a todos os 
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estados. No entanto, no caso específico do estado do Rio, essa relação se 
manifestava de fonna muito mais intensa e profunda, atingindo todos os 
setores da vida dos fluminenses, desde a vida privada das pessoas até 
questões maiores que envolviam decisões políticas- 17• Assim, um grande 
número de deputados estaduais fluminenses e funcionários da administração 
estadual residiam e exerciam suas,profissões hberais no Distrito Federal 18 • 

O resultado político desse tipo de relacionamento é facilmente 
verificável quando se examina a pr6pria difusão das idéias republicanas na 
antiga província do Rio de Janeiro. A despeito de ter produzido as mais 
expressivas lideranças republicanas no plano nacional, como SilvaJardim, 
Quintino BocaiÚYa, I.opesTrovão, A1berto Torres, NdoPeçanha, osftwninenses 
só conseguiram articu1arum partido republicano àsvésperas da Proclamação. 
Ainda que outrasvariãveis importantes possam ser computadas para explicar 
tal situação, como a identificação da elite fluminense com o Partido ConselVador 
e a monarquia, sem dúvida a militância política dos jovens republicanos fora 
das fronteiras da província é um dado relevante para explicar o fraco 
enraizamento das idéias republicanas no território fluminense. 

o Rio era inevitavelmente o centro da vida da provmcia e o 
que acontecia na cidade tinha repercussões imediatas ali. Às 
vezes, as atividades na capital tornavam desnecessárias ou 
desencorajavam atividades similares na província. Por 
eXemplo, a fundação do Clube Republicano. em 1870, atraiu 
alguns provincianos e por volta de 18'11, a maioria dos 
membros que não residiam no Rio eram da provmcia , o que 
veio a impedir também a formação de um verdadeiro 
mvimento provinciano. 19 

Vivenciando essa relação conflituosa de amor e ódio com a 
cidade do Rio, como a elite política fluminense encarava a questão e 
pensava solucioná-la? 

2. O sonho da província: a interiorização da política 
fluminense 

Os problemas colocados pelas interferências do governo federal 
e pela influência da cidade do Rio de Janeiro sobre a vida política fluminense 
foram objeto de preocupação e ~odas elites fluminenses, especialmente 
na primeira décadi republicana. 
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A implantação do federalismo trazido pela República colocou 
a necessidade ~e se construir novos, padrões de relaciona­
mento entre poder central e governos estaduais ,20. É nesse contexto 
que se dá a emergência da discussão sobre a transferência da capi­
tal do estado de Niterói para o interior, sob o argumento de que era 
fundamental afastar a política fluminense das más influências da 
capital do país. 

O início desta discussão, que teve continuidade ao longo 
das duas primeiras décadas republicanas, pode ser localizado 
logo após a Proclamação da República, quando o município de Campos 
passou a reivindicar abrigar a sede do governo estadual. Sem ter tido maiores 
desdobramentos, 'a questão permaneceu em aberto até 
agosto de 1890, quando o governador Francisco Portela também adotou a 
bandeira da transferência de capital, mas agora para Teresópolis 21. 

A escollia deste município, que na época estava longe de reunir 
condíções~ para abrigara capital, refletia as intenções do governador 
de livrar-se não só das pressões e influências da política 
do Distrito Federal, mas também de grupos regionais fluminenses 
que o hostilizavam. 

Sem condições de ser efetivada durante o governo portela, 
a transferência da capital só voltou à baila em janeiro de 1893, 
quando distúrbios militares em Niterói recolocaram ameaças à 
estabilidade do governo fluminense. Naquela ocasião, a bandeira da 
transferência da capital para o interior era defendida pelas mais expres­
sivas lideranças fluminenses, tanto do governo quanto da oposição. 
Alberto Torres, líder do governo na ALER] , apresentava três poderosas 
razões para a mudança: o alheamento da heterogênea população de 
Niterói, de pronunciada tendência industrial, em relação aos interes­
ses do estado, sua submissão aos interesses da vizinha capital federal e 
a ameaça à autonomia do estado que essa proximidade representava. 

De outro lado, as principais lideranças campistas, chefiadas pelo 
Barão de Mirac'ema, desencadearam uma campanha regional, 
envolvendo outros municípios do norte fluminense, para que Campos 
sediasse a capital do estado. Se a tese da interiorização da capital era par­
tilhada por expressivos setores, o local para onde deveria ser 
transferida era motivo dos mais acirrados conflitos. Entre os inúmeros 
locais cogitados, como Vassouras, Nova Friburgo, Teresópolis e Cam­
pos, este último, era o que defendia de forma mais organizada e 
agressiva sua pretensão. 
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A dificuldade de conciliar tantas pressões acabou por provocar 
o esvaziamento . da questão. A transferência da capital acabou 
sendo feita de forma emergencial. A eclosão da Revolta da Armada em 
1893 e a adesão da maioria da população de Niterói aos revoltosos 
colocaram a capital fluminense sob ameaça de bombardeio. Diante 
desse fato, a ALERJ decidiu transferir provisoriamente a capital não 
para Teresópolis, mas para Petrópolis, que além de possuir condi­
ções materiais para abrigar a sede do governo era a base política 
do presidente do estado, José Tomás da Porciúncula. A transferência foi 
consumada em fevereiro de 1894, e a volta da capital para Niterói 
só se efetuou em 1903, sob a imposição de Nilo Peçanha, recém-eleito 
presidente do estado do Rio 22. 

Toda essa discussão que mobilizou diferentes lideranças regionais 
fluminenses, visando não só a fortalecer a posição de seus municípios, mas 
também promover uma interiorização da política, terminou por não ter 
nenhuma eficácia: Mesmo durante a permanência da capital em 
Petrópolis as relações entre a cidade e o estado do Rio não mudaram 
de forma substancial. 

Ainda assim, a preocupação de interiorizar a política fluminense 
permaneceu sob outras formas que não a transferência da capital, 
destacando-se nesse movimento os políticos campistas. Sua atuação 
caracterizava-se pela luta para o fortalecimento das lideranças regionais 
e locais em detrimento daquelas que tinham maior trânsito na esfera 
federal, mas em contrapartida tinham menos contato com as bases locais. 
Uma situação exemplar nesse sentido foi a sucessão estadual de 1918, 
quando a facção do grupo nilista que atuava na esfera estadual 
encampou a candidatura do deputado estadual campistaJoão Guimarães. Esta 
indicação foi contudo derrotada em favor de um nome que expressava 
exatamente a posição oposta, ou seja, tinha pouco contato com as bases 
e problemas locais mas gozava de reconhecimento na esfera nacional". 

3. A nacionalização como um instrumento de ampliação 
do espaço político 

Se a interiorização política era defendida porsetores da elite fluminense, 
uma orientação diversa era sustentada por Nilo Peçanha e outras lideranças 
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de maior trânsito na política nacional 24 • Nilo sempre privilegiou a atuação na 
esfera federal, mesmo que isso colocasse em risco a estabilidade interna. Esta 
orientação não se aplicava apenas à sua trajetória pessoal, mas à condução da 
própria política fluminense em um sentido mais amplo. Mesmo, pretendendo 
resistir às interrerências do governo federal, Nilo via a nacionalização da 
política fluminense como um fato consumado, e sua perspectiva era tirar disso 
o maior proveito possível. 

As eleições de 1918 para o Executivo estadual mais uma vez pennitem 
comprovar essa orientação. Como já foi dito, em 1917 foi lançada a 
candidatura de João Guimarães ao governo do estado. Em oposição, uma 
outra facção do nllismo lançou o nome de Raul Femandes. Líder da bancada 
nilistana Câmara dos Deputados, RaulPernandes tinha a seu favor uma longa 
experiêI)cia na política federal e VÚl.culos bastante estreitos com o mundo 
empresarial, intelectual e político catloca.JáJoão Guimarães era um político 
provinciano, sem lig,ações fora do estado e com uma visão regional dos 
problemas fluminenses. Significativamente, Raul Fernandes consagrava em 
tomo de si toda a bancada federal. Entre os mais ativos defensores de sua 
candidatura destacavam-se os deputados federais Raul Veiga,]osé Tolentino, 
José EduardoMacedo Soares, o Conde Modesto Leal e o advogado e usineiro 
Nelson Rlbeiro de Castro 25 (anexo ll). 

A atuação de Ntlo Peçanha nesse espisódio, ainda que de forma indireta 
e disfarçada, foi francamente no sentido de esvaziar o nome de João 
Guimarães. Como não foi pósSível sustentar a candidatura de Raul Fernandes, 
vingou afinal o lançamento do nome de Raul Veiga, que, mesmo não 
dispondo da mesma projeção nacional, estava pleriamente afinado com 
aqueles elementos que desfrUtavam de prestígio no cenário federal. 

Essa estratégia de valorizar as relações e as articulações na política 
nacional foi novamente implementada em 1920, por ocasião da reorganização 
da Comissão Executiva do PRF. Sua característica principal era ser fonnada 
exc1usi:vamentepormembroo da bancada federal, diferentemente de comissões 
anteriores, em que se privilegiou a incorporação de lideranças regionais ou 
locais. Além dissot com exceção de Ramiro Braga, todos os demais elementos 
eram totalmente afinados com a facção liderada por Raul Fernandes. Além de 
ter sido pessoalmente excluído,]oão Guimarães não teve qualquer aliado seu 
incluído na Comissão Executiva. Os novos dirigentes do partido de Nilo 
Peçanha tinham trân~to fácil junto a destacadas figuras do cenário POlítico 
nacional, o que era considerado fato importante na montagem ,de um 
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esquema que beneficiasse a obtenção de apoios para Nilo Peçanha disputar 
a Presidência da República em 1922 26

• 

Nessa linha de atuação, a facção nillsta com trânsito na esfera federal 
pretendia construir alianças s6lidas com lideranças do Distrito Federal e 
de oulros estadas) de maneira a ampliar a 1iderança de Nilo Peçanha para além 
das fronteiras fluminenses e em especial frente às camadas urbanas da cidade 
do Rio. A inserção de Maurício de Lacerda na bancada federal fluminense 
e a sustentação de seu nome por Nilo Peçanha, a despeito das pressões 
dos governos de Wenceslau Brás e de Epitácio por sua exclusão, como 
conseqüência de sua atuação na Câmara em defesa da classe trabalhadora 
do Rio de Janeiro, são'Índicativos desta orientação 27. A popularidade e a 
liderança de Maurício de Lacerda junto às massas cariocas interessavam 
sobremaneira a NiloPeçanha, que as encarava como um meio de aproximação 
com o eleitorado da capital. 

Essa penetração eleitoral de Nilo Peçanha na cidade do Rio de Janeiro 
se concretizou de maneira mais explícita por ocasião da Reação Republicana, 
em 1921/1922. Lançado como candidato de oposição, Nilo teve grande 
respaldo eleitoral, não s6 de expressivas lideranças políticas cariocas mas 
também de massas trabalhadoras da capital. 

Ao desembarcar no Rio no dia 6 de junho de 1921, depois de quase 
um ano de ausência, Nilo Peçanha recebeu uma das mais expressivas 
manifestações populares. liA multidão comprhnia-se no cais do porto, 
rompendo as cordqés de isolamento aos gritos de 'Viva Nilo Peçanha, o futuro 
presidente da República' ."A despeito do inegável prestígio de Nilo, existem 
indicações de que essa manifestação não era exatamente fruto da 
espontaneidade dá população carioca e fluminense. Na verdade, os órgãos 
mais expressivos da imprensa carioca, liderados pelo CorreiodaManhãe por 
OImpacia/, foram fundamentais para conformar a opinião pública em favor 
de Nilo. Edmundo Bittencourt, dono do Correio daManhã, possuidor de 
inegáveis qualidades jornalíSticas e de uma extraordinária capacidade de 
despertar o intereSse popular, juntamente com o nilista]osé Eduardo de 
Macedo Soares, proprietário de O Imparcial, vinha desde a\gum tempo 
bombardeando a candidatura Artur Bernardes e exaltando as qualidades 
políticas e pessoais do líder fluminense 28. 

Embora fosse um movimento marcadamente oligárquico. a Reação 
Republicana estava interessada em mobilizar as massas urbanas, e para atingir 
tal objetivo a campanha se revestiu de um apelo popular. Nesse sentidoJ Nilo 
Peçanha declarava: 
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o mundo não pode ser mais o domínio egoístico dos ricos, 
e (. ... ) só teremos paz de verdade, e uma paz de justiça, 
quando nas nossas propriedades (. .. ) e nas nossas 
consciências, sobretudo, forem tão legítimos o direito do 
trábalho como os do capital. Não é possível a nenhum 
governo brasileiro deixar de respeitar, dentro da ordem, a 
liberdade operária, o pensamento operário.:!!) 

O destaque dado a essa questão estava ligado à intensa agitàção 
operária que marcou os últimos anos da década de 1910 e colocou em 
evidência' o debate acerca da questão social, no qual Maurício de Lacerda 
desempenhou um papel-chave. Nilo advogava igualmente a extensão da 
instrução pública para acabar com o analfabetismo e como alternativa 
para ampliar a participação política de segmentos desprivilegiados. A 
despeito desse discurso progressista, nenhuma proposta concreta que 
propiciasse uma maior democratização foi apresentada. O voto secreto, 
por exemplo, já reivindicado por expressivos segmentos urbanos, não era 
objeto de discussão·ao. 

Ainda que com uma plataforma tão limitada em tennos de propostas 
concretas p~ os interesses das populações urbanas, Nilo conseguiu obter 
uma grande penetração nesse contingente eleitoral, em especial no 
Distrito Federal, e em função disso sua imagem foi vinculada a uma 
postura democratizante, Um deitor carioca anônimo traçou'.é perfil de Nilo 

como refletor das esperanças nacionais, que' tomou a si o 
grande sacrifício de redimir o povo brasileiro, regenerando-­
llie os costumes políticos e mostrando-lhe que, na política, 
não se vence pela autocracia, pelo crime, pela coação, pelo 
suborno, e sim pela democracia, pelo direito, pelo prestigio 
e sobretudo pelo respeito à soberania do pOVO.'1 

O noticiário dos jornais nilistas insistia na penetração do candidato 
da Reação Repu~licana no seio do eleitorado urbano, e até mesmo as 
forças oposicionistas reconheciam temerosas esse fato. Um informante 
escrevia a Raul Soares relatando: t~recepçã.o ao Nilo esteve muito conconida, 
mas dizem todos que havia 60% de curiosos) 35% de revoltados contra tudo 
e contra todos e apenas 5% de nilistasll.Aseguir alertava: "Estamosmarchando 
para a anarquia na capital ( ... ), O Epitáào parece indiferente às depredações 
e atentados a nossos jomaisll32 . ' 

Algumas biografias de Nilo Peçanha ressaltam demasiadamente sua 
ligação com as massas, chegando a atribuir-lhe o papel de precursor do 
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populismo no país, de portador de um ideário socialista, e a qualificar sua 
atuação na Reação Republicana como antioligárquica.A despeito daS críticas 
que possam ser feitas a essas interpretações, era inegável, naquele momento, 
a penetração do nome de Nilo junto às camadas urbanas do Distrito Federal. 
Istopode ser explicado não só em função de suas características pessoais, pois 
era um excelente oradort com grande capacidade de comunicação, mas 
também pelas pr6prias características e anseios dos grupos urbanos"Numa 
sociedade em que esses segmentos achavam-se marginalizados de qualquer 
participação política , o simples fato de o discurso nilista considerá-los como 
interlocutores dignos de atenção já era em si uma iniciativa mobilizadora. 

Porém, se no Distrito Federal Nilo conseguia encantar as massas 
uroanas, fazendo de seu comído de outubro de 1921 umgrandeacontecimento 
popular, como admitiu um correligionário de Bemardes, as populações 
das cidades fluminenses mostravam-se resistentes ao fascínio nilista. Com 
exceção de Campost terra natal de Nilo, os principais centros urbanos no 
estado do Rio, Ni~etói, Petrópolis e Nova Friburgo, eram áreas onde as 
oposições fluminenses movimentavam-se com mais desenvoltura e onde a 
política nilista tinha maiores dificuldades para exercer seu controle. Na 
verdade, enquanto no Distrito Federal e em outras capitais do país Nilo 
apresentava um discurso mais progressista, em seu estado natal, onde 
residiam suas principais bases, seu papel era o do oligarca típico, que 
promovia perseguições políticas, fraudava eleições, enfim, lançava mão de 
todas as práticas caracteristicas do coronelismo. 

A complexa rede de alianças que Nilo peçanha construiu no Rio de 
Janeiro, angariando. o apoio de militares e camadas populares urbanas, fez 
com que sua candidatura fosse vista pelos jornais paulistas de fonua 
extremamente negativa. O Correio Paulistano, por exemplo, se referia ao 
candidato da Reação Republicana como o "monstro carioca" 33. 

A estratégia de Nilo Peçanha e de setores das elites fluminenses mais 
cosmopolitas, de estreitar os laços pouticos com a população carioca, parecia 
dara;fn.t~ desejados, transfonnando o político fluminense na maisimportante 
liderança da cidade. 

Entretanto, apesar de desgastada, a política dos governadores continuava 
vigente, e o princípio de Campos Sales, "de que se governava a República por 
cima das multidões que tumultuam, agitadas, as ruas da capital da União, e 
com o apoio dos grandes estados", deveria ser mantida a ferro e fogo 34 • E foi. 
O desfecho fmal desta disputa eleitoral de 1922 foi a derrota da Reação 
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Republicana e a -intervenção federal no estado do Rio de Janeiro, com a 
completa margin~ação do grupo nilista do poder. 

Um balançó das iniciativas do grupo nilista mais cosmopolita, que 
atuava fundamentalmente no Distrito Federal e pretendia colher dividendos 
das redes de relacionamentos construídas com diferentes segmentos da 
população carioca, nos permite dizer que esse grupo obteve sucesso do 
ponto de vista das trajetórias políticas individuais. No entanto, na perspectiva 
de construção de uma força política ca paz de enfrentar o eixo dominante 
Minas-São Paulo, seus planos não conseguiram os resultados desejados, 
resultando num retunlbante fracasso. 

Entretanto, seria enganoso atribuir a derrota da Reação Republicana 
apenas a problemaS específicos da política da capital e do estado do Rio, pois 
ela se insere num quadromals amplo de funcionamento do pacto oligárquico 
em nível nacional. Seu fracasso também estava relacionado à correlação de 
forças e à forma de funcionamento político do regime impostas pela política 
dos govemador~, na qual a competição política devia ser confmada aos 
estados e as oposições tinham chances mínimas de desalojar a situação que 
se eternizava no poder. 

O mais importante, do nosso ponto de vista, não é discutir a derrota 
das pretensões de Nilo Peçanha e dos políticos cariocas e fluminenses a ele 
associados, mas perceber os limites impostos pela estratégia adotada pelo 
líder fluminense, de encarar a nacionalização como um instrumento de 
ampliação do espaço de ação política do estado do Rio. 

É verdade que a opção de buscar apoios externos e tirar proveito dos 
pontos de contato com os políticos cariocas e nacionais, ao invés de defender 
a interioriZação flwninense, parecia ser o caminho acertado para conseguir um 
melhor statuspara o estado do Rio na hierarquia do federalismo brasileiro. No 
entanto, a pouca solidez das relações entre Nilo peçanha e os cariocas, bem 
como a própria divisão interna das elites políticas carioca e fluminense na 
ocasião, enfraqueceram as bases de sustentação desta aliança entre setores 
cariocas e fluminenses para enfrentar o pacto oligárquico patrocinado por 
Minas e São Paulo .. 

Para concluir, gOStaríamos de ressaltar que a nacionalização da política 
fluminense era um fato consumado que se manifestou de diversas maneiras 
e levou os fluminenses a buscar alternativas para enfrentá-lo. É difícil aftrmar, 
num balanço fmal, se a nacionalização representou um bem ou um mal. 
Entretanto, no que diz respeito à unificação política do estado, a nacionalização 
teve um efeito negativo. 
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4. O porto de Niterói: uma nova tentativa de" autonomia 

Na década de 20, após a derrota. do grupo nllista! a questão 
das relações cidade - estado do Rio foireativada sob um novo prisma. Ainda 
que a nova facção política liderada por Feliciano Sodré tivesse conquistado o 
poder graças ~ uma intetvenção federal) o que por si só limitava suas 
possibilidades de questionamento das interferências do governo federal na 
políticaflummense1sua atuação seria direcionada no sentido de denunciar 
as IInefastas" influências do Distrito Federal sobre o estado do Rio. 

A questão central para o governo de Feliciano Sodré não estava 
diretamente ligada à defesa da interiorização da política fluminense, mas 
à necessidade de neutralizar os malefícios trazidos pela preponderância 
econômica da cidade do Rio de Janeiro sobre o estado. Sua estratégia para 
enfrentar tal problema era a construção do porto de Niterói e a criação de 
uma alfândega naquela cidade. A base principal de seu argumento era que 
o estado do Rio não possuía nenhuma instância fiscal, e toda a arrecadação 
das taxas cobradas sobre os produtos importados que ingressavam no 
território fluminense era feita pela coletoria e pela recebedoria do Distrito 
Federal. A construção de um porto estava assim ligada não só à entrada 
e saída de produtos no estado do Rio sem a intermediação do porto do 
Distrito Federal, mas também à criação de uma nova fonte de recursos 
fiscais. Tudo isso visava naturahnente a uma maior autonomia estadual. 

Assim! a construção do porto e a criação de uma alfândega em 
Niterói l embora não estivessem diretamente relacionadas à questão da 
nacionalização da política fluminense, oferecem indiretamente alguns 
subsídios nessa direção. Ao pretender "conquistar a emancipação econômica 
do estado do Riou! o governo de Sodré acreditava também poder conter a 
influência da cidade como pólo de atração político e econôlnico das 
potencialidades da Velha Província 35. Os resultados dessa proposta foram 
extremamente limitados) urna vez que o porto de Niterói não chegou a 
entrar em funcionamento efetivo na Primeira República. 
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6 
Fragmentação política 
e questão partidária 

Os projetos de refonna da agricultura e a nacionalização da política 
estadual foram eix:QS em tomo dos quais a elite política fluminense se diVidiu 
em grupos e subgrupos ao longo daPrlmeira República. Mas há ainda um 
outro plano em que as divisões dessa elite se tomam especialmente 
evidentes: o da vida partidária. O objetivo deste capítulo é mapeara trajetória 
dos partidos fluminenses de 1889 a 1930 de modo a explicar as dificuldades 
de institucionalização da vida partidária e a incapacidade da cultura f política 
do estado para ah;orverconflitosregionais, evitando assim uma fragmentação 
(anexos I e II). No Brasil, os partidos políticos passaram a se constituir' 
como grupos institUCionalmente organizados sob a égide da monarquia 
parlamentarlstado Segundo Reinado. Naquele momento, o ponto central da 
dinâmica política estava menos na relação entre os partidos e b eleitorado do 
que nas relações dos partidos com o Poder Moderador, cuja intervenção; 
fazendo e desfazen40 gabinetes, promovia a rotatividade no poder central e 
nos governos provinciais. Esses procedimentos não impediam, porém, que 
aracionaJidade do jogo político fosse dada pela disputa entre partidos, tendo 
como eixo de equ.i4ôrio a figura do imperador. 

Com a implantação da República essas regras foram alteradas de 
fonpa substantiva. Eliminou-se a peça-chave o Poder Moderador -, e 
substituiu-se a base de legitimidade do regime com a introdução do sufrâgio 
universal e a extinção.dos doiS partidos principais, o Liberal e oConsexvádor. 
O único partido que pennanecéu foi o Republicano, fundado em 1870, que 
nunca chegou a se constituir como uma organização unificada em nível 
nacional, caracterizan'do-se como uma federação de núcleos provinciais 
com diferentes matizes ideológicos e com estratégias políticas frouxa­
mente coordenadas pelo núcleo central do Rio deJaneiro.A consagração do 
princípio federativo pelo novo regime agravou essa situação, pro1l'\ovendo 
uma fragmentação que consolidou uma estrutura partidãria estadual. 
Em contraste com o sistema imperial, a Primeira República parecia avessa 
aospartidosnadonahnente organizados 2. 
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A nova lógica polftica iniciada com a República, e aprofundada 
com Campos Sales através da política dos governadores, não estava 
pautada pela competição política entre partidos nacionais, e sim pelas 
relações entre as várias situações políticas estaduais e o poder central. 
Assim, ao longo da primeira década republicana formaram-se em cada 
estado partidos dominantes, quando não únicos, que monopolizavam 
as posições de governo e possuíam maior ou menor complexidade 
interna conforme 3: diversificação da estrutura social e política de cada região. 

No caso específico do estado do Rio dejaneiro, a vida partidária 
na Primeira República foi marcada por baixos níveis de institucionali­
zação e por dificuldades em se construir uma máquina partidária 
unida e eficiente, capaz de permitira atuação de uma bancada federal coesa 
na defesa dos interesses fluminenses diante da política nacional. 
A questão central que marcou todo o período foi a dificuldade de defmição 
nas relações governo - partido. A incapacidade das elites flumi­
nenses de precisar as atribuições de cada um provocou inúmeras 
crises e impossibilitou a criação de instâncias partidárias capazes de 
absorver facções dissidentes e neutralizar conflitos. Para estudar os partidos 
políticos do estado do ruo nesse período, estabeleceremos luna periodi­
zação em três etapas: as tentativas de estruturação dos partidos 
fluminenses (1888-1899); o refluxo dos partidos (1900-1920); e a tentativa 
de revitalização partidária (1920-1930). 

1.As tentativas de estruturação dos partidos fluminenses 

A primeira década republicana no estado do Rio se caracterizou peJas 
tentativas de estruturação de novos partidos e pela discussão das foonas de 
relacionamento entre governo e partido. 

A primeira condicionante desse processo está relacionada com a 
maneira como ocorreu a difusão das idéias republicanas na província 
do Rio dejaneiro.Adespeito do fato de as principais lideranças republicanas 
nacionais serem fluminenses, como Quintino Bocaiúva, SllvaJardim, Lopes 
Trovão, NiloPeçanha, a criação de uma agremiação partidária republicana na 
províncias6 ocorreu em novembro de 1888, e muito mais em função de Um 
contingente de elementos descontentes coma monarquia devido àAbolição 
do que propriamente por uma opção pelas idéiasrepubHcanas. 

Uma nova leva de adesões ocorreu coma Proclamação da República, 
que estimulou um grande número de adeptos da monarquia ase transfonnarem 
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nos chamados"republicanos do 15 de Novembro", O crescimento numérico 
do partido no novo regime não significou porém a construção de uma 
agremiação forte e coesa. O precário enraizamento das idéias republicanas foi 
um complicador iQ1portante para se chegar a uma deftnição mais clara das 
relações entre governo e partido, o que por sua vez acabou por provocar a 
cisão dos republicanos, e a reorganização partidária dos ex ~monarquistas J , 

A fragilidade do Partido Republicano no estado do Rio se manifestou 
explicitamente logo após a Proclamação, quando a escolha de Francisco 
Portela para a chefia do governo esu\dual foi feita à sua revelia. A montagem 
da máquina administrativa estadual e a organização das eleições de 1890 para 
a Constituinte Federal, e de 1891 para Constítu.inte Estadual, confirmaram a 
marginalização da agremiação republicana na vida política fluminense A esse 
respeito Santos Werneck declarou: 

Aflgurava-se·me, e ainda se me afigura, que uma eleição em 
que o governo do principal estado da União entraria como 
parte apaixonada, em que desembar.1çadamente apresentasse 
uma chapa oficial incluindo nomes das autoridades supe­
riores, outros que não contam o menor serviço ao estado, 
nem à República, outros que representam imposições à 
sua reconhecida fraqueza e até que não se compreende 
como aliar com a sua não suspeitada dignidade pessoal, 
chapas de que ao mesmo tempo seriam excluídos os 
mais antigos republicanos fluminenses, parecia-me, dizia 
eu, que uma eleição assim processada seria o atestado 
o mais legítimoe autêntico da má fé do regime provisório do 
estado do Rio para com essa parte da nação ludibriada e um 
desafio à soberania do povo fluminense, à autonomia 
do estado, tornado pelo seu próprio governador o burgo 
mais podre do Brasil ". 

As tentativas do Partido Republicano de alcançar uma maior 
institucionalização, através da realização de convenções partidárias, da 
renovação das comissões executivas e do lançamento das chapas eleitorais 
escolhidas segundo mecanismos partidários e não estritamente pessoais, 
não resultaram numa maior participação sua no poder, nemna eleição de 
suas principais lideranças, como SUvaJardim e Alberto Torres. Em contra partida, 
a atuação de Francisco Portela se caracterizou por sua subordinação ao 
governo federal e por uma postura personalista em que a meta central era 
criar uma base de poder própria independente das demais forças políticas 
estaduais, sem contudo chegar a estruturar nenh uma agremiação. 
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Esta situação de marginalização do PR fluminense conduziu-o a 
uma aproximação com membros do antigo Partido Conservador liderados 
pelo Conselheiro Paulino Soares de Souza, que em 31 de agosto de 1890 
fundaram o Partido Republicano Moderado. A impotência do PR 
fluminense em se contrapor ao Executivo estadual aprofundou sua 
aliança com o Partido Republicano Moderado, dando origem a uma nova 
agremiação, o PartídoAutonomistaFlumínense, em 13 de abril de 1891 5, 

Essa experiência partidária não chegou a ter vida longa e não enfrentou 
nenhum pleito eleitoral, em virtude da queda do governo provisório 
de Deodoro da Fonseca e de seu repr~entante no estado do Rio, Francisco 
Portela, em novembro de 1891. 

A necessidade de realizar eleições para uma nova Constituinte' 
Estadual, para uma nova Assembléia Legislativa e para o governo do estado, 
imposta pela queda de Deodoro e seus representantes estaduais, exigia a 
reorganização das forças políticas. O resultado foí o surgimento do Partido 
RepubllcantJFlumínens;e(pRF), fonnado pelo ex-P AF e mais dissidentes do 
govemador Portela. Incorporando republicanos históricos e ex-monarquistas, 
o PRF era comand:ado pelo Conselheiro Paulino Soares de Souza e pelo 
republicanohistórico]oséTomásdaPorciúncula,ocupandoesteúltimoa 
Presidência do partido .. 

O objetivo da nova agremiação era construir uma máquina parti­
dária forte e centralizada que garantisse a estabilidade política do estado. 
Aparentemente este objetivo foi atingido, uma vez que de 1892 a 1898 
o PRF funcionou praticall').ente como partido único, controlando todr'1S 
as eleições estaduais, federais, legislativas e executivas. Isto ocorreu 
porque foi possível neutralizar e absorver dissensões intrapartidárias, 
o que não significa que tivessem sido eliminadas tensões internas ou 
excluída a perspecti:v~ de perdas futuras. 

A existência de uma chefia única concentrada nas mãos dePorciúncula 
era um trunfo importante para garantir a unidade 6. Tudo levava a crer que 
o PRF estava funcionando elll moldes semelhantes aos que vieram a ter o 
Partido Rep~blicano Paulista,e o Partido Republicano Mineíro. No entanto, 
duas questões básicas estavam na mesa de discussão, ,e de sua resolução 
dependia o futuro do partido: o formato da direção partidária e as relações 
partído-govemo. . 

O debate acerca do formato da direção partidária manifestou-se com 
clareza em fevereiro de 1896, com a realização do congresso do PRF. Desde 
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sua fundação, a direção do PRF tinha sido organizada sob a forma de 
uma comissão executiva composta por seis membros e presidida por 
Porciúncula, que de fato atuava como chefia única. Contudo o afastamento de 
Porciúncu1a da política fluminense, em janeiro de 1895, para exercer funções 
diplomáticas, abriu espaço para que eclodissem divergências latentes rela­
tivas à forma de organização do partido. 

A proposta oficial apresentada pelo delegado de Sapucaia, Sá Earp, 
era que a chefia única, exercida até então por Porciúncula, fosse substi­
tuída por uma comissão executiva composta de quinze membros, três de 
cada um dos cinco distritos eleitorais em que se dividia o estado. Em oposição, 
Nilo Peçanha, representantede Campos, argumentava que uma comissão 
composta de quinze 'membros seria incapaz de ter a agilidade necessária 
ao desempenho de funções executivas, e como opção, propunha a eleição 
de um diretório c<;>mposto de cinco membros, com representantes dos 
cinco distritos eleitorais 7. 

Naturalmente a proposta vencedora foi a oficial, aprovada em plenário 
por representantes de todos os municípios, e Nilo Peçanha acabou por cutVat­

se à decisão da m~ioria. Ao fim do congresso parecia que as dificuldades 
tinhamsido superadas, e a desejada estabilidade partidária, mantida. Contudo, 
os resultados obtidos não neutralizaram as reivindicações do grupo de 
Campos e não equacionaram de forma precisa as relações governo-partido. 

A convenção do PRF de novembro de 1896 trouxe novamente à tona 
a discussão em tomo do formato da comissão executiva do partido, e mais 
uma vez o grupo de Campos sugeriu alterações que abrissem um maior 
espaço para as lideranças do norte do estado. Visando mais uma vez a 
neutralizar as investidas campistas, Porciúncula, já de volta ao comando do 
partido, apresentou a proposta de que o diretório estadual fosse composto de 
sete membros, eleitos trienalmente pelos delegados dos muniápios, após o 
reconhecimento d6s poderes dos deputados federais e estaduais e senadores, 
por escrutínio de lista, uma por município e contendo um nome para 
representante de cada um dos cinco distritos deitorais, um deputado federal 
e um senador. Essa f6rmula diluía pelo estado os votos que elegeriam os 
dirigentes partidários; reduzindo dessa maneira a influência dos chefes locais 
nos resultados, o' que significava criar dificuldades para a eleição de 
representantes do norte do estado ligados à chefia de Nilo Peçanha e do Barão 
de Miracema 8. Impossibilitadas de reagir, as chefias campistas decidiram 
abandonar o partido, consumando a primeira cisão doPRF. 
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Esse episódio ilustra bem a incapacidade do PRF de neutralizar 
e absorver os conflitos através de sua comissão executiva. Por que 
não aceitar uma participação mais igualitária das lideranças do norte 
na direção do partido? Aparentemente não se pode detectar naquele 
momento divergências de fundo entre as duas facçães..Até então o grupo de 
Campos não tinha manifestado atitudes de contestação radical ao PRF e ao 
governo do estado, naquele momento dirigido por Maurício Abreu (1895-
1897). Tudo indica que teria sido mais prudente cooptar o grupo de Campos 
e mantê-lo dentro do partido, sob controle, como certamente seria feito pelo 
PRM e pelo PRP 9. 

A exclusão do grupo de Campos, que passou a se autodenominar 
PanidoRepublicanoem oposicão! nãosó abriu espaçopamarticulações com 
os antigos adeptos do portelismo de Niterói, que até entilo não tinham maior 
expressão e ressurgiram reunidos no PartidoAutonomtsta, como permitiu 
a interferência federal nas eleições para a renovação da bancada fluminense 
na câmara, pleiteadas por Nilo Peçanha para garantir sua eleição como 
deputado federal 10 • 

Esse quadro de fragilização do PRF seria ainda II'ü\is agravado quando 
novas cisões começaram a se delinear etn tomo da questão das relações 
govemo-partido.Essas relacões haviam sido hannoniosas desde a fundação do 
PRF em 1892. Durànte o governo Porciúncula (1892-1894), as funções de 
chefe do governo e chefe do partido estavam concentradas em uma mesma 
pessoa. ComMauridoAbreu, a orientação de Porciúncula sempre prevaleceu, 
mais do que a da comissão executiva. 

A expectativa do PRF era que esse padrão fOsse mantido, e que 
o novo presidente do estado, Alberto Torres (18984 1900) se compor­
tasse segundo essas regras. Contudo, a prática contrariou essas previsões, 
e em maio de 1899 o PRF sofreu um racha irreversível com a cisão de 
Alberto Torres e a: criação de um novo partido, o Partido Repu,blicano 
do Rio de Janeiro (PRRJ). 

A publicação na Gazeta de Pct1"ópolís, jornal de propriedade de 
Hennogêneo Silva, aliado de Alberto Torres, de um artigo sobre esses 
acontecimentos é de suma importância para o entendimento da 
questão 11. Na perspectiva de Alberto Torres, a raiz dos problemas do PRF 
não resídíaem desentendimentos pessoais ligados à chefia do partido, mas 
em divergências doutrinárias acerca das relações entre o governo e opartido. 
Do seu ponto de vista a chetla unipessoal era um inconveniente, e deveria 
haver uma separação entre o chefe do partido e o chefe do governo. O chefe 
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do govemo deveria ter autonomia nas suas deliberações e na escolha de seus 
auxiliares em qualquer função pública. Sem recusar o cOllsellio e a indicação 
de correligionários políticos, o chefe do governo não poderia passar às mãos 
destes o poder de decisão nas questões de governo e da escolha dos 
delegados por cujos atos era responsável. 

o único compromisso que o chefe do estado assume 
para o seu partido é o de ser fiel ao seu programaj a 
praxe da consulta à direção geral e às direções locais 
sobre as nomeações, legítima pela presunção de que os 
homens mais aptos para a aplicação de um programa 
são seus adeptos, não pode ter foros de doutrina de 
direito público, constituindo um dever para o chefe do 
governo e um direito para os partidários. 

Assim pois, na organização normal de um partido, a regra da 
aceitação das indicações partidárias é instituída apenas no 
interesse da execução do programa e do cumprimento dos 
deveres governamentais, ressalvada, porém, para o governo 
a competência de verificar se as indicações atingem esse fim. 

o chefe do governo normalmente é obrigado a escolher os 
seus delegados entre correligionários, .isto é, entre os cidadãos 
que comungam do mesmo credo político. 

Esta é a concepção do sr. Alberto Torres sobre as relações 
do Pr~idente com o seu partido neste regíme. 12 

Defendendo essa postura ,Alberto Torres negava-se a acatar a orien­
tação do PRF para organizar seu governo e entrava em luta aberta 
comPorciúncula, o que terrnlnou por provocara cisão da comissão executiva 
e a fundação de um novo partido. 

O balanço da vida partidária fluminense ao longo da primeira década 
republicana demonstra na verdade uma grande falta de consistência. 
Assim como seus congêneres em outros estados, o PartídoRepublicano 
Fluminense não se constituiu em torno de um programa consistente1 

mas de idéias gerais em que a defesa da autonomia do estado e do 
federalismo era o ponto central. No entanto, ao contrário do que aconteceu 
em estados como São Paulo, Minas Gerais e Bahia, onde a primeira 
década republicana foi marcada pela existência de vários partidos frágeis 
e pouco coesos, no estado do Rio o PRF funcionou praticamente como 
partido único até 1897 J gara '1tindo a estabilidade da política estadual 13 • 



124 EM BUSCA DA IDADE DB OURO 

E' importante lembrar que, a despeito dos conflitos pessoais e 
da chefia personalista de Pordúncula, a vida do PRF teve uma conside­
rável regularidade: .realizavam-se convenções, congressos, eleições das 
comissões executiVas e até debates sobre como deveria ser o funciona­
mento e qual deveria ser o papel do partido. À primeira vista estas 
observações podem parecer pouco relevantes para indicar qualquer 
vitalidade da vida partidária fluminense, mas, se comparadas com as dé­
cadas posteriores, elas são significativas. 

2. A dança das siglas: PRF ou PRRJ? 

O ano de 1899 inaugurou uma nova fase na vida partidária fluminense, 
dando início a uma disputa interpartidária mais intensa, aprofundando assim.a 
cisão da política estadual. Diferentemente de outros estados tais como Minas 
e Bahia. que naquela conjuntura começaram a caminhar em direção ao partido 
único, no estado do Rio passaram a funcionar dois partidos. 

O partido do governo era o PRRJ, que incorporou o grupo de 
Campos e a dissidência do PRF que ficou ao lado de Alberto Torres em seu 
confronto com Porciúncula. Entre esses dissidentes, destacava-se um 
grupo de políticos de Petrópolis. O segundo partido era o antigo PRF, 
que, depois da defecção de Alberto Torres, com exceção de algumas 
lideranças ~publicanas como Porciúncula, Maurício Abreu e Sebastião 
Lacerda, ficou esse~ciahnerite dominado porvellios monarquistas liderados 
pelo Consellieiro Paulino. Sua comissão executiva expressava bem 
essa situação: Maurício Abreu (pres.)j Fonseca Portela (sec.), Sebastião' 
Lacerda, Vitório Pareto, Paulino José Soares de Souza]r., Miguel de Carvalho. 
ApenasMaurídoAbreu era republicano histórico 14 • 

.As cisões partidárias, entretanto, não pararam aí. O fortalecimento do 
PRRJ graças ao apoio do governo federal, exatamente no momento 
em que foi posta em prática a política dos governadores e o enfraque­
cimento do PRF I não pennitiu a construção de uma máquina partidária 
forte e coesa nos moldes do PRM ou do 'PRP, ou até mesmo em moldes 
mais limitadaS como os do PRB 15. 

Num primeiro momento, o movimento de conciliação que aproximou 
. o PRF e PRR] em tomo da candidatura de Quintino Bocaiúva ao governo do 
estado parecia estar neutralizando as divergências e construindo as bases de 
uma unificação futura. Entretanto, tão logo Quintino foi eleito e tomou posse 
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nada concedeu ao PRF, que apesar de todos os seus esforços para participar 
do governo, permaneceu marginalizado. 

Ao mesmo tempo, o PRRJ nach fazia para se organizar melhor, 
fortalecendo suas bases municipais ou institucionalizando seus órgãos ~e 
decisão. Na verdade, não se tem notícias de convenções ou de novas eleições 
internas que pudessem expressar uma rotiniZação da vida. organizacional do 
partido. A única convençãodoPRRJ de que se tem notída de.sdesuafundação 
ocorreu em.jane.iro de 1904. Nesse momento um novo racha já havia ocorrido 
no partido, e o chamado grupodePetropolis,liderado por HennogêneoSilva, 
havia sido excluído, 

Ainda que não haja documentação disponível p;tra acompanhar o 
desenrolar dessa cisão do PRR], sabe-se que Hennogêneo pretendia o 
governo do estado na sucessão de Quintino Bocaiúva, e que Nilo Peçanha 
almejava o mesmo objetivo. A disputa pelo governo do estado e as tentativas 
de Nilo de solapar as bases de seu opositor acabaram por concretizar o racha 
do PRRJ, fazendo com que a sigla temporariamente desaparecesse sem 
nenhuma explicação fonnal 16

, Por outro lado, pode~se supor que as 
dificuldades de aceitação do nome de Nilo pelo PRR] tenham feito com que 
os nilistas buscassem um acordo com o PRF para as eleições federais de 1903, 
Sem lançar mão de nenhuma instância partidária, Nilo Peçanha, que não 
ocupava nenhum cargo no governo flurirlnense e nem na wreção do PRRJ, 
com o apoio de Quintino, organizou a chapa que deveria concorrer a essas 
eleições. Seu critério foi marginalizar os antigos aliados para abrir cinco vagas 
para elementos do PRF, ligados ao Conselheiro Paulino e Miguel de CalValliO, 
seus arquiinimigos, "Eram eles: BelisárioAugusto Soares de Souza,Alberto 
Bezamat, Paulino JOsé Soares de Souza, MaurícioAbreu e Júlio Verissimo dos 
Santos. A partir daí a sigla PRFpassoua designara situação. Foi o PRF o partido 
que lançou a candidatura de Nilo ao governo do estado em 1903 17. 

A vitória de Nilo Peçanha e sua posse no governo do estado 
conduziram à reorganização do PRRJ e ao abandono da sigla PRF. Nesse 
momento de fortalecimento do grupo nilista, de pleno funcionamento da 
política dos govelTlfldores e de consolidação do processo de centralização e 
cerceamento da autonomia municipal, que se iniciara no governo Quintino, 
criaram-se condições p~o estabelecimento de um rígido monopartidarismo 
e de uma rígida di.sciplina partidária. Nos quadros da política dos governadores, 
a coesão política interna dos estados e a existência de um partido único forte 
e disciplinado eram condições síne qua non para que os interesses do estado 
pudessem ser bem representados na esfera federal' 8 • 
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Ao iniciar-se o governo de Nilo havia amplas possibilidades de que sua 
dominação política se solidificasse. O grupo de Petrópolis estava absolutamente 
neutralizado e confinado à atuação municipal, e o antigo PRF aparentemente 
tinha se curvado àliderançanillsta, aceitando indicar seu nome para o governo 
do estado. Tudo parecia indicar que o PRRJ iria ganhar uma maior institu­
cionalização e baseS organizacionais mais profundas e estáveis. Erafundamen­
tal construir uma agremiação política forte e disciplinada que garantisse a 
atuação de uma bancada coesa na esfera federal. Era preciso também 
assegurar a vida do partido através da organização de núcleos municipais, da 
realização de convenções regulares e da atuação efetiva da comissão 
executiva, para organizar as chapas eleitorais e defmir um melhor entrosamento 
entre a esfera estadual e federal. 

Foi nesses moldes que Silviano Brandãot governador de Minas, 
estruturou o PRM. A meta do político mineiro era acelernr a montagem de uma 
estrutura de dominação oligárquica onde a unülcação da bancada mineira no 
Congresso fosse um. fator chave para a defesa dos interesses de Minas na 
esfera federal. Nesse, esquema, a organização da comissão executiva assumia 
um papel central. A idéia era esvaziar a convenção partidária t iniciahnente 
destinada a organiZar as chapas, para reforçar a comissão executiva, que 
deveria disciplinar e submeter a todos. Um outro ponto importante era que 
a dupliddade de delegaçõe5dosmunicipios nas convençôest que inicialmente 
era. circunstandal, passou a ser nonna partidária, o que permitia canalizar para 
dentro do partido as diferentes facções municipais. Assim, a comissão 
executiva passou a ter todos os poderes e a substituir a convenção. O 
desdobramento dessaSaltera~foi que o comando real da política do estado 
não se manteve mais nas mãos do chefe do Executivo, mas na comissão 
executiva do partido, que atuava no sentido de incorporar diferentes facções 
de maneira aneutralizarconllitos 19. Com essa opção, privilegiava-se o partido 
em detrimento do governo çomo instânda defmidora da ação poütica. 

Nilo Peçanha parecia partilhar de idéi4lSscmelhantes para garantir sua 
dominação no Rio de Janeiro e melhor situar-se na hierarquia do desigual 
federalismo brasileiro. Entretanto, sua prática política esteve longe de ter 
preocupações partidárias mais consistentes. 

Com o objetivo de incorporar grupos oposicionistas ao partido e 
neutralizarsua capaddadede resistência, foi rcorg:uuzada a comissão executiva 
do PRR] em janeiro de 1904 e preparadas as eleições estaduais e municipais 
a realizar naquele mesmo mês e ano. A principal dec~são relativa à 
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reestruturação foi a de aumentar o número de membros de cinco par.a sete 
e incotporaros elementos ligados aMigue1 de Carvalho. Essa iniciativa pareda 
abrir espaços para o fortalecimento da co.rnissão executiva como órgão central 
do partido, capaz de absolVer as facções oposicionistas e de transformar os 
conflitos em disputas intrapartidárias 2°.A organização das chapas para 
concorrer às eleições municipais e estaduais pretendia seguir essa mesma 
orientação, promovendo a cooptação de elementos resistentes aonilismo. 

No ano seguinte, com a perspectiva de afastamento de Nilo Peçanha 
do governo do estado para concorrer à Vice-Presidência da República, novas 
iniciativas foram tomadas para fortalecer o PRRJ e aprofundar seu enraiza­
menta nos municípios. Em dezembro, nova convenção foi realizada 
para a escolha de uma nova comissão executiva.As alterações fundamenttis 
foram: estabelecimento de regularidade de dois anos para duração do 
mandato da comissão executiva, ampliação do número de membros de 
sete para nove, renovação de todos os membros com exceção apenas do 
Barão de Miracema, e alteração do critério de escolha, que deixava de 
privilegiar deputados estaduais e feder.ais para valorizar políticos municipais. 
O grupo de Miguel de Carvalho, que na convenção anterior tinha sido 
incorporado como minoria, foi excluído 21. 

Se essas vátias iniciativas foram tomadas pard incorporar setores da 
oposição e fortalecer as práticas partidárias, uma análise mais cuidadosa 
demonstra suas limitações e proble.mas. Em primeiro lu gar, a íncorporaçao dos 
liderados de Miguel de Carvalho na bancarul federal fluminense nas eleições 
de 1904 não surtiu os resultados desejados. Se é verda de que a participação 
daqueles elementos fortaleceu Nilo Peçanha nas suas pretensões ao governo 
do estado frente a Hennogêneo Silva, fragilizou a bancada federal, que não 
foi capaz de atuar de forma coesa. Isto signHka dizer que a oposição não 
retribuiu as iniciativas de paàficaçIio que Nilo apresentou 22. 

Por outro lado, a política de distensão nilista, via cooptação de 
elementos da oposição e alteração no PRl\] ,também apresentava limitações. 
As práticas de cooptação adotadas não foram objeto de uma formalízação 
explícita através de acordos, nem fornm iguais para todos os agrupamentos 
oposicionistas. Em geral, concessões maiores foram feitas no nível municipal, 
onde foi permitida a participação oposídonisul nas câmaras municipais) ou 
mesmo o controle de alguns municípios pela oposição.já no Legislativo 
estadual não foi aberto espaço para elementosoposidorustas, não só aqueles 
liderados por Miguel de Carvalho, que tinhatll participação na comissão 
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executiva do PRRJI como aqueles integrantes do chamado grupo de 
Petrópolis, lideradós por Hennôgeneo Silva. Ficava evidenciado assim 
que as transformações da comissão executiva de 1903 não eram para valer, 
como bem expressou o deputado nilista Curvelo Cavalcanti em carta a 
Quintino: IIComo verá nos jornais de hoje, representamos ontem nossa 
comédia para a eleição do diretório (comissão executiva)"23 . 

As alterações na comissão exeGUtiva do PRRJ em dezembro de 
1904 também não trouxeram frutos mais significativos. Não ocorreram 
iniciativas de criar diretórios municipais; os representantes dos municípios 
nas convenções eram em geral os presidentes das câmaras e não membros 
de um diretórioj a representação munkipal era única e pertencia a quem 
tinha o controle da política local no momento, não havendo a duplici­
dade de delegações ,como era comum nas reuniões do PRMj a comissão 
executiva não tinha um poder de decisão efetivo, e o comando real da política 
ficava nas mãos do chefe do Executivo estadual. Nessas circunstâncias, a 
comissão executiva tiriha dificuldades de incorporar facções dissidentes e 
administrar as dissensões dentro do espaço partidário. Assim, o PRRJ definia­
se como o partido nilista, e tinha como marca principal o personalismo. 

Com essas características t o PRRJ não reunia as condições necessárias 
para arcar com o afastamento de seu chefe do governo do estado para 
concorrer à Vice-Presidência da República em 1906. Privilegiando sua 
participação na política nacional, Nilo Peçanha colocou em plano secundário 
a estabilidade de sua dominação oligárquica. 

Afalta de uma estrutura partidária e a personalização da vida política 
do estado flZeram com que a coesão do grupo nilista, e conseqüentemente 
do PRRJ, fosse pelos ares ao primeiro sinal de ausência do "grande líder", 
A cisão política se manifestou na rejeição ao nome do sucessor de 
Nilo Peçanha, Oliveira Botelho, primeiro vice-presidente, que deveria com­
pletar o mandato jã em curso 24. 

A partir de então, abriu-se uma etapana política do estado em que mais 
do que nunca a vida partidária se tomou uma ilusão. Os sucessivos rachas 
dentro do grupo nilista, a construção de alianças entre dissidências nilistas e 
as oposições lideradas por antigos monarquistas herdeiros do Conselheiro 
Paulino, como Miguel de Carvalho, criaram e recriaram agrupamentos 
partidários que assUmiam de fonna aleatória e indiscriminada as siglas PRF 
e PRRJ. Se o PRF aparecia ora designando nilistas e antinilistas, o PRRJ era 
usado exclusivamente pelos primeiros. 
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Em 1911, com a fundação do Partido Republicano ConseIVador, 
agremiação de caráter nacional, por Pinheiro Machado, o quadro partidário 
fluminense ficaria ainda mais confuso. O então PRF, controlado pornilistas, se 
transformou numa seção do PRC, adotando onorne de Partido Republicano 
Conservador Fluminense (PRCF) 25, Por sua vez, o grupo que na ocasião 
agregava Miguel de CaIValho,Alfredo Backer e Hennogêneo Silva passou a 
usar a sigla PRF. Em 1913, com o rompimento de Nilo Peçanha com Pinheiro 
Machado, os nilistas se retiraram do PRC, voltando a usar a sigla PRP. Em 
contrapartida, a oposição fluminense aproximou-se do PRC e passou a se 
utilizar da siglaPRCF . .As eleiçõesparaogovemo do estado em 1914, opondo 
as candidaturas de Nilo Peçanha, pelo PRF, e Feliciano Sodré, pelo PRCF, 
pareciam criar um novo esWnúlo para o fortalecimento da vida partidária, já 
que pela primeira vez ocorria de fato uma disputa eleitoral. Entretanto, a 
vitória fmal de Nilo com o apoio do governo federal de Wenceslau Brás, 
recém-empossado, resultou num grande enfraquecimento do PRCF26. 

Nos anos que se seguiram até 1920, o uso das siglas ficou melhor 
definido, ficando à situação nilista com o PRF, e a oposição, que agregaria 
as facções de Miguel de CaIValho, Oliveira Botelho e Felidano Sodré, com 
o PRCF. O uso menos aleatório das siglas, pennitindo uma melhor 
caracterização nominal da oposição e da situação, não representou 
entretanto uma revitalização dos partidos. O PRCF na oposição ficou 
completamente marginalizado, não conseguindo participar das eleições 
realizadas entre 1916e 1921. OPRP, que a partírde 1915 voltou à situação, 
tambémnào realizou nenhum esforço de fortalecimento partidário, chegando, 
em janeiro de 1918, emvirtude de disputasintemas, a dissolvera comissão 
executiva e a assumir formalmente que todas as decisões partidárias 
eram tomadas pessoalmente por Nilo Peçanha, o que indicava a total 
desestruturação do partido 27 •. 

Urna avaliação dessa segunda fase da trajetória dos partidos fluminenses 
demonstra que os conflitos partido-govemo que marcaram a primeira década 
republicana foranl'eclipsados pela predominância do papel do governo. A 
atuação personalista de Nilo Peçanha inibiu grandemente uma maior 
regularidade das práticas partidárias. Ainda que em alguns momentos Nilo 
Peçanha tenha se afastado diretamente das decisões políticas, sua presença 
era o referenda! fundamental. 

O partido liderado por Nilo Peçanha, que ao longo de sua 
evolução denominou-se Partido Republicano Fluminense (pRF) e Partido 
Republicano do Rio de janeiro (pRRj), caracterizou-se sempre por uma 
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precariedade decorrente das confusas concepções de partido político, das 
contradições entre a política estadual e a política federal, mas principahnente 
da atuação das lideranças pessoais, que se sobrepunham à idéia de 
partido. Na verdade, não se conseguiu fonnaruma agremiação disciplinada, 
coesa, que solidificasse os laços partidários frouxamente sustentados, em 
virtude da baixa institucionalização, da ausência de reuniões políticas e 
da falta de uma estruturação competente. Toda a mobilização partidária 
era voltada para a organização de chapas, o que evidenciava seu caráter 
meramente eleitoreiro. 

3. A tentativa de revitalização partidária 

A década de 1920 veio alterar um pouco esse quadro, abrindo espaço 
para a criação de um maior número de partidos e um maior 
grau de institucionalização partidária. Assistiu-se mesmo ao surgimen­
to de partidos apresentando programas de defesa de interesses de 
grupos específicoS 28: ' 

As eleições para presidente da República em 1919 foram um ponto 
de partida para a reorganização partidária fluminense. O posicionamento do 
grupo niÍista em favor da candidatura oposicionista de Rui Barbosa contra 
EpitácioPessoa p~touoque a imprensa chamou na época de "emergênàa 
das oposíçõesu29 • Alfredo Backer, adotando a siglaPRF, apoiou a candidatura 
de Epitácio. O PRCF, que mantinha suas antigas lideranças, como Miguel de 
CaNalho, Felicianó Sodré e Oliveira Botelho, fez a mesma opção, enquanto 
o grupo nilista reto~ou a sigla PRRJ. 

Em maio de 1920, na iminência do afastamento de Nilo da política 
fluminense em virtude de sua viagem à Europa, realizou-se a convenção 
do partido nilista com o objetivo de eleger sua comissão executiva, eXtinta 
desde dezembro de 1917. Num momento de crise, em que Nilo peçanha, 
que até então havia centralizado as principais decisões políticas da vida do 
estado, se achava ameaçado por seu apoio ao candidato derrotado Rui 
Baroosa, urgia tentar aiar canais de poder mais descentralizados e ao mesmo 
tempo despersonaliZar um pouco a vida política. Diferentemente de ocasiões 
anteriores, quando a escolha da. comissão transcorria sem maior alarde e 
muitas vezes a portas fechadas, esta eleição transfonnou-se num evento 
político. A convenção foi presidida por Nilo Peçanha e contou com a presença 
de representantes de todos osmunidpios, ou seja, 00 presidentes das câmaras 
municipais, além ck todos os parlamentares estaduais e federais. 
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A grande novidade foi a presença de Nilo Peçanha, que, segundo 
OBstado, desde que assumira a chefIa do PRF há mais de vinte anos, nunca 
havia participado dos trabalhos de uma convenção ou reunião oficial de 
seu partido 30, o qu;e demonstrava um total descaso pela institucionalização 
de uma política partidária. O comparecimento de representantes de todos os 
muniápiosfoiiguahnente umacon~cimentosignificativo. Tais fatos indicavam 
sem dúvida a tentativa de promover algumas alterações na maneira de 
organizar a vida política fluminense. Um primeiro aspecto a ser destacado 
estaria na intenção de atnbuir um papel mais relevante ao partido, de dar um 
caráter mais institucionalizado a seu funcionamento, e de buscar um maior 
estreitamento nas relações com as bases locais. Mesmo que essas iniciativas 
pudessemterumcaráter essenciahnente fonnal, elas expressavam a tendência 
a uma certa despersonalização da vida partidária. 

A explicação para essas alterações encontra-se num contexto que 
exigia um novo tipo de relacionamento das forças nilistas com as oposições 
e com o governo federal, e até mesmo uma pacificação interna do partido 
oficial, em virtude da crise, que teve lugar por ocasião da sucessão estadual 
de 1918, entre asfacçãesdeJoão Guimarâese de Raul Fernandes, já tratadas 
no capítulo 6.Além disso, a necessidade de fortalecimento do PRRJ devia-se 
em grande parte ao planejado afastamento de Nilo Peçanha do cenário 
político e da condução direta dos negócios fluminenses. Permanecendo à 
frente da política estadual, além de enfrentar os constrangimentos decorrentes 
da derrota de Rui Barbosa, Nilo sofreria os inevitáveis desgastes trazidos pela 
condução cotidiana dos negócios políticos. A idéia fundamental era preservá­
lo dos conflitos, mantendo sua imagem de grande estadista, adquirida 
principalmente através de seu desempenho no Ministério das ,Relações 
Exteriores. De acordo com essa estratégia, NiloPeçanha deveria ausentar­
se do país, como realmente fez, permanecendo na Europa de maio de 
1920, logo após o ténnino da convenção do PRRJ, até as vésperas 
da convenção para a escolha de um novo candidato a presidente da 
República, em junho de 1921. Nesse quadro, a convenção do PRRJ 
tinha também a fmalldade de formalizar a passagem da chefia da política 
fluminense das mãos de Nilo para as de Raul Veiga. A escolha justificava-se 
. não só por ser Raul Veiga o chefe do Executivo estadual, mas também por 
ser figura de absoluta confiança de Nilo, e plenamente afmada com a liderança 
de Raul Fernandes, que ganhava cada vez mais espaço no interior doparudo. 

A nova comissão executiva do PRRJ foi integrada por apenas 
quatro nomes. Sua característica principal era ser fonnada exclusi-
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vamente por membros da bancada federal, diferentemente de comissões 
anteriores, em que se privilegiou a incorporação de lideranças regionais ou 
locais. Tudo indica que essa orientação estivesse ligada ao interesse de 
priyílegiar as relações e as articulações na esfera f~deral. De fato, os novos 
dirigentes do partido tinham trânsito fácil junto a destacadas figuras do cenário 
político nacional, o que era considerado fato importante na montagem de um 
esqllema que beneficiasse a obtenção de apoio para Nilo com vistas à 
sucessão de 1922. 

Entre as definições políticas trazidas à luz na convenção do PRRJ, 
devem sem dúvida ser ressaltadas as propostas concernentes ao relacionamento 
com o governo federal. A tônica do discurso nilista nessa questão era a busca 
de aproximação e o apaziguamento. 

A preocupação com a institucionalização partidária pode 
ser percebida mais uma vez através da realfzação da convenção do 
PRRJ de abril de 1922 31. Essa convenção revestiu-se de especial importância 
em virtude da derrota de Nilo Peçanha na eleição para presidente 
da República de 1922. O apoio do PRF e do PRCF ao candidato vitorioso Artur 
Bernardes abriu como perspectiva a possibilidade de reeleição 
nas próximas eleições estaduais de julho de 1922 e a ameaça de intervenção 
federaL Diante desse quadro, o fortalecimento do PRRJ e seu afastamento da 
liderança de Nilo Peçanha, alvo principal das perseguições federais, tornava­
se fundamentaL 

Dentro dessa diretriz~ a comissão executiva anterior foi reeleita 
com uma única alteração, o que era indicativo de que se mantinha 
o critério de privilegiar nomes de maior trânsito na esfera federal e 
consagrar a liderança da facção de Raul Fernandes, nome indicado naquela 
ocasião para concorrer ao governo do estado. No campo estritamente 
partidário) Raul Fernandes levantou novamente a antiga discussão acerca das 
relações entre partido e governo, propondo a desvinculação do exercício do 
governo da chefia do PRRJ, já que a vinculação entre a administração e a 
política partidária era responsável, a seu ver, por toda sorte de manipu­
lações e abusos do Poder Executivo. 

Os presidentes de estado têm a ilusão de exercer um governo 
forte porque dominam simultaneamente a administração e a 
política partidária, dispondo a seu arbítrio dos postos eletivos, 
suscitando e satisfazendo como lhes apraz as ambições de 
uma clientela numerosa.32 
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Com essas fonnulações, Raul Fernandes pretendia não s6 criticar 
o sistema oligárquico-clientelístico, mas propor um novo mo­
delo de funcionamento para a política, em que as chefias estaduais 
tivessem um envolvimento menor na condução da vida partidária, 
podendo assim admirústrar independentemente das ingerências políticas. 
Ao mesmo tempo, o efeito dessa orientação seria o fortalecimento da 
estrutura partidária. 

Ainda que -se possa questionar a efetiva identificação de Raul 
Fernandes com esses principios, defendê-los naquele momento signifi­
cava um ato pragmático de sobrevivência. Separar o exercicio do governo 
da chefia do partido significava delimitar fonnalmente seu próprio 
papel e o de Nilo Peçanha. Raul Fernandes pretendia guardar para 
si apenas as atividades administrativas, ficando a condução dos negó­
dos políticos entregue ao PRRJ e, em última instância, a Nilo. Além 
disso, pretendia restringir a autonomia do Executivo, cuja atuação 
deveria refletir a orientação do Legislativo, a qual, por sua vez, reprodu­
ziria livremente a, opinião de seus mandatários. O pensamento do 
governo se manifestaria publicamente apenas nas mensagens presi­
denciais ou nos vetos. 

Entretanto, essas ~ciativas não chegaram a se concretizar, uma veZ 
que a intervençãon<;> estado do Rio ocorreu logo após a posse de Bemardes, 
desalojando o grupo nllista do poder e permitindo a ascensão de uma nova 
coalizão política liderada por Feliciano Sodré. 

A inauguração de uma nova etapa da política fluminense não 
alterou a tendência já em marcha a um maior fortalecimento partidário. 
Uma das primeiras iniciativas do novo governo foi a realização de uma, 
convenção em 16 de agosto de 1924, destinada a reestruturar o PRF, a 
~~novaleiorgâJ.:lica e a escolher a comissão executiva 33 • Os participantes 
da convenção fo.tam os deputados federais, senadores, deputados estaduais 
e um representante de cada municipio, e a presidência da reunião coube a 
Miguel de Carvallio. 

'A nova comissão executiva expressava a composição política do novo 
partido, que agregava os antigos herdeiros do Consellieiro Paulino, políticos 
recém-ingressados na política fluminense e antigasdissidêndas donilismo. 

'Uma análise da descrição da convenção, publicada no jornal OBstado, 
foméce indicadorclacerca das preocupações com uma mellior organização 
do funcionamento partidário 34. ' 
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Com a elaboração e votação da lei orgânica do partido foram 
estabelecidososmecan.ismos de funcionamento: periocUzação das convenções 
e fixação do mandato das comissões executivas e de sua composição 
numérica (sete); definição dos órgãos do partido (convenção, comissão 
executiva, diretórios municipais, juntas distritais) e suas atribuições específicas. 
Em relação a esse último ponto, é importante salientar que nenhum membro 
do partido poderia por iniciativa própria apresentar candidato a qualquer 
cargo eletivo, que os membros da comissão executiva não poderiam 
fazer parte dos diretórios ou das juntas distritais, e que os membros destas 
também não poderiam fazer parte dos diretórios. Um outro aspecto a ser 
ressaltado na convenção é a preocupação com um programa de ação 
partidária que preconizasse uma nova legislação eleitoral para assegurar às 
funções eletivas a representação proporcional de todas ~s correntes de 
opinião, e que estimulasse a agricultura e.o crédito agrícola, bem como a 
criação de um regime de trabalho que conciliasse interesses dos agricultores 
e dos industriais fabris. 

Ainda que se p().$a apontar a fonnalidade desses pontos e a dificuldade 
de sua aplicação prática, sua simples menção na lei orgânica indica a tendência 
à criação de instâncias hierárquicas de decisão política e o interesse por uma 
maiorinstitucionalização. 

Den1ro dessa linha de fortalecimento partidário, tiveramlugar, seguindo 
a periodização proposta pela lei orgânica, as convenções de dezembro de 
1926 e de julho de 1928. 

A primeira delas elegeu uma nova comissão executiva, cuja 
composição manteve-se inalterada dos pontos de vista numérico 
(permaneceram 11 membros) e dos critérios de escolha. Os membros 
eram senadores e deputados federais e houve uma renovação de apenas 
dois de seus membros. Nessa convenção também foram escolhidos. 
os candidatos do partido à Presidência e à Vice-Presidência do estado, 
Manoel Duarte e Eduardo Portela 35 • 

Asegundaconvenção, de 1928, maisumavezdemonstrouaregularidade 
do funcionamento que a vida partidária ia assumindo. Realizou-se no prazo 
previsto e reelegeu a antiga comissão executiva com apenas a troca de nome 
de Manoel Duarte por Feliciano Sodré 36. Além disso, essa convenção 
demonstrou a concretização de um acordo entre o PRF e setores nilistas 
reorganizaclosno PRRJ, que permitiu a participação da corrente oposicionista 
nas chapas oficiais de deputados estaduais e federais, na condição de minoria. 
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Com esse conjunto de procedimentos o PRF visava a se forta­
lecer, fazendo valer a distinção entre atribuições do Executivo estadual 
e do partido através do fortalecimento da comissão executiva. Além russo, 
pretendia evitar n9vos conflitos com a oposição nilista, objetivando incor­
porá-la à agremiação oficial. 

Ao lado de um fortalecimento crescente do PRF, a vida partidária' 
fluminense também se ampliou ao longo dos anos 20, obedecendo a uma 
tendência geral do momento e do país. 

Em abril de 1926, o PRRJ, que havia desaparecido após a derrota do 
nilismo e a intelVenção federal, foi reestruturado pelas trarudonais lideranças 
nilistas, e em fins daquele mesmo ano parte do partido concretizou um acordo 
com o PRF I como já foi assinalado 37. 

Mesmo a facção doPRRJ que não aceitou formalizar nenhum acordo 
com o PRF (os chanladosnillstasvennellios, liderados por Maurício de Lacerda 
eJoãoGuimarães)teveumaconvivênciarazoavelmenteestávelapartlrda 
eleição de Manoel Duarte, sem grandes conflitos abertos. Esse fato se mostrou 
especialmente claro na organização das chapas para as eleições federais de 
fevereiro de 1930, quando os nillstas acordistas passaram a fazer parte 
integrante do PRF, e os nilistasvermelhos entraram nas três vagas reservadas 
à minoria. Esse procecJimento, entretanto, não se repetiu para as eleições 
estaduais de agosto daquele mesmo ano, quando todos os candidatos doPRRJ 
e do PD foram excluídos, ficando as vagas reservadas à minoria entregues aos 
candidatos avulsos ligados ao PRF 38 • " 

-Sem uma importância expressiva, mas de qualquer forma indicando 
uma maior vitalidade da vida partidária, foram criados nos anos 
20 vários outros partidos. Um deles foi o Partido do Trabalho, cujas bases 
se localizavam em Campos e que tinha como ,líder Luis Guaraná; 
apesar de sua vida curta, representou uma tentativa dç organização 
de uma agremiação partidária vinculada a interesses econômicos, os 
plantadores e usineiros de Campos, que no começo dos anos 20 viviam 
grandes dificuldades 39. 

Em moldes semelhantes foi criado em agosto de 1927. o Partido 
Republicano Rural(pRR) ,cujas bases estavam localizadas em Duas Barras, 
BomJardim e São Francisco de 'Paula, e que tinha como objetivo combater a 
política cafeeira do governo estadual levada a efeito pelo Instituto do 
FomentoAgrícolaFluminense 40. 
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Com características diferentes, mas indicándo a mesma tendência,foi 
fundado em 1925 o PartidodaMocidadedeCampo, articulado ao Partido da 
Mocidade Nacional, e, em 1927, o Partido Democrático (PD), também 
expresando uma corrente de organização nacional. 

'À margem das facções oligárquicas, mas também expres­
sando uma orientação nacional, a do Bloco Operário Camponês (BOC), 
foi criado em 1928 o Centro Proletário do;! Niterói com vistas a concorrer 
a eleições municip~is 41 • 

Esse maior fortalecimento dos partidos, em especial do PRF, ainda 
que marcado por limitações, conseguiu, aliado às circunstâncias da 
política nacional, garantir uma maior estabilidade interna no estado, que 
veio a ser quebrada com Revolução de 30. Aliado ao governo de Washington 
Luis até o final, o PRF foi desalojado do poder, tendo início um novo 
momento político no estado do Rio. 

A explicação para uma maior vitalidade da vida partidária na década 
-de 20 pode ser pensada em função de duas ordens de fatores: a conjun­
tura política naciónaf e as condições internas e específicas dó estado" 
do Rio. No que diz respeito ao primeiro aspecto, vale lembrar que 
ao longo dos anos 20 o pacto político oligárquico passou a dar 
sinais de esgotamento. A política dos governadores, que ooha garàn­
tido a estabilidade do sistema, funcionava inibindo o jogo partidário, uma _ 
vez que sua dinâmica não estava centrada na competição entre 
partidos nacionais, mas nas relações entre as várias situações políticas 
estaduais e o poder central. O enfraquecimento dessa política abria 
espaço para uma gradativa eXpansão partidária 42. 

Quanto à problemática interna fluminense, devem ser pensadas as 
diferenças entre a vigência da dominação dilista e seus períodos anterior e 
posterior. Na primeira década republicana, o novo regime estava em fase de 
implanta\-'ào e a polftiç..a.Jluminense era integrada por muitas lideranças 
expressivas de diferentes tendências que se equivaliam e se neutr~avam, 
ficando o poder redistiiquído~n!re ~L~~ __ _ 

Jáa partir de 1900, as grandes figuras foram desertando da política 
fluminense. O Conselheiro ~aulinb e Tomás Portiúncula morreram, Alberto 
Torres retirou-se da política, Quintino era um grande nome na esfera nacional 
mas tinha" u~ enraizamento limitado no estado e sempre atuou em nível 
interno tutelado por NUol'eçanha.;tisufruindo de uma pOsição destacada em 
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relação a seus pares, Nilo Peçanha sempre atuou de maneira extremamente 
personalista e oond~uosneg6dosfluminensesemfunçãode seus interesses. 

Uma carta de Oliveira Botelho enviada a Nilo em 1911 expressa bem 
esse tipo de situação. Botelho, então presidente do estado, declarava a seu 
chefe supremo: no estado do Rio é seu, s6seu, exclusivamente seu. 11 43 • .Ainda 
que essa declaração não expressasse a completa realidade dos fatos, ela é 
extremamente ilustrativa para reforçar o argumento da personalização da 
política fluminense. 

Um outro depoimento nesse sentido foi feito por RaulFemandes. 
Referindo-se à posição ocupada pelo estado do Rio dentro da fede­
ração, dizia ele: ItE' possível que ela (a máquina política) nos tivesse 
convertido em um estado de importância secundária no jogo da política geral 
(to.) se não tivéssemos o contrapeso do valor pessoal de nosso grande amigo, 
Nilo Peçanhalt44. 

, . Contrariamente, o período que se inaugurou na década de 20, mais 
especi'almente após o afastamento de Nilo Peçanha da cena política, se 
caracterizou pela dominância de um número significativo de lideranças que 
se equivaliam. Miguel de Carvalho, Oliveira Botellio, Feliciano Sodré, eram 
políticos que usufruíam de statussémelliantes e tinham poucas condições de 
se sobrepor uns aos outros. Nesse quadro, o fortalecimento do partido, a 
consolidação da comissão executiva como instância decisória e uma melhor 
delimitação das atrtbuiçôesentre partido e governo eram caminhos importantes 
para administrar aS relações entre esses elementos. 

Uma segunda questão importante é que o grupo que ascendeu ao 
poder em 1923 neCessitava de um maior enraizamento na política estadual, 
uma vez que objetivava substituir a máquina nilista que havia oito anos 
controlava o poder de fonnaininterrupta. O fortalecimento do PRF e a criação 
de uma rede de articulação ,que penetrasse na esfera dos municípios se 
apresentavam como úminstrumento-chave para consolidarsua dominação. 
Assim, uma maiorinstitucionalização partidária funcionou como um auxílio 
para neutralizar conflitos e estabelecer um padrão de comportamento 
marcado por maior estabilidade. 

Um balanço geral da vida partidária fluminense na Primeira República 
nos pennite verificar quão limitados e precários eram seus partidos, 
especialmente se comparados ao PRM, ao PRP, ao PRR ou até mesmo aos 
partidos baianos, com os quais guardavam maior semelhança 45. 
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Marcadospe)a ~ção, osparti~fluminensesnãoconseguiram, 
namaiorparte do tempo, neutraliza.r os conflitos, mas, ao contrário, contribuíram 
para agravar a fragmentação que marcou a vida política do estado. 
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Conclusão 

o estudo das elites 'políticas fluminenses na Primeira República 
evidenciou as inúmeras dificuldades e problemas que marcaram sua traje­
tória. Visando a recuperar uma Idade de Ouro localizada no passado cafeeiro 
e imperial, as elites fluminenses estabeleceram uma agenda de tarefas 
que incluía a recuperação econômica e a organização de uma força política 
interna estável e coesa, capaz de arcar com a defesa de seus interesses 
no contexto nacional e de restaurar a influência do estado do Rio no conjunto 
da nova federação., . . 

Ainda que essas propostas gerais fossem comuns ao conjunto da elite 
política e das classes de proprietários de terras, as tentativas feitas para sua 
efetivação apresentaram diferenças entre si e ao longo do tempo. 

Os esforços de recuperação econômica receberam atenção especial 
de um segmento por mim denominado núcleo reformista, que elaborou 
um programa par~ a agricultura fluminense cujo ceme era a diversificação 
do cultivo e a criação do imposto territorial rural. O objetivo da primeira 
iniciativa era aumentar e melhorar a produção de alimentos voltada 
para o mercado interno, visando a diminuir a dependência da cafeicultura. 
A criação do imposto territorial pretendia encontrar uma nova fonte de 
recursos capaz de suprir o declínio das rendas do imposto de exportação 
do café, e ao mesmo tempo funcionar como instrumento de dinamiZação 
das propriedades improdutivas. 

A construção de um consenso político no interior das elites fluminenses 
também recebeu tratamento diferenciado. O fortalecimento político do 
estado pela via da coesão intema era procurado de duasmaneiras: de um lado, 
pela interiorização, ou seja, pelo afastamento da política estadual das 
influências "maléficas e desagregadoras" da capital e da política nacional; de 
outro lado, a meta era buscar uma articulação privilegiada com a política 
nacional, visando a arregimentar aliados para a construção de um eixo 
alternativo de poder que permitisse um maior equihôrio entre os diferentes 
grupos oligárquicos ria esfera nacional. 

A busca do consenso intemo foi tentada tarnbématravés de diferentes 
procedimentos de organização partidária, que discutiam formas de 
relacionamento govemo-partidos, o formato das comissões executivas, a 
inclusão ou exclusão de grupos oposicionistas, entre outros. 
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Essas diferentes propostas e procedimentos, em alguns casos 
uuplementados, não atingiram os resultados desejados. Os programas de 
reforma da agricultura encontraram fortes resistências. A diversificação da 
agricultura, entendida como alternativa definitiva e prioritária, foi aceita 
apenas como opção secundária e conjuntural. A criação do imposto tenitorial 
encontrou percalços ainda maiores e, a despeito de ter sido objeto de 
inúmeras leis, não logrou resultados efetivos. Os projetos de unificação 
política interna e a ampl.iaçãodo espaço da elite polltica fluminense na política 
nacional também fracassaram. O acompanhamento da trajetória das elites 
fluminenses revela uinasucessão constante de conflitos e cisões onde a meta 
do consenso ficou cada vez mais distante e inalcançável. Por sua vez, a 
alteração do status do estado do Rio no conjunto da federação não foi atingida, 
e as tentativas de autonomia de parcela de sua elite política foram vistas pelo 
eixo dominante Minas-São Paulo como atos de rebeldia às regras básicas da 
política dos governadores, resultando em inteJ.Venções federais no estado. 

A explicação para: o fracasso dessas iniciativas e propostas está 
associada a diferentes fatores. As resistências à refonna da agricultura podem 
ser pensadas como resultado de práticas culturais e econômicas vigentes no 
estado do Rio e na economia brasileira que, enraizadas na mentalidade e nos 
procedimentos dos proprietários rurais fluminenses e de uma grande parcela 
de sua elite política, constituíam entraves aos programas refornústas. Essas 
divergências acerca de programas econômicos destinados a dinamizar a 
economia fluminense, ainda que não tivessem sido diretamente responsáveis 
pelas cisões político-partidárlas, dificultavam uma maior interação entre os 
setores produtivos e a elite po1ítica, o que por sua veZ criava obstáculos para 
a construção da unidade e da coesão da política fluminense. 

Uma segunda ordem de fatores responsáveis pela fragmentação da 
elite política pode ser pensada em função da nacionalização da política do 
estado e das relações contraditórias daí decorrentes, que, de um lado, 
funcionavam como elementos incentivadores de conflitos e cisões, e, de 
outro, como dificultadores para a criação de laços de solidariedade entre seus 
membros. Um último ponto a ser considerado são as limitações dos partidos 
fluminenses; marcados pelo personalismo, na maior parte do tempo não 
conseguiram atuar no sentido de neutralizar os conflitos, nem definir com 
clareza suas atribuições e as dos governos, o que permitiu um aprofutídamento 
da fragmentação da vida política. 

Do exposto, conclui-se que essa sucessão de conflitos e cisões 
que ocorreram ao longo dos 41 anos de existência da Primeira República teve 
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origens diversas, em que estâomesc1adas disputas estritamente clientelfsticas 
e divergências mais substantivas no que diz respeito aos programas de 
refonna da agricultura ou à nacionalização da pOlltica fluminense. Ainda que 
o acompanhamento dos conflitos e o mapeamento partidário dos grupos e 
subgrupos que sefonnaramno interior da elite fluminense não indiquem que 
as cisões tivessem relação direta com divergências de interesses, sendo 
expressivo o número de elementos que transitou de um para outro partido 
apenas por questÕes pessoais ou clientelísticas, não devem ser descartadas 
aquelas variáveis. Se é verdade que os componentes personalísticos e 
clientelísticossãomaísvisíveis e porissomesmo comumente responsabilizados 
como provocadores exclusivos de todas as cisões, não deve ser minimizado 
o peso indireto das divergências substantivas. 

Além dos fatores de ordem interna já apontados, para o melhor 
entendimento da fragmentação da política fluminense é importante considerar 
o próprio funcionamento da política dos governadores, isto é, do pacto 
político, cuja regra básica estabelecia que as situações estaduais deveriam 
atuar sempre em consonância com o govemo federal, em troca de seu apoio 
para o controle daS dissidências internas estaduais. Neste modelo de 
funcionamento do pacto oligárquico, em que o compromisso e aredproàdade 
eram elementos fundamentais, a postura dissonante de Nilo Peçanha em 
inúmerAS conjunturas, assumindo atitudes de rebeldia, foi muitas vezes objeto 
de retaliação do eixo dominante e elemento fortemente desestabilizadorpara 
a elite política fluminense. 

Estas conclusões podem ser inseridas em uma discussão mais ampla 
sobre a natureza dos conflltos políticos e do papel do Estado na Primeira 
República, em que se delineiam duas tendências básicas. A primeira adota o 
modelo de Estado de representação de interesses, e conseqüentemente 
sustenta tuna estreita associação entre interesses econômicos dominantes e 
o controle do Estado na Primeira República, o que significa dizer que os 
interesses cafeeiroS de São PaUlo e Minas eram detenninantes na ori~ntação 
da política republicana. 

Uma segunda linha de interpretação, contrariamente, sustenta que o 
Estado na Primeira República não se define como representante de classes ou 
grupos de interesses imperantes na sociedade, mas defende a idéia que o 
Estado é um ator político que representa a "si mesmo", ao mesmo tempo em 
que articula grupos e/ou classes sociais, possuindo assim um conteúdo 
marcadamente patrimonialista. No plano das diSputas políticas, a cooptação 
com base no clientelismo tenderia a predominar sobre fonnas clássicas de 
representação de interesses. 
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As conclusões que emergem da pesquisa realizada acerca da elite 
política fluminense nosfomecem dados que corroboram as criticas endereçadas 
às teses que defendem a estreita associação entre interesses cafeeiros e 
Estado e que, conseqüentemente, supervalorizam o papel de Minas e São 
Paulo. Assim, os resultados obtidos: 

1. demonstram que as tentativas de articulação dos grupos oUgárquicos 
estaduais de segunda grandeza, visando a construir um eixo alternativo de 
poder, evidenciam resistências à dominação do eixo Minas-São Paulo, 
revelando a maior complexidade que marcava esse pacto político; 

2. destacam que, mesmo em estados produtores de café como o 
estado do Rio, foram desenvolvidas propostas com razoável autonomia 
frente aos interesses cafeeiros, sustentando a existência de níveis de 
autonomia para a ação política; 

" 3. demonstram que os conflitos político-partidários apresentavam-se 
essencialmente a partir de motivações clientelísticas, características de um 
modelo de Estado patrimonialista, questionando o simplismo de encontrar 
contradições econô~cas a todo momento e em todo lugar e de esvaziar o 
conteúdo dos problemas específicos do campo do político. 

Entretanto, as considerações apresentadas não nos levam a romper 
com o modelo teórico que vê o Estado na Primeira República como 
campo de representação de interesses de classe. Nossa intenção é ver 
esta representação de interesses de uma perspectiva mais ampla e mais 
complexa, de modo que outros grupos oligárquicos sejam contemplados 
com um espaço maior de atuação e seja valorizado um nível de autonomia 
para a esfera da ação política. Não se trata de negar a representação de 
interesses, inasde captar a riqueza e a multiplicidade desses interesses. Trata­
se assim de negar a noção simplista do Estado como "comitê executivo da 
classe dominante ti , destacando a necessidade de aprofundar o estudo da 
classe dominante e do Estado. 

Nesse sentido, mais uma vez podemos recorrer aos resultados da 
pesquisa sobre a elite política fluminense. Se detectamos a existência de um 
grupo refonnista capaz de lançar propostas que não estavam diretamente 
conectadas com as dern.andas da classe dos proprietários de terra" e em 
especial dos cafeicultores, também é verdade que eles levantaram fortes 
resistências contra os programas apresentados, dificultando ou neutralizando 
a ação do Estado. 
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No que diz respeito à natureza dos conflitos políticos estaduais, se é 
verdade que as inúmeras cisões tinham a marca do clientelismo, também não 
podem ser esquecidas as divergências de caráter substantivo, caracteristicas 
do modelo de Estado de representação de interesses; mesmo não sendo 
diretamente responsáveis pelas dissenções políticas, inegavelmente 

, desempenhavam um papel importante em seu aprofundamento. 

Finalizando, cabe ~essa1tar mais uma vez a importância do trabalho 
com a história política c9mo caminho adequado para flexibilizar o uso dos 
modelos, de maneira a não eliminar a riqueza e a complexidade da reali­
dade sócio-política, p~nnitindo captara atuação dos atores e as diferentes 
estratégias de ação.política. 
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CAPÍTUL01 . 

ANEXO I 

DIVISÃO CIVIL" DO ESTADO DO RIO DEJANEIRO EM 1892 

Área em distritos 

Angra dos Reis' 728,53 6 

Araruama 543,85 3 

Barra Mansa 927,03 6 

Barra de 5.João 631,57 2 

Cabo Frío 885,27 3 

Campos 3.675,47 15 

Cantagalo 858,88 7 

Capivari 649,10 3 

Carmo 261,25 3 

Duas Barras 356,74 2 

Iguaçu 1.527,67 6' 

Itaboraí 545,58 4 

Itaguaí 511,98 4 

Itaocara 349,90 3 

Itaperuna 2.707,93 11 

Macaé 3.211,03 8 

Magé 718,13 6 

Maricá 293,39 2 

Niterói 254,42 9 

Nova Fríburgo 1.425,56 4 

Paraíba do Sul 1.114,88 7 



Área em Km2 Número de distritos 

Parati 911,26 2 

Petrópolis 784,35 5 

Piraí 743,82 3 

Resende 1.670,01 6 

Rio Bonito 360,19 2 

Rio Claro 506,69 2 

Santana de Maeacu 796.45 2 

Sta. Maria Madalena 800,03 3 

Santa Teresa 419,38 4 

Sto. Antonio de Pádua 685,85 6 

São Fidélis 2.173,26 6 

S. Feo. de Paula 824 4 

S. João da Barra 1.790,25 5 

S. João Marcos 644,31 4 

Sapucaia 817,24 4 

Saqu arem a 333,02 3 

Teresópolis 707,11 2 

Valença 1.355,33 6 

Vassouras 1.048,45 7 

FONTE: Relatório do diretor dos rwgócios do estado do Rio de Janeiro. 1892. 



CAPITULO 1 

ANEXO O 

DIVISÃOELEllORALDISTRIl'ALDO ESTADO DO RIO DEJANEIRO, 
DE ACORDO COM O DECREro NO 153, DE 3 DE AGOS'lO DE 1893: 

1 g distrito -' Niterói (sede), Magé, ltaboraí, Rio Bonito, Capivari, 
Bana de São João,. Ca~o Prio, Araruama, Saquarema e Maricá. 

22 distri~o- Campos (sede), Macaé, Madalena, São João da Barra 
e ltaperuna. 

32 distrito- Cantagalo (sede), Pádua, São Fidélls, ltaocara, São 
Francisco de Paula, Duas Barras, Carmo, Friburgo e Santana do Macacu. 

4'1 distrito -Vassouras (sede), Sapucaia, Paraíba do Sul, Piraí, Itaguaí, 
Iguaçu, Petrópolis e Teres6polls. 

52 distrito -Resende (sede), Santa Teresa, Valença, Barra do Piraí, 
Barra Mansa, Rio Claro, Parati, Angra dos Reis e São João Marcos. 

Esta divisão, detenninada por decreto estadual, foi concebida para 
adequar-se ~ divisão distrital determinada pela Câmara dos Deputados, 
para efeito de eleições federais. 

Pontes:- O Fluminense, 6 de agosto de 1893; Anais da 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, sessão de 17 
de outubro de 1894, p. 217. 

A partir de fevereiro de 1906 foi reestruturado o mapa que 
reduziu de cinco pa,ra três os distritos eleitorais, para eleições federais. 

12 Distrito: Araruama, Barra de S. João, Bom Jardim, Capivari, 
Iguaçu, Itaboraí, Magé, Maricá, Niterói, Nova Friburgo, Petrópolis, Rio 
Bonito, Saquarema, Santana de Japuíba, São Pedro da Aldeia, Teres6polls. 

22 Distrito: camPos, C3.ntagalo, Itaocara, ltaperuna, Macaé, Cambuei, 
Madalena, Santo Antônio de Pádua, São Francisco de Paula, São Fidélls, 
São João da Bana, São Sebastião do Alto. 

32 Distrito: Angra dos Reis, Barra Mansa, Barra do Piraí, Canno, Duas 
Barras, Itaguaí, Mangaratiba, Parati, Paraíba do Sul, Resende, Rio Claro, 
Sapucaia, Santa Teresa, Sumidouro, S. J. Marcos, Valença e Vassouras. 

Para as el~ições estaduais foi mantida a mesma divisão 
anterior de 1893. 



CAPÍTULO 2 

ANEXaI 

FINANÇAS·PÚBLICAS 
RECEITA ARRECADADA E DESPESA EFETUADA PELOS 

ESTADOS 

1. Dados anuais - 1897/1939 - b) Números relativos 

ESTADOS (Conclusão) 

Bahia Espírito Rio de São Paraná Santa Rio Mato. Goiás Minas 
ANOS Santo Janeiro Paulo Catarina Grande Grosso Gerais 

do Sul do Sul 

% da despesa sobre a receita 

1897 119,1 107,0 99,9 118,3 137,8 99,5 125,4 101,5 94,8 98,6 

1898 100,5 10,6 141,8 128,1 90,7 96,7 94,8 95,9 98,4 110,2 

1899 132,1 151,1 141,8 85,2 119,8 91,8 103,8 131,2 101,2 94,9 

1900 109,8 98,0 226,0 85,1 142,0 97,1 87,0 100,3 99,0 128,6 

1901 102,1 103,8 191,2 100,0 115,1 99,6 94,9 285,5 88,3 105,3 

1902 114,7 102,7 118,9 108,7 146,1 95,5 86,3 113,7 85,7 95,9 

1903 127,6 93,2 152,3 119,.4 126,9 92,7 88,5 119,1 111,3 102,8· 

1904 116,6 104,8 82,1 84,2 103,0 97,3 94,8 96,9 109,2 94,0 

1905 195,7 102,7 89,9 166,1 194,3 112,5 93,9 102,2 102,5 114,4 

1906 111,3 110,5 95,3 104,4 152,4 99,2 90,5 99,7 81,4 127,1 

1907 108,8 168,0 89,1 131,4 95,0 92,0 106,9 79,0 108,0 86,5 

1908 132,9 131,7 103,9 159,3 110,9 105,3 104,4 104,8 105,4 120,2 

1909 97,6 97,3 94,5 119,6 94,2 113,3 89,1 98,2 144,4 129,1 

1910 119,4 112,3 91,8 152,1 105,0 108,3 97,3 68,2 111,0 140,3 

1911 105,1 90,0 90,4 131,1 94,1 95,7 100,3 120,7 128,0 127,0 

1912 100,9 109,1 80,9 127,8 100,0 95,0 98,7 83,1 94,4 79,8 



ESTADOS (Conclusão) 

ANOS Gerais 

% da despesa sobre a receita 

1913 164,9 101,5 150,1 141,7 132,6 105,2 97,5 105,5 96,0 104,4 ' 

1914 112,0 108,1 157,1 152,4 151,5 118,7 110,8 110,3 121,2 123,4 

1915 93,6 64,7 92,1 118,1 92,5 104,3 104,8 109,2 96,8 78,7 

1916 71,9 99,8 99,3 109,1 176,8 94,5 89,2 105,5 99,3 87,9 

1917 96,5 95,6 .89,4 118,5 144,7 95,2 83,7 96,7 83,1 86,1 

1918 125,1 93,2 93,1 136,7 156,4 102,2 77,5 98,6 89,0 94,1 

1919 106,4 51,3 73,7 117,7 142,6 111,4 76,9 92,6 57,6 76,8 

1920 119,6 85,0 133,0 99,4 118,3 114,2 69,8 111,7 102,7 93,6 

1921 122,4 80,8 113,4 110,8 87,1 105,4 68,2 134,2 128,0 103,0 

1922 94,8 109,2 116,8 130,5 105,4 113,7 83,3 111,4 84,4 99,9 

1923 98,2 94,1 93,2 115,0 100,8 131,5 145,7 62,7 78,0 80,3 

1924 96,1 83,0 93,2 122,7 90,6 108,4 106,9 88,9 82,2 69,4 

1925 110,4 104,1 114,5 115,1 87,8 94,6 92,4 101,2 102,6 76,4 

1926 115,9 118,9 150,3 145,0 93,7 100,5 108,3 11,6 140,5 120,5 

1927 115,8 142,1 288,2 147,2 120,7 100,9 98,4 123,7 91,2 94,8 

1928 105,4 134,6 200,1 128,2 122,0 101,5 96,6 119,3 92,8 99,3 

1929 121,9 129,6 238,9 141,0 185,9 92,3 95,5 139,1 133,2 88,9 

1930 133,5 133,2 238,0 154,0 159,3 121,6 110,9 134,8 127,6 186,8 

1931 87,3 84,1 165,5 154,3 118,4 97,5 98,1 144,7 96,6 119,4 

1932 94,0 82,1 78,1 173,3 95,3 96,5 112,1 109,0 

1933 105,9 127,6 81,2 137,2 95,9 105,8 9,6 112,7 

1934 92,7 96,6 99,9 138,0 161,6 189,4 ,9 198,4 



ESTADOS (Conclusão) 

Bahia Espírito Rio de São Paraná Santa Rio Mato Goi:'i s Minas 

ANOS Santo Janeiro Paulo Catarina Grande Grosso Gerais 
00 Sul do Sul 

% da despesa sobre a receita 

1935 95,9 94,5 93,7 113,5 79,8 85,1 95,7 134,1 104,7 133,9 

1936 80,4 99,8 117,1 106,2 85,4 121,6 90,9 71,3 105,9 125,8 

1937 97,4 115,3 114,9 120,0 127,1 118,9 95,2 82,1 100,0 126,4 

1938 117,8 98,0 86,1 125,7 106,1 97,3 107,5 79,0 98,3 121,5 

1939 125,9 111 ,7. 113,9 122,8 94,6 93,4 98,6 83,5 106,7 100,7 

FONTE, ANUÁRIO estatístico do Bmsi!. 1939. p.1416. 



CAPtruL02 

ANEXO II 

RESULTADOS POR DECilNIOS 1897/1936 

COEFICIENTES -

ESTADOS % da receita sobre o total % da despesa sobre o total da 
receita dos estados despesa dos estados 

1897-1906 1907-1916 1917-1926 1927-1936 1897-1906 1907-1916 1917-1926 1927-1936 

Amazonas 111,0 58,3 14,1 7,9 128,3 60,3 12,9 7,1 

Pará 107,5 62,9 19,7 16,8 99,1 59,9 23,8 14,0 

Maranhão 15,2 13,1 12,4 10,3 13,2 12,1 11,5 8,6 

Piauí 5,6 7,0 5,1 4,6 6,3- 4,5 4,4 

Ceará 17,2 18,5 16,9 13,8 15,8 16,6 14,7 11,3 

Rio Grande do Norte 7,4 9,4 _ 10,1 9,9 6,6 8,9 10,9 8,5 

Paraíba 8,4 14,4 14,4 13,5 8,0 12,3 13,2 10,8 

Pernambuco '55.4 57,1 55,2 49,4 53,8 48,7 49,8 43,2 
..•.. 

1·~)~ l.~,':; ,., {;. .9 •. 8 12..4 1,.1,5 ll.ª ~.4 ...... ; ''', 



........ ~'~""'~ ............. ~~'-""-,-'-' r,,::;~" T _ •• ,,~..-.... _ ".~""~""' __ ""''' __ ~ •••• " •• ~~, ...... __ ",~.--. ••• " _.-._ ~ •• 

'Sergipe 10,1 10,8 12,3 7,5 9,6 10,8 12,3 6,2 ' 

Bahíà 70,2 76,5 70,0 54,6 -74,6 73,1 70,0 46,6 

Esp~to Santo 18,6 17,9 31,5 28,9 18,0 16,5 27,7 26,0 

Rio de Janeiro 56,4 51,1 49,2 39,6 65,9 47,6 49,5 47,8 

Sã.o Paulo -292,6 303,5 344,8 377,9 291,6 354,2 391,5 429,4 

Paraná 19,1' '36,8 23,5' 26,,7 23,3 36,6 23,0 27;4 

Santa Catarina 9,3- 11?7 18,1 15,0 8,1 10,6 . 18,2 13,9 

Rio Grande do Sul- 62,8 80,4 125,0 143,5 53,4 70,7 115,4 111,9 

Minas Gerais 106,1 133,9 149,2 157,1 99,7 122,8 ' 124,8 162,7 

Goiás 4,7 5,0 6,0 5,5 4,0 ' 4,8 5,3 .4,9 

'Mato Grosso 9,1 18,2- 9,9 6,9 9,8 15,7 - 9,2 6,9 

Total 1.000,0 1.000,0 1.000,0 1.000,0 1;000,0 1.000,0 1.000,0 1.000,0 

FONI1!: ANUÁRIO estatístico do Brasil. 1939. p.1416. 



CAPÍTULo 3 

ANEXO 

NOCLEO REFORMISTA DA EUTE POLfTICA FLUMINENSE 

Núcleo NucUn.cnto Pormaçlo Ar..ividade econômica Aluaçio 
dirigente el~ <=01 .... profISSional - local legislativa 

Abelardo Campos bacharel negociante, advogado dep. esc (901) 
Satumino DireilQ em Gampos 
de Mello 

Alberto 1865 bacharel ruo de Janeiro dep. est. const:o 
Torres O"bo,.O Direito (1892) 

Antonio 1844 (MG) bach=1 advogado/ Canno senador 
Augusto Direito (Gov. Pootela) 
Pereira dep. fedo 
de Lima 0900, 03, 06) 

dep. proVo (div.leg) 

Bulhões de bacharel Advogado/Piraí dep', est. 
Carvalho Direito (1901,04,07,16,19) 
Oldefonso 
Brant) 

Carlos 1937 (Rll, bacharel banqueiro dep. fedo (1900) 
Augusto +1912 Direito dep. est, 
O. Figueiredo SP senador (1904-1911) 

Elysio Araújo 1868 (PE) bacharel prom. púb. dep. fedo 
Direito (S. Pid~I.-1889)/julz dep. fedo (1906) 
CP. Recife) Otaocara-1891)! 

deleg. pol. D. P. 
(1895)/ 
lnsp. esooI. muni. (1987) 

Brico Marinho d&adade bach=1 prem. púb.-Plral e RJ dep. fedo (1891, 94, 
da Gama 60 Direlo SP/ ;.aiz muniGipal-Cabo Prio 97, 1900 
Coelho (CaboPrio) Médico - advogado - Santos 1900, 03, 06, 09, 

Fac. Med. RJ 12)/ .. n. 
(6I08.)e(1914/192O) 



Cargos Outras Ligações Local de atuaÇão _ 
executivos. informaçaes familiares politica 

:. secret. geral do es:. R.1 (1903) membro da S.N.A. Campos 
dep. fedo (1904) 

mino interior ministro do STP Itaboraí, 
gov. Prud. Moraes 8-12/96 Niterói 
preso est. RJ (1898) e D.F. 

vice-presidente do eStado liberal no império Carmo 
do RJ 

Pirai 

, 

pes. da provo Minas Gerais ministro do Tribunal de Valença 
(1887) Contas (1892-1903)/min. 

doSTP 

chefe de polícia do est:. Niterói 
do RJ (1903) 

famOla de prop. Cabo Frio 
1\1.l'lÚS em ,Ar.uwuna 



Núcleo Nascimento 
dirf8ente e local 

Henrique 1869 (IQ) bacharel 
Borges Direito SP 
Monteiro 

Henrique - 1869 (RJ) bacharel 
carneiro L. Direito 
Teixeira. 

João Curvelo 1846 CRJ) bacharel 
Cavalcante - Direito (fac. 

Recife) 
rnllb.r(coronel) 

José P. R. 1869 (Sio bacJ'larel 
Porto Sobrinho João Marrus) Direito(fac.sP) 

Luiz Alves O. 1850 (RJ) bacharel 
Bello . Direito SP 

Martinho MG bacharel 
Direito Alvares da 

Silva Campos 

:Manuel Marlins 1843 (Rj) bacharel 
Tones +1905 Direito 

Nilo Peçanha 1864 bacharel 
(Campos) Direito 

econ5mica 
1- local 

. prom. púb. 
Cachoe ira(SP), 
Vassouras 00/ 
super. eng. e juiz 
(Vass.) 
advocacia (Vass) 

Petrópolis - proprietmo 
rural 

carreira na adminisração 
f.l.zendária advOOlCia (RJ) 

promotor Oguaçu), e 
juiz municipal, 
advocacia (RJ)(Dp) 

advocacia (SP) 

magistrado 

Rangel 
Pestana 

Iguaçu - bàcharel jomalista/educador 
1839 +1903 Direito (fac . .sP) vire-presidem.e do Banco 

República 

Raul Pemandes 1877" 
(Valença) 

. bacharel magistrado 
Direito (fac.-SP) 

Atuaçlo 
legisl~tiva 

dep. est. 
(1898 a 1903) 
dep. fedo 
0903 a 1908) 
vereador(VassOUnB) 

dep. elt. 0901, 1904), 

dep. fedo (903) 
dep. est. (1895, 

dep. est. 0901, 01~ 
üderna a.sgefJlb. CX)~, 

. dep. fedo (1909,12); 

dep. prov. em Y< 
diversas legislatu~; 
d~p. fedo (1900) 

dep. fed 0900-19(2) 

senador, dep. est/~ 
(1898-1901), dePÓJ 

dep. fedo consto 
(903), . 
senadorC1903, 19~;, 

dep. provo (SP), ~!Ji;; 
dep. fedo (1891,,; 
92, 99, 1900) ,,: 
senador (1890, 9f}{: 

dep. est. 0904, on~ 
dep. fedo (1909,::i~ 
12, 15) 



Cargos Outras Ligações Local de atuação 
exeéutivos lnfoItnações familiares política 

preso cam. munic. membro do 111 Vassouras 
conselho superior 
def. da S.N.A. 

seactário geral dO ~ do membro do cons. da neto do Marquês, Petrópolis 
RJ (1905) ela naco de sego do Pátaná e ftlho 

mútuo contra fogo do Vise. de Cruz. 

participou da guerra 
do Paraguai 

preso caro. muno Iguaçu parentesco farollia Iguaçu 
(2 Triênios)/ seco ger. est. Cotrim (propriet. 
RJ (1905-06) em Vassouras) 

preso da prov. Sergipe passado Ub., membro nIhos d.o preso da Petr6poH,s 
(1880-1881), preso provo do cons. insto pub. SNA e prop. rural -
Paraná (1883-1884) em nit, intelec. Wenceslau O. Bello 

seco do Interior e justiça filho de conselheiro 
(sov. A~ Torres) do imp. e líder 

liberal 

vice-govemador (1892) Niterói 

preso est. RJ 0903, 19in Campos 
vice-preso rep. (1906-10) 
preso rep. (1910) 

vice-gov. 0900-19(3) passado liberal. D.F. 
intelectual 

ftlho de prop. rur. 
em Valença, neto 
Vise. de Ipiabas 



CAPÍTULo 2 

ANEXOII 

RESULTADOS POR DECANIOS - 1897/1936 

COEFICIENTES· 

ESTADOS % da receita sobre o total % da despesa sobre o total da 

receita dos estados despesa dos estados 

1897-1906 1907-1916 1917-1926 1927-1936 1897-1906 1907-1916 1917-1926 1927-1936 

Amazonas 111,0 58,3 14,1 7,9 128,3 60,3 12,9 7,1 

Pará 107,5 62,9 19,7 16,8 99,1 59,9 23,8 14,0 

Maranhão 15,2 13,1 12,4 10,3 13,2 12,1 11,5 8,6 

Piauí 5,6 7,0 5,1 5,4 4,6 6,3 4,5 4,4 

Ceará 17,2 18,5 16,9 13,8 15,8 16,6 14,7 11,3 

Rio Grande do Norte 7,4 9,4 10,1 9,9 6,6 8,9 10,9 8,5 

Paraíba 8,4 14,4 14,4 13,5 8,0 12,3 13,2 10,8 

Pernambuco 55,4 57,1 55,2 49,4 53,8 48,7 49,8 43,2 

Alagoas 13,3 13,5 12,6 9,8 12,4 11,5 11,8 8,4 
'4} '-i;<! ~. 

~rgipe 10,1 10,8 12,3 7,5 9,6 10,8 12,3 6,2 . 

Bahià 70~2 76,5 70,0 54,6 -74,6 73,1 70,0 46,6 
Espír.i.to Santo 18,6 17,9 31,5 28,9. lS,O 16,5 27,7 26,0 

Rio de Janeiro 56,4 51,1 49,2 39,6 65,9 47,6 49,5 47,S 

Sã.o Paulo '292,6 303,5 344,8 3n,9 291,6 354,2 391,5 429,4 

Para:ná 19,1- 36,8 23,5' 26,7 23,3 '36,6- 23,0 27;4 

Santa Catarina 9,3 11,7 18,1 15,0 .8,1 10,~- 18,2 13,9 

Rio Gtande do Sul 62,8 80,4 125,0 143,5 53,4 70,7 ·115,4 111,9 

Minas Gerais 106,1 133,9 149,2 157,1 99,7 122,8 124,8 162,7 

Goiás 4,7 5,0 6,0 5,5 4,0 4,8 5,3 ,,9 
-'Mato Grosso 9,1 18,2 9,9 6,9 9,8 15,7 9,2 6,9 

Total l.(XX),O l.(XX),O 1.(XX),O 1.(XX),O l.(XX),O -1.000,0 l.(XX),O 1.(XX),O 

FONTE: ANUÁRIO estatístico do Brasil. 1939. p.1416. 



CAPÍTULo 3 

ANEXO 

NÚCLEO REFORMISTA DA ELITE POúTJCA FLUMINENSE 

Núcleo Nascimento Formação Atividade econômica. Atuação 
dirigente elo~1 escolar profIssional - loca~ legislativa 

Abelardo Campos bacharel negociante, advogado dep. est. (901) 
Satumino Direito em Gwnpos 
de Mello 

Alberto 1865 bacharel Rio de Janelro dep. est. consto 
TOITes OtaboraO Direito (1892) 

Antonio 1844 (MG) bacharel advogado/Canno senador 
Augusto Direito (Gov. Portela) 
Pereira dep. fedo 
de Llma (1900, 03, 06) 

dep. proVo (div. leg) 

Bulhões de bacharel AdvogadolPiraf dep: est. 
Carvalho Direito (1901,04,07,16,19) 
(Ildefonso 
Brant) I 

Carlos 1937 (RJ), bacharel banqueiro dep. fedo (1900) 
Augusto +1912 Direito dep. est. 
.o. Figueiredo SP se~r(1~1911) 

.' 

Elysio Araújo 1868 CPE) bacharel prom. púb. dep. fedo 
Direito (S. Fidél.-1889)/juiz dep. fedo (1906) 
(F. Recife) (Itaocara-1891)/ 

delego poI. D. F. 
(1895)/ 
insp. escol. muni. (1987) 

Erico Marinho década de bacharel prom. púb.-Piraí e RJ dep. fedo (1891,'94, 
da Gama 60 Direito SP/ juiz municipal-Olbo Frio, 97, 1900 
Coelho (Cabo Frio) Médico - I advogado - Santos -1900, 03, 06, 09, 

Fac. Med. RJ 12)/sen. 
(6 leg.) e (1914/1920) 

-- - --

Cargos Outras Ligações Local de atuação 
executivos. infonnações familiares política 

secret geral do e&.. R] (1903) membro da S.N .A. Campas 
dep. fedo (904) 

mino ,interior ministro do STF ltaboraí, 
gov. Prud. MoJ;'3.es 8-12/96 Niterói 
preso est. R] (1898) e D.P. 

vice-presidente do eStado liberal no império Cannb 
do R] 

Piraí 

~. da provo Minas GeJals mJnJstro doTrlbunal de Valença 
(1887) Contas (1892-1903)/min. 

do STF 

chefe de polícia do esc. Niterói 
do R] (1903) 

famflia de prop. Cabo Frio 
ruraisem~ 



Núcleo Nascimento Ponnaç~ Atividade econômica Atuação 
dirigente e local escolar profissional - local legisl~tiva 

Cargos Outras Ligações Local de atuação 
executivos Infon'nações familiares poH~ica _ 

Henrique 1869 CRD bacharel _ prom. púb. dep. est. 
BorgC?s Direito SP Cachoeira(SP), (1898 a 1?03) 
Monteiro Vassouras (RJ)! dep. fedo 

preso cam. munic. membro do 111 Vassouras 
conselho superior-
def. da S.N.A. 

super. eng. e juiz (1903 a 19(8) 
(Vass.) vereador (Va.ssóuras) 
advocacia (Vass) , 

Henrique 1869 ~J) bacharel Petropolis - proprietário . dep.est(I901,l904) 
Carneiro L. Direito rural 

~cretárlo geral do e;gt. do membro do cans. da neto do Marquês Petrópolis 
RJ (1905) da naco de sego do Paràná e fIlho 

Teixeira mútuo contra fogo do Visc. de Cruz. 

Joio Curvelo 1846 (Rl) bacharel Carreira na admin~ dep. fedo (1903) 
Cavalcante- Direito (Cac. fazendária advocacia CRD dep. est. (1895, 

participou da guerra 
do Paraguai 

Recife) 
milb.r(coronel) 

José p, R. 1869 (Silo bacharel promotor Oguaçu); e dep. est. (1901, 04) 
Pprto Sobrinho Jo~ Mart:Us) Diréito (Cac-SP) juiz municipal, Iídernaasgemb. cons. 

advocacia OO)(DP) , dep. fedo (1909,12) 

preso cam. muno Iguaçu parentesco família Iguaçu 
(2 Triênios)! seco gero est. Cotrim (propriet. 
RJ (1905-06) em Vassouras) 

Luiz Alves O. 1850 CRD bacharel dep. provo em 
Be110 Direito SP diversas legíslaturas 

dep. fed .. (1900) 

pres .. da provo Sergipe passado Iib ., membro fLlhos do preso da Petrópolis 
(1880-1881), preso provo do cans. Inst. pub. SNA e prop. rural -
Paraná (188-3-1884) em nit, intelec. Wenceslau O. &110 

Martinho MG bacharel advocacia (SP) dep. red. (1900-1902) 
Alvares da Direito 

seco do interior e justiça filho de conselheiro 
(gov. A. Torres) do imp. e líder 

SUva Campos liberal 
" .. .. 

Manuel Martins 1843 CRj) bacharel magistrado senador, dep. est. 
Torres +1905 Direito (1898-1901), dep, 

vice-govemador (1892) Niterói 
. .. 

Nilo Peçanha 1864 bacharel , dep. fedo çonst. 
(Campos) Direito (1903), 

- - se~r(1903, 1912) 

preso est. RJ (1903, 1!(17) Campos 
vice-preso rep. (1906-10) 
preso rep. (910) 

Rangel Iguaçu - bacharel jomallsta/educador dep. provo (SP), 
Pestana 1839 +1903 Direito (fac.-SP) vice-presidente do Banco "ep. Ced. (1891, 

vice-gov. (1900-1903) passado liberal, D.P. 
intelectual .. 

República 92, 99, 1900) 
- - senador (1890, 92) 

Raul Pemardes 1877 ' . - ba~~1 magistrado dep. eSt~ (1904, 01) 
(Valença) Direito (fac.-SP) dep. Ced. (1909, 

12, ·15) 

filho d~ prop. rur. 

" 

em Valença, neto 
Vise. de Ipíabas 



Núcleo NasCimento Fonnação Atividade econômica Atuação 
dirigente e local escolar profissional -. local legislativa 

Cargos Outras . Ligações Local de 3tuaçãc 
executivos informações familiares política 

Antonio P.etrópolis engenheiro propoietário rural vereador (1897) 
Flalho CRD Petrópolis dep. fedo (1900) 

vice-preso (1900-03) presidente da SNA Petrópolis 
preso câmara municipal (1902-08) . . 
(Petrópolis) 

". 

Americo 1855 engenheiro proprietáOO rural MGIRJ dep. est. (1906.) 
Werneck (Bem posta- civíl dep. est. (1901) dep. fed o (1901) 

RD 

seCo ag,-:. 'obro pub. M;G descendente do Bemposta, 
(1898-190l)/pref. Lambari! bario de Bemposta Paraíba do Sul 
cons. tec. obro pub. com. 
INDR] (04-06) 

; 

Baltazar 1850 (RJ- engenheiro lente da escola naval dep. est.(1898, membro da SNA ltaboraí 
Bemadino ltaboraO civíl presidente IMGB 1901, 04) 
Batista Pereira dep. fedo (1906, 09) 

Raul Moraes 1878 .(S. F. engenheiro eng. da comissão da dep. est. (1907) preso est. RJ 1918-22 filho de São F. Paula 
Veiga de Paula- civil planta cadastral e dep. fedo 0906, 09) 

RD saneamento de Niterói 
p-opietários rurais 
de S~ P. de Paula 

(1921-1925) 

Francisco 1868 médico (Fac. ver. (1898-1906)/ preso cam. muno Resende Resende 
Chaves O. (Mobtevidéu Med.,R]) dep. est,(1901)/ 7101, 24/10/98 (1904-06)/ 
Botelho pres.As. Leg. (04-05)/ 12 V. preso est. RJ (03-07), 

dep. fedo (1905, 07) preso RJ 01/11 a 31/12/06 
não assumiu (910) 

Hennogêneo P. 1848 (São médico vereador da corte 
da Silva Gonçalo) 1881-84 

dep. est. (1892, 95, 

seco obro pub. (1897-99)/ apreso como ve~. descendente de Petrópolis 
seco int. e justiça (04/07 a projeto p/ ref. urbana proprietários 
17/09/99)/pres. cam. muno da coretldono do jom. rurais 

1901) 
preso ALER] (1900) 

Petrópolis (após 15/11) Gaz. de Petrópolis 
(1898-99) 

João Carlos 1854 (RJ) médico medicina (bar. Manga) dep. fedo (1903) filho de Barra Mansa 
T. Brandão 1878-1880, prof. Fac. proptíetários 

Med. (DF) 1883/dir. rurais 
hosp. (1887-92) e varo 
out. cargo medo (DF) 

João Martins 1848 (RJ) médico dir. adj. da Insp. Geral dep. fedo (900) intelectual 
Teixeira (fac.1W de Higiene 

Fidélis 1854 médico, proprietário rural dep . est. (1892 a presidente clma.ra. municfpio membro da SNA descendente de ltaboraÍ 
Azevedo (ItaboraO militar (cor.) 1902) Itaborai proprietários 
Alves dep.fed. rurais 



. . 
Núcleo Nascimento Formação Atividade econômica 
dirigente e local escolar profissional - local 

Aral!;o Pinheiro 
I (Carlos José) 

1850 militar 

Francrsao P·etrópolls mililar (COronel, 
Soares de 
Gouveia 

Manoel DF jornalista, 
AntoniQ A. literato, poeta 
Azevedo 
Sobrinho 

Barreto Durão: 
Raymundo da 
Camara 

, F.ernando 
Antonio 
Ferraz 

Mateus. Nogeira negod.an1e ind. 
Brandão de saco de 

café 

PedtO G. da 1847 engenheiro proprietário rural 
Cunha em Co.irpbra 

S'ebasti~oJ 

Mascarenhas 

Aiua~ 
legislativa 

dep. est. (const.) 
1901, 04, 07 
dep. fedo (1909) 

dep: est. (1892, 95, 
98) 

dep. est. (1901) 
dep. fedo (1905) 

dep. est. (1895, 98) 

dep. est. (1895, 98, 
1901) 

dep. est. (1901) 

vereador, preso 
. Câmara de Piraí 
dep. e'st. (1895) 

dep. est. (1892, 95, 
98, 1901, 16) 

1 Cargos 
executivos 

militincia poHtica no 
~pérto, pelo partido 
liberal 

, , 

Outras 
, informações 

.ahnlrante 

II Ligações 
familiares 

Local de atuação 
poJftlca 

descendente do I Petr6polís 
Barão de ltambé 

fundou o Jornal sobrinho do Barão I Niterói, 
A Capital . de Itaocara ltaboraí 
campanha p/mudança 
da capital pe-

c;:mpregou colonos 
estrangeiros 

Cantagalo 

I · 

parent. com os I Barra do Pirar 
Souza' ' 
breves/filho de um 
dos princ. prop. 
rurals. 

Petrópolis 



CAPÍTULo 5 

ANEXO I 

QUADRO DO BALANÇO DE .RECEITA E DESPESA DO IMPÉRIO E DA. REPÚBUCA 

Ano.VProvíncias 1881 1884 1886 1888 1889 1890 1891 

Estados 

município da Corte 77 .388:950$089 88.580:468$214 116.821 $97$163 73.908:255$163 '88.499:925$835 121.H3:24O$245. 119.711:667$731 
Distrito Federal 

provo Rio de janeiro 467:442$949 446:871$390 717:151$432 449:753$309 488:260$541 588:948$646 166:990$867 . 
est. Rio de Janeiro 

prov. Esp. Santo 599:804$646 424:963$668 856:422$837 629 :967$017 972:886$835 ' 927:102$227 966:861$680 
Est. Esp. Santo 

provo Bahia 5.944:856$058 6.314:628$115 10.007:790$295 5.789:799$384 5.78i :738$394 6.958:320$537 8.687 :455$283 
est. Bahia 

provo Pernambuco 5.235:347$165 . 6.452:487$130 13368:136$873 . 7.365:477$595 7.654:600$988 6.740:092$154- 9.769:223$154 
est. Pernambuco 

provo Sao Paulo 2.412:270$5?1 2.833:088$338 4.918:683$485 3.267 :332$853 4.426:568$211 5.539:687$769 4.793:775$865 
eEst:. Silo Paulo 

prov. Minas Gerais 1.649:905$816 2.175:617.$020 2.996:108$760 1.855:784$217 2.146:079$709 2380:145$130 2.337:742$913 
est. Minas Gerais 

provo S. pedto 7.789:649$948 8.3n:152$047 12.168:632$260 7.573:413$171 ' 9.258:662$800 13.935:984$087 16.711 :719$794 
est. R G. do Sul 

.Ano.s/Provincias 1892 1893 1894 1895 1896 1897 1898 1899 
Estados 

Distrito Federal 178.978937$052 19).484968$599 243.D87 B36$599 220.746:426$727 299.324:156$956 269.085b34$lSO 5f:I).937 :204$061 2Q3.765:791$98B 

:':P~~l 
15:076$849 93:744$257 58:894$681" 69:637$177 

1204:035$141 401 :432$515 694:422$515 4Q4:745$544 573:983$176 503:295$607 498:148$061 579:884$263 

est. da -Bahia 7.992:175$413 8.320:173$129 10.307:667$783 8.265:232$266 11.075:314$107 12.252:480$490 8.358:062$868 7.410:429$683 

est. Pemambucc 9.006:035$021 10.315:960$'649 11.164:132$442 14.489 :653$899 14.887:228$157 8.591; 756$880 7.645:219$446 5.859:429$683 

est. S. Paulo 3.670:169$489 4.883:613$246 9.978:118$692 4.472:312$432 4577 :490$679 4.226:250$922 4.180;403$831 4.13B:905$959 

eS:. Minas Gerais 2.149:368$073 1.895:305$834- 2.049:494$467 2.452:860$891 2.517:086$572 2.177:685$090 2.487:549$218 2.611:316$393 

est. RG. do Sul 18.288:555$518 20.724:016$730 30.708:432$705 23.327 :072$454 23.635:575$692 21.398:306$475 17.169:808$749 16.607:482$227 

FONTE: BRASil.. MINIsTÉRIO DA FAZENDA. Balanço da receita e despesa do Império e da República; 1880-1930. 



Anos/Províncias 1900 1901 1902 1904" 1906 1910 1912 
.E'.stadOs 

ÜW'o Ouro Ouro ÜW'o Ouro Ouro ÜW'o 
DiSt:rito Federal 9.654:017$034 5.900:938$969 1.192:235$230 4.786:662$526 2.872:387$428 '13.953:492$631 14,306:484$312 

. Papel Papel Papel ~l Papel Papel Papel 
297.575: 132$881 199555:816"$952 173.656:405$836 295.985:015$102 248.~73:544$396 333.814:425$390 486.722:436$743" 

Papel . Papel Papel Papel 
est.Rio de Janeiro 67:788$694 52:968$994 69:051$273 24:520$259 

Papel Papel Papel Ouro Papel Ouro Papel 
est. Esp. Samo 550:785$459 549630$368 566:986$003 1:953$523 591 :395$557 -901$380 1.691 :444$433 

Papel Papel 
562:071$339 1,324:580$293 

Ouro Papel Papel Ow'-o Ouro Ouro Papel 
est Bahia 466$343 . 7.986:478$357 7.655:990$267 137$418 1;604$757 1:422$240 18.066:810$684' 

Papel Papel Papel Papel 
7.452:215$405 7.531:408$939 8.097:149$065 9.476':898$546: _ 

Omo Papel Papel Ouro Ouro Ouro Ouro 
. est. Perfta.mbuco 4:566$184 6573:028$770 6393:596$650 2:226$162 1:038$375 14:518$242 5:576$104 

Papel Papel Papel Papel Papel 
6.426:982$685 6.680:809$259 7.268:349$933 11.582:626$385 8,379:962$108 

Papel Ouro Ouro Ouro Ouro Ouro Ouro 
. est.· São Paulo 4.527:975$159 1:690$079 226$675 3:776$938 1:789$228 10:276$862 6:069$842· 

Papel Papel Papel Papel Papel Papel 
4.757:551$434 "5317 :598$695 8.954:113$155 '6.539:173$593 12.451:146$201 14.969:748$544-

. 
Papel Papel Papel Papel Papel ' OUro Ouro 

est. Minas Gerais 2.655:995$678 2.664:684$857 ,5.044:826$303' 5.044:826$303 6,324:265$596 308:338$512 728$888 
Papel Papel 

4.831 :976$309 6.029:637$861 

Ouro Ouro Ouro Ouro Ouro 
est. R G. do Sul 15'.801 :627$680 16.250;096$618 544$487 15$000 3:255$304 423$660 4:418$364-

~pel Papel Papel Papel "Papel . 16.498:999$335 18.936:158$922 17.927:882$168 21.566:333$371 6.029:637$861 



CAPÍ1VL05 

ANEXOII 

FACÇÃO NllllSTA ARl1CUIADA NA POIÍI1CA FEDERAL - 1915 -1922 
. 1 

Nascimento Formação Atividade Econômica' Atuaf:ão . 
e local escolar Profissional-local legls ativa 

I 
lArthur de De pu t. Est. (1919) 
Souza Pres.da ~RJ 

~argos Outras Liga8ões Local de atuação 
executivos informaç~es fam' iares política 
~ 

- : 

r 
Vassouras 

I 

'Antonlo 1864 Médico Professornafaculdade Dep.Ped.C1818, 1921) 
Augusto de ,Medicina no D.P.' 
Azevedo 
Sodré . 

I. 
Membro da D.P. Publicou vários traba-DIretor geral 

Oa saúde academia Petrópolis lhos e fundou a revista 
prefeito do nacional de Brasil Médico 

FF medicina -

Conde MG Comerélanteindustriall SenadorC1918, 19 21) 
Modesto Preso do banco 
Leal hypotecado do Brasil 

Prop. rural 

I 
Família pobre D.F. 
ele Minas 

I 
\ 

~~os Dep.Est.(191O
i
13,16) 

Mariano Dep.Fed.C19'2 ) 
1 
J>refeito de Niterói 
Niterói 

Francisco ' Comissário de café Dep.Est.(1913 16) 
., Mu-ca-ldes Dep.Fed.C1918,21) 
Machado 
Junior 

~osé 1881 J Militar I Jornalista I Dep.Fed.C1915,18,21) 
duardo 

Macedo 
So,ares 

'~ose I RJ Bacharel Advogado Dep.Fed.C1912,15) 
I1 olentino Direito 

,I FHhú de Sapucaia 

I comissário 

I 
de café 

,~fUO Filho de prop. D.F. e Maricá 
rurais de 

°oIr;,rrcial Araruama e _ 
Maricá 

I Niterói Publicou livros 

{{jHo I RJ Bacharel Advocacia (DF), Dep.FedÚ921) 
'beiro Direito Prop. Usiha Quissamã Dep.Est.CI913,16) 

de Castro 

Filho e neto Quissamã 
de usineiros 

Laurindo I RJ I Dep.Est.t8· e 9-) , 
l.engruber Dep.Bst. 1913

8
10) 

'Filho Dep.Fed.(191 ,30) 

Descendente 

I de p~prietários 
ruraIS 



Mano 
Temis 
eles d 
A1mei 

Mauri 
de 
Lacerda 

Maurí 
Mede 

I 

I 

Nascimento· Formaçãó 
e Local escolar 

. Bacharel caIDfc°s 
(1 . 5) Direito 

(Fac.de Recife) 

Vassouras Bacharel 
(1888) Direito 

DF Médico 

Vassouras Bacharel 

Atividade Econômica/ Atuafaí° 
~ Profissional-Local legis ativa 

I 
Dep .Est.(1900pO,4J Promotor públiço 

Advocacia (Pádua) Vereador em a ua 
Diretor Imprensa (190105) 
Nacional Dep.Fed.(1906) 

Advocacia Dep. Fed.C1912,15) 
(vassouras), l;>maHsta, 
oficial de ga inete 
da Presidência da 
República (1910) 

Professor da Dep.Est.(1919) 
faculdade de Dep.Fed.(1921,27) 
Medicina do DF 

Vereador Ii%~te 
Soares 
Filho 

Direito 
Advogado 

Dep.'Est.C19 13,16) 

1877 Bacharel Raul 
Fernandes ; (Vassouras) Direito 

I 
Raul 
Veiga 

I Silvio r:ge 

1878 (S.Foo. Ensenheiro 
de PaulaRD CiVIl 

I 
I Vassou,,", Bacharel 

. . Díreito 

Magistrado 
Dep.Fed.(1909,12,15) 

Dep.Est.C1904,07) 

Engenheiro da Dep.Est.(1907) 
comissão da Dep.Fed.(1909,12,15) 
planta cadastral 
e saneamento de 
Niterói 0921-25) 

Vereador 
Dep .Est.C1904

ó
07) 

Dep.Fed.(193 ) 

FONTES: Anais da Assembléia Legislativa do estado do Rio de ]aneiro(1889-1930) 
Dunshee de Abrantes - Governos e Congressos no Brasil 
Almanaque Laemmert 1889-1930 
Entrevistas com descendentes dos titulares 
Arquivos privados Nilo Peçanha, Quintino Bocaiúva 

I 

! 

OBS; As datas registraqas ao lado dos cargos legislativos correspondem ao início de cada 
mandato exercido. 

Cargos Outras Liga8ões Local de atuação 
executivos informações fam' iares política 

Pádua 

: 

~d:s Filho do dr. D.F. 
Sebastião de Vassouras 

no 1!l congresso Lacerda 
sul-americano (min. do STF) 
de estudantes 

D.P. Publicou vários 
trabalhos 

Vassouras 

Eleito Filho -de PWe' Valença Publicou vários 
rur. emVa etc trabalhos 
Vise. de Ipiabas 

Pers.Est.R] Filho de ~rop. S. Fco. de 
(1918-22) rur.de S. co. Paula 

de Paula 

Membro da Filho de prop. Vassouras e Publicou vários 
SNA(Vice- rur. de Friburgo trabalhos 
Presidente) Vassouras 



CAPÍTULO 6 

ANEXaI 

QUADRO PARl1nARIo 

novo 1888 Criação do Partido Republicano na província do RJ 

ago. 1890 Partido Rep. Moderado (PRM) - conselheiro Paulino 

abro 1891 Partido Autonomista Fluminense (P AF) 

- J. T. Porciúncu1a 
- cons. Paulino 

abro 1892 ~artldO Republicano Fluminense (PRF) 

set. 1893 Partido Republicano Federal 

1896 Primeiro racha do PRF - defecção do grupo de Campos 

fev. 1897 Organização do Partido Autonomista (PorteHsta) 

mar. 1897 Partido Republicano em oposição (Barão de Miracema) liga 

Oposicionista 

- Partido Autonomista 
- Partido Republicano em 

oposição , 

maio 1899 Segundo racha do PRF (saída do grupo de Alberto Torres) 

23 jul 1899 Fundação do Partido Republicano do Rio de Janeiro CPRRD 

1889 a 1903 Existência do PRF e PRRJ 

1902 

1903 

jan.1904 

Racha do PRRJ - exc1usão do grupo de Petrópolis 

Acordo de Nilo c/ PRF - desaparece a sigla PRRJ PRF é o parti- I 

do oficial e'lança a candidatura de Nilo 

ReorganizaÇão do PRRJ por Nilo Peçanha. já eleito presidente 
do estado 



1909 Convenção do PRR]. que adota a sigla PRF, desaparecen­

do a primeira 

1911 PRF se inr.egra ao PRC (de Pinheiro Machado), e passa a se 
chamar Partido Republicano Conservador Fluminense, PRCF. 

PRF pàssa a ser a sigla de oposição 

jul. 1913 

1914 

fev. 1914 

1915 

dez. 1915 

jan. 1918 
até 

maio 1920 

1919 

- Miguel de Carvalho 
- Alfredo Backer 
- He.rmogêneo Silva 

PRCF - sigla da oposição - Backer e elementos Ugados 
a Pinheiro Machado 
PRF - situação 

- OHvetra Botelho 
- Nilo Peçanha 

Defecção de Oliveira Bote1ho do PRF 

PRF indica a candidatura de Nilo à Preso do estado 

Desagregação do PRCF 
- adesão dos deputados 

a Nilo 
- morte de Pinheiro Machado 

Tentativa de criação da Oposição Constitucional Fluminense 

(l3;rlco Coelho) 

PRF fica sem Comissão Executiva 

Suce.ss.ID de Pres. Rep. - a sJgJa PRF passa pias mãos de Backer 
- PRCE 

- PRRJ 

Miguel Carvallio 
- Oliveira Botelho 
- FeUciano Sodré 

o grupo nili"ta adota 
esta sigla 



jan. I921 

ouL 1923 

1926 

Eleições federais - aparecimento do Partido Trabalhista - PT 

Eleições de Feliclano Sodré p/ preso do estado (}>RF) 

Eleições ALERJ grande derrota dos nlllstas (}>RRJ) 

Eleições federais - PRF - situação 

Reorganização do PRRJ - nlllstas 

1927 Clsilo do PRRJ 
- nUistas vermelhos 

- nlllstas acordlstas 

j'm. 1927 Criação do Partido Democrático Fluminense (}>D) 

ago. 1927 Criação do Partido Republicano Rural (}>RR) 



CAP!ruLO 6 

ANEXO II 

QUADRO DE COMISSÕES EXECUTIVAS DOS PARTIDOS 
FLUMINENSES 

, Agremiação o.ta Membros Periodi- N"de Informações 
cidade membros Compleme ntares 

P.Rep. da 3 nov preso Silva Jardim 03 
Provincia do 1888 seco Alberto Torres 
RJ teso Ant. Purquim 

Wemeck Almeida 

Francisco Portela 
VirgiBo Pes.soa 
Teófllo de Almeida 
Santos Wemeck 

PR 15 abro pres.: Silva Jardim 04 
1890 Francisco Santiago 

Te6fl1o de Almeida 
San~Wemeck 

Part. Rep. 1 ago. preso Cons. Paulino 
Moderado 1890 d~ So';1u 

(ex-monar- seco Visconde de 
quisW) Quls.sarnl 

J*>D. P.de~ 
Qx\o. Qrlosde ~ 
Martlru Rocha 

Partido 13 abro Batista da Mata - 03 
Autonomista 1891 dep.fed .• "'p. 
Flum. Alberto Torres -

rcp. hLst. 
Fonseca Portela -
rep. do PRM 

PRP 24 abro Qrlos Fl<CIerico Casrio<o 06 Os trh primeltos 
1892 Paulino J?~ Soares pertenceram ao Part. 

Souza]r. !lep. Moderado 

Manoel Fen<ira de Matos 
Pelix Morein. 
Jose Barros Pranco Jr. 
Alberto Torres 



Agremiação Data Membros Periodi- NEIde Informações 
cidade membros Complementares 

PRF 30ago. Quintino Bocaiúva 1 ano 
1893 Bento Carneiro 

Alberto Torres 
Paulino Jr. 
Ponce de Leon 
Francisco Santiago 
Emestro BrasUio 

PRF 10 fev. Porclúncula 
1895 (chefia única) 

PRF 30.set. J. Porciúncula (pres.) 3 0611 racha do PRF -
1896 Martins Torres com a defecção 

(1" dist.) do grupo de Campos 
Vise. Qulssamã 
(~" dist.) 
Miguel de Carvalho 
(~ dist.) 
Hermogêneo Silva 
(4"1 dist.) 
Jo~ Ba..rcelos (5!l dist.) 

PRP maio Mauricio Abreu (pres.) 06 
1899 Fonseca Portela (sec) 

Seb,astião Lacerda 
(dep. fedo e seco ag.) 

Vitório Pareto 
(dep. fedo 2" distr.) 

Paulino J. S. Souza Jr. 
(der. 5" dist) 

Miguel Caravalho 
(~ distr.) 

PRRJ maio Martins Torres (lQ distr.) OS Representação distrital; 
1899 Barão de Miracema não teve presidente; 

(2" distr.) (incorpora grupo de 
Augusto Ferreira lima Campos) 
(312 dlstr.) 
Barros Franco (41' distr.) 
Alfredo Whately 
(52 distr.) 



Agremiaçlo Data Membros Periodi- N" de Infonnaçôes 
cidade membros Complemenu.res 

PRRJ jan. Barlo de Miracema 07 Excluslo do grupo de 
1904 Olivein. Botelho Petrópolis 

Laurindo Pina 
Henrique Borges 
Jo10 Batisu. Pereira 
Santbs 
Leopoldo Teixeira Leite 
Belizãrio Augusto 
Soares Souza 

PRR,1 dez. Bat.lo de Miracema 2 anos 09 
1905 Francisco M. M. Jr. 

(40 disto Sapucaia) 
Galdino do VaIe 
(3° dist. Priburgo) 
Antonio Leite Pinto 
(Valença) 
j010 Lopes da Silva 
(510 Pidelis) 
Julio Braga 
Luis Correia da Rocha 

PRP fev. Nil9 Peçanha 07 Asigla PRI\J~ 

1911 Quintino Bocaiúva e o grupo nilisu. adota 

Oliveira Figueiredo a sigla PRP. 
Barão de Micacema Os três últimos eram 

Joio Guimarles vice-presidentes da 
AntonloRibeiroVelho Estado. 
Avelar 
AlfredoLopesMartins 

PRCP 1911 peso Quintina a::x:liúva PRP integra-se ao Parto 
1912 preso Nilo Peçanha Rep. Conservador, 

comandada par 
Pinheiro Machado. 

PRP 1912 Bemardlno Torres da 05 PRP passa a ser a sigla 
Costa Franco da opas lçao dominada 
LulsdeCarvalhoMelo por de Carvalho e os 
AntonioFerreiraRabelo descendentes de 
à.s6diokoujoPadllha Paulino Soares de 

I rosé da Qmha Peneira So uza 



Agremiaçlo Data Membros Periodl- N'de Informações 
cidade membros Complementares 

PRCF mar. Nilo Peçanha (Pres.) 04 
1913 Batia de Mir.u:ema 

(sen.) 
Raul Femandes 
(dep. fed.) 
Joio Gulmaries 
(v. peso esL - dep. est.) 

PRF jul. PRF passa a ser a sigla 
1913 dos nilistas 

PRCF lu!. PRCF passa a ser a 
1913 sigla dos elementos 

que antes usavam a 
sigla PRF 

cp. Cons. dez. Erlco Coelho Dissidência do PRCF 
Plum. 1915 

PRF 13mal< Jo1o Gulmat1es - 08 
1916 dep . .... 

Raul ·Pem2ndes -
dep. fedo 
Batia de Miracema -
.. n. 
Raul Veiga 
J. E. Macedo Soares 
Conde Modesto Leal 
Buarque Nazareth 
Francisco Guimaries 

PRF 18 jun. 
1917 

PRF jan. Terminou o mandato 
1918 e nio foi eleita outra 

Com. Exec. 



Ag<emlaçio Data Membros Periodl- N" d e Infonnaçôes 
cidade membros Complementares 

PRP maio Ramlro Braga 2 anos 05 Após a convenç1o o 
1920 T=-deA1meida gruponilista abandonou 

Francisco Marcondçs a sigla PRF e adotou a 
Raul Pernandes sigla PRIV. 
Raul Veiga - preso 

PRP 1919 Backer 07 Backer passa a usar a 
Henrique Borges sigla PRF. 
Paulino Soares NlIo há notícias de 
Joaquim Moreira formalizaçl0 partidária 
Paria Souto (Base S. Gonçalo, Nlte<6I, 
Abreu Lima ltabol1li, Bam Mansa) 
Norival Preitas 

PRCP 1919 Miguel de Carvalho 05 
Oliveira Botelho 
Feliciano Sodré 
Galdino do' Vale Pilhe 
Rverardo Backheuser 

PT 1921 Luis Guaraná Partido de plantadores 
de cana e usineiros. 

PRIV abro Jo~ TolenLino 2 anos 05 Nilista 
1922 Rarniro Braga 

Ternlstocles de Almeida 
Praricbco Maroondes Jr. 
Domingos M:lrillno 

PRP ago. Mlgud de Carvalho 2 anos 11 Reesttuturaçio do PRP 
(pr<s.) que se tomou o partido 
Joaquim Moreira(vice onelal e incorporou o 
Oliveira Botelho (vice) PT e o PRCP - criaçio 
Natival de Preitas da lei orgânica do 
Horácio Magalhães partido. 
Manoel Duarte 
Henrique Borges 
José de Mones 
Galdíno do Vale Filho 
Paria Souto 
Luis Guaraná 



Agremiaç10 Data Membros Periodi- NR de InformaçOes 
cidade membros Complementares 

Par<. da lloov. AnI:ônio Pereira Quares 04 Articulado ao Partidoda 
Mocidade 1925 Emesto Lima Ribeiro Mocidade Bras. 

Campos Luis Sobral 
0svaJd0 Gudoso de 
Mello 

PRRJ abro Raul· Veiga 12 Ree.struturaÇlo do PRRJ 
1926 Temisroc1es de Almeida 

Azevedo Sodré 
Mauricio Medeiros 
Sílvio Rangel 
João Guimarães 
Francisco Marcondes 
Eduardo Cotrim Pilho 
Júlio Silva Araujo 
Everardo Backheuser 
Arthur Leandro Corte 
Mauricio Lacerda 

PRP de • . Oliveira Botelho 2 anos 11 PRP incorporou parte do 
Manuel Duarte PRRJ· 
Miguel de Carvalho 
Joaquim Moreira 
Miranda Rosa 
Galdino do Vale Pilho 
Horácio Magalhles 
Nariva! Freitas 
Paria Souto 
Jo~ de Moraes 
Thiers Cardoso 

PD - Partido jun. Vicente Moraes 04 
Democdtico 1927 Júlio Cesar Luterbach 

Othon [.eonard 
Alfredo Clodoaldo 
Oliveira 

PRR - Partido jul. Sebastilo Monernt Pundaçio do partido 
Luterbach para lutar em Duas 
Orestes Neves Barras, BornJardirn, S10 
Eugênio Luterbach Prancisco de Paula 

contra apolítica cafeeira 
do governo 



Agremiaçlo 02 .. Membros Periodi- N'de Inronnaçôes 
cidade membros Complementares 

PRP 14jul. Thle rs. Cardoso 2 anos 11 Incorpora uma parcela 
1928 Oliveira Botelho do PRRJ 

Peliciano Sodré 
Miguel de Carvalho 
Joaquim Moreira 
Miranda Rosa 
Galdino Pilho 
Horácio MagalM.es 
Nocival Preitas 
Paria Souto 
José de Moraes 
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